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EDITORIAL

MARTINS GUERREIRO

Neste número de O Referencial escolhe-
mos para tema de capa o Serviço Públi-
co e esperamos aprofundar este assun-

to em números futuros. 
Solicitámos o contributo de pessoas que têm 
estudado e reflectido sobre o tema para iniciar 
o debate sobre o que é o Serviço Público, a sua 
importância na sociedade moderna e nos Esta-
dos de direito de matriz social.
Os Estados, para desempenhar as suas funções 
de soberania e prestar serviços públicos ao 
conjunto dos cidadãos, foram desenvolvendo 
vários corpos de Estado específicos e um corpo 
administrativo, imbuídos de uma deontologia 
profissional e de uma ética de bem comum e 
interesse geral, actuando com justiça, impar-
cialidade e proporcionalidade no respeito pelos 
direitos e interesses dos cidadãos.
É na prestação de serviços à sociedade e aos ci-
dadãos que o Estado e os seus funcionários en-
contram a sua razão de ser e a sua legitimidade.
É fundamental que quem exerce funções pú-

blicas disponha de conhecimentos indispen-
sáveis para o efeito, tenha assimilado os va-
lores e princípios da prestação de um serviço 
público e não confunda a coisa pública com a 
atividade privada.
Guilherme Fonseca Statter – “Em Defesa do 
Serviço Público” – mostra a importância e a 
necessidade de uma administração pública ca-
paz de responder às exigências do exercício de 
soberania e de intervir na governação social e 
económica da sociedade, o que pressupõe um 
Estado bem apetrechado, com quadros técni-
cos devidamente habilitados e servidores mo-
tivados e competentes.
Um Estado fraco e ineficiente não serve o inte-
resse público nem o funcionamento da socie-
dade como um todo. Uma sociedade saudável e 
soberana exige a intervenção activa e eficaz dos 
serviços públicos.
Jorge Correia Jesuíno em –“Longevidade”– 
aborda as lógicas liberais do actual pensamento 
único que tendem a colocar fora do sistema um 

Estado fraco 
e ineficiente 

elevado número de pessoas, as racionalidades 
individuais podem gerar uma irracionalidade 
coletiva. A vida humana não pode ser negoci-
ável, a solidariedade intra e inter-geracional é 
fundamental se quisermos uma sociedade sem 
excluídos, sem vítimas do estilo de vida cada 
vez mais hedónico e individualista.
Não podemos aceitar a redução da solidarie-
dade ao assistencialismo. O Estado será tanto 
mais social quanto maior atenção prestar ao 
que é público e ao bem comum.
Constantino Sakellarides, no seu artigo “2020 
ano crítico para o futuro do SNS”, mostra-nos 
a importância fundamental e estruturante do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS) no nosso 
sistema de saúde. Salienta a falta de qualida-
de que ocorreu no debate público a propósito 
da nova Lei de Bases da Saúde, analisando as 
tensões tóxicas criadas ou amplificadas que é 
necessário superar para que o Serviço Nacio-
nal de Saúde se consolide e corresponda aos 
anseios dos cidadãos. É importante que o Po-

der defina o tipo de racionalidade que pretende 
para o SNS e que os profissionais de saúde es-
tejam motivados com condições de trabalho e 
aceitável remuneração.
Embora fora do âmbito do tema de capa, mas 
com grande influência sobre o que se passa no 
nosso País, convidámos René Tapia e Cristina 
Guerreiro para nos falarem sobre o Brexit e o 
Planeta Terra - estado do ambiente e relação 
com a sociedade.
René Tapia trata o processo do Brexit articu-
lando-o com o sistema offshore global e a im-
portância desse sistema para o Reino Unido. 
Percebe-se, assim, o que é a “indústria” finan-
ceira inglesa e o peso na sua economia. René 
Tapia revela o braço offshore do sistema finan-
ceiro global, o capital sem rosto e as grandes 
corporações multinacionais que o utilizam, 
reduzindo ao mínimo os impostos que pagam.
Cristina Guerreiro em “Planeta sustentável, pes-
soas saudáveis”, com base em quatro relatórios 
fundamentais publicados em 2019, de âmbito 

não serve o interesse público
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EDITORIAL

europeu e mundial, trata o ambiente à escala 
global. Para assegurar um desenvolvimento 
sustentável, o bem estar humano e o do planeta, 
é indispensável a mudança dos paradigmas de 
produção e crescimento que nos conduzem a 
desigualdades crescentes, à irracionalidade e ao 
desperdício e escassez de recursos.
Também aqui se constata que a racionalidade 
individual ou empresarial está a conduzir a hu-
manidade e as espécies vivas para o desastre.
Ainda sobre as comemorações do 45º aniver-
sário do 25 de Abril, publicamos uma carta do 
coronel Mário Pinto.
José Ignácio Dominguez enviou-nos um arti-
go do maior interesse sobre a União Militar 
Democrática (UMD) e o 25 de Abril, reforçan-
do uma ideia que nos é muito cara - a dimen-
são e influência internacional do 25 de Abril e 
seus valores.
É com muito gosto que assinalamos a atribui-
ção do prémio Fernando Namora ao capitão de 
Abril, Carlos Matos Gomes.
No obituário, prestamos homenagem ao nosso 
associado José Mário Branco que partiu para 
outro espaço, deixando o testemunho da sua 
coerência, luta e criatividade como autor, can-
tor e músico de grande rigor ético, estético e 
profissional. Tal como José Afonso, a sua obra 
e o seu exemplo inspirarão as novas gerações 
na luta pela dignidade e por uma sociedade 
mais justa e solidária.
Prestamos também homenagem ao capitão-de-
-mar-e-guerra António Vieira Nunes, militar de 
Abril antes de Abril , que desde muito cedo se 
empenhou na luta  por uma cidadania activa e 

informada no Clube Militar Naval  e nas unida-
des navais  onde prestou serviço, estimulando 
a  reflexão e crítica dos mais jovens. O coman-
dante Viera Nunes foi um dos construtores da 
nossa democracia  e o seu exemplo continuará 
a inspirar-nos
Pezarat Correia, na coluna Jango, trata o tema 
das primaveras árabes com a lucidez e o saber 
que fazem da leitura dos seus textos um mo-
tivo de interesse e proveito. Desta vez fornece 
as “chaves” para um melhor entendimento e 
interpretação do mundo árabe.
Por cessação de funções na A25A, António 
Belo deixou de colaborar com O Referencial. O  
n.º 134 já não contou com a sua colaboração. 
Durante cerca de vinte anos, António Belo fez 
parte da equipa e esteve em todas as fases da 
sua transformação. Além de revisor, corrector 
de textos, assistente editorial e fotógrafo quan-
do necessário, foi elemento imprescindível na 
fase da edição gráfica e alinhamento dos textos 
de cada número. Deve-se em parte ao seu tra-
balho e saber o sucesso e a qualidade atingidos 
pela revista. 
Agradeço a António Belo toda a colaboração e 
apoio que nos dispensou, sendo uma mais va-
lia na minha adaptação às funções de director 
da revista.
O Referencial congratula-se com a saída do hos-
pital e o regresso a casa do Presidente da Dire-
ção da A25A – Vasco Lourenço.

SERIGRAFIA 
DE JOSÉ GUIMARÃES
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Data: 2019
Dimensão: 90 x 70 cm
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Impressor: Atelier Centro Português Serigrafia, Lisboa  
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TEMA DE CAPA

COISA PÚBLICA E ECONOMIA POLÍTICA. 
Em jeito de esboço de pano de fundo a uma defe-
sa do Serviço Público, talvez seja útil trazer à cola-
ção algumas reflexões dos autores clássicos sobre 
estes temas.
Começando com John Stuart Mill (1806-1873), este 

Em condições de alguma normalidade social 
e económica, ou em condições de relativa 
igualdade de oportunidades de emprego, 
quando as funções de serviço público são 
desprestigiadas ou menos apreciadas é 
normal que os cidadãos mais qualificados 
procurem trabalhar noutros quaisquer 
sectores de actividade

Guilherme da Fonseca-Statter*

autor – no seu livro Princípios de Economia Política 
– Com Algumas de suas Aplicações à Filosofia Social 
– chama a atenção para uma “tendência dos lucros 
em direcção a um mínimo” (capítulo IV do Volu-
me III – Edição Nova Cultural, 1988). Nesse capítu-
lo, o referido J. S. Mill procura fazer uma súmula 
da discussão, então normal, das várias explicações 
avançadas para o fenómeno, empiricamente cons-
tatado por todos os agentes económicos e sociais 
envolvidos, designadamente industriais, comer-
ciantes, banqueiros e economistas.
Poder-se-á discordar das diversas explicações 
apresentadas, mas o facto empiricamente cons-
tatado, por gerações de observadores, era o de 
que havia no sistema económico, uma tendên-
cia para o esgotamento progressivo do principal 
incentivo para a sua dinâmica histórica de acu-
mulação e expansão. Sendo que esse incentivo 
era o da obtenção e maximização do lucro. In-
centivo legítimo e que trazia muitos benefícios 
à sociedade como um todo, mas que trazia tam-
bém algumas consequências lógicas, resultan-
tes da própria motivação dos agentes individu-
ais, dispersos e sem coordenação central. 
Deste contexto histórico será relativamente fá-
cil d deduzir que, face ao referido esgotamento 
progressivo das oportunidades de investimen-
to reprodutivo e lucrativo, o normal seria que 
os detentores de capital, para ser investido, se 
virassem para os sectores de actividade que, 
entretanto, tivessem “caído” no domínio públi-
co, designadamente os transportes colectivos 
e respectivas estruturas físicas. Daí resultou o 
aparecimento do instrumento jurídico “parce-
rias público privadas (PPP)”.

Neste contexto histórico, importa também fri-
sar a defesa ideológica de uma intervenção mí-
nima do Estado em termos de regulação, a qual 
vem dos primórdios da Revolução Industrial, 
assim como em termos de prestação de quais-
quer serviços tidos como sendo de “interesse 
público”. Algo que, em termos de História de 
longo prazo, veio a reemergir (com mais evi-
dência) a partir do fim dos anos Oitenta do sé-
culo XX. Poder-se-á dizer que se passou então 
a viver no ideal Tatcheriano, avant la lettre, do 
“menos Estado, melhor Estado”.
Entretanto, e ainda num plano de História de 
longo prazo, no lado continental da Europa, e 
em contraponto com o liberalismo económi-
co1 prevalecente na Revolução Industrial bri-
tânica, emergia uma potência industrial sob 
os auspícios de um Estado fortemente cen-
tralizador, no sentido de forte disciplinador 

Em rigor, a ideia 
de um corpo 
administrativo 
da coisa pública 
bem preparado 
e por conseguinte 
mais eficiente 
no desempenho 
das suas funções 
não é, de todo, 
apanágio da Europa

Direitos Reservados
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da “coisa estatal”, ainda que não necessaria-
mente avesso à iniciativa empresarial privada. 
Bem pelo contrário.

Cameralismo…
Estamos naturalmente a referir-nos à Alema-
nha de matriz prussiana e do predomínio da 
Regra Administrativa, sistema que veio a ser 
conhecido por Cameralismo. A sua principal 
característica era a existência de uma burocra-
cia eficiente que garantisse a maior produtivi-
dade, quer na produção de bens, quer na pres-
tação de serviços, tendo como objectivo último 
o fortalecimento do bem-estar social colectivo 
e, por inerência, o poder (ou autonomia) in-
ternacional do Estado.Foi também na mesma 
Alemanha que veio a surgir a teorização formal 
da burocracia2, como sistema social de cariz 
administrativo, em que predomina o poder da 
regra e, no caso da escolha de pessoas para a 
execução de tarefas, o predomínio do mérito, 
comprovado através de concursos e provas de 
desempenho.
Em rigor, a ideia de um corpo administrativo 
da coisa pública bem preparado e por conse-
guinte mais eficiente no desempenho das suas 
funções não é, de todo, apanágio da Europa. Ao 
longo dos séculos tem havido vários exemplos 
de excelência no serviço público.Na China da 
dinastia Tang3 foi adoptado e formalizado o 
sistema de mandarinato, para o qual eram re-
crutados os súbditos do Imperador que, através 
de exames rigorosos, se revelassem mais aptos 
para o desempenho de funções administrati-
vas. Pelo que nos dizem os historiadores, as 

aldeias quotizavam-se para propiciar a melhor 
instrução possível aos jovens que se manifes-
tassem mais aptos para essa instrução. O resul-
tado terá sido uma administração pública efi-
ciente, garante da perenidade do Estado chinês 
durante séculos. O problema que aqui se pôs 
foi a emergência de uma certa forma de “ossi-
ficação” do sistema, tendencialmente hostil à 
inovação de ideias e de práticas.
Com a emergência na Europa do moderno Es-
tado-nação, emergiu também neste continente 
a necessidade de uma administração pública 
capaz de responder às necessidades do exer-

cício da soberania e de garantia da capacidade 
de intervenção por parte do Soberano. São co-
nhecidos os nomes de alguns dos “ditadores 
esclarecidos” que, justamente por promove-
rem a existência de um aparelho administra-
tivo que fosse capaz de garantir uma mais efi-
ciente gestão dos recursos naturais e humanos 
do respectivo Estado-nação, ganharam direito 
àquela designação. O caso mais celebrado é 
o do Cameralismo de fins do século XVIII e 
princípios do século XIX. Poderá dizer-se que 
era também o poder do controle das finanças 
públicas a sobrepor-se ao poder do controle da 

“coisa pública” por via da força de armas de re-
pressão, pura e dura. 
Deve assim assinalar-se que, enquanto as 
ideias de intervenção activa do Soberano na go-
vernação da “coisa pública” emergiam com al-
guma força no Continente Europeu, nas Ilhas 
Britânicas continuava (e continua) a predomi-
nar a simbiose activa dos poderes do Soberano 
e dos poderes dos mercadores. No caso da Eu-
ropa Continental, no entanto, depois da Revo-
lução Francesa e da propaganda e divulgação 
das ideias económicas de Jean-Baptiste Say, 
deve assinalar-se em França, em contraponto, 

TEMA DE CAPA
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uma como que rebelião em que os mercado-
res pugnam pela noção de “laissez faire, laissez 
passer”. Isto, apesar do período da governação 
do General De Gaule4 e do predomínio, du-
rante poucas décadas, das ideias então propug-
nadas pelos diplomados da “École Nationale 
d’Administration” e pelos quadros técnicos do 
“Commissariat du Plan”5. 
As observações empíricas em vários períodos 
da História, assim como em vários quadrantes 
geográficos, confirmam a asserção de que as 
funções sistémicas de um Serviço Público6 em 
qualquer país estão inextricavelmente interla-
çadas com a eficiência de governação social e 
económica desse qualquer país.

Nação politicamente organizada
Entretanto, o Estado já tem sido definido 
como sendo a “Nação politicamente organi-
zada”. Ou seja, é o Estado e quem aí decide 
sobre o exercício do poder, o responsável pela 
condução dos destinos dessa “Nação politica-
mente organizada”. E é neste contexto que me 
vem à memória uma famosa estrofe de Luís 
de Camões7. Ainda neste contexto, deve reco-
nhecer-se que sempre haverá quem defenda a 
ideia de que um Estado forte tenderá a coar-
tar muitas das liberdades individuais, mesmo 
algumas das mais legítimas. Uma tal possi-
bilidade não deveria servir para argumentar 
contra a existência e operacionalidade de um 
Estado dotado de um Serviço Público capaz e 
eficiente. O que, como resulta natural, exige 
a disponibilidade e a entrega motivacional do 
pessoal administrativo e dos quadros técnicos, 

devidamente habilitados para o desempenho 
das suas funções. Em condições de alguma 
normalidade social e económica ou em con-
dições de relativa igualdade de oportunidades 
de emprego, quando as funções de serviço pú-
blico são desprestigiadas ou menos apreciadas 
é normal que os cidadãos mais qualificados 
procurem trabalhar noutros quaisquer secto-
res de actividade.
Voltando ao tema do campo da Economia Polí-
tica, sabe-se hoje que a ideia de John Maynard 
Keynes era a de salvar o Capitalismo dos próprios 
capitalistas. Outra maneira de dizer que era 
necessário regular fortemente as actividades 
económicas para minimizar as consequências 
menos positivas, resultantes da dinâmica das 
chamadas “forças do mercado” (entregues a si 
mesmas). Para isso, aquele ilustre economista 
advogava a existência de um Estado forte, ca-

paz de conduzir a economia (e por extensão o 
resto da sociedade). 
Acontece, e é do conhecimento comum, que, 
desde a contra-revolução iniciada por Margaret 
Thatcher e Ronald Reagan, tem predominado 
por esse mundo fora a ideia de “menos Esta-
do, melhor Estado”, sendo que uma tal ideia 
tem sido apresentada mais como um anúncio 
publicitário do que como um argumento devi-
damente sustentado na lógica e em observa-
ções empíricas. Foram poucos os países que, 
até agora, escaparam a essa onda ideológica. 
Alguns desses países vêem de uma longa tradi-
ção de lutas de libertação e reconstrução nacio-
nal em conjunção com uma forte e enraizada 
cultura de governação estatal.8

Quando se procura elaborar um modelo com-
putacional de uma qualquer sociedade, é ne-
cessário definir com rigor matemático quais 
as diversas funções sistémicas desempenhadas 
por quais agentes sociais e quais as motiva-
ções dos diversos tipos de agentes sociais en-
volvidos, sejam eles de cariz eminentemente 
económico, social, político ou cultural. Nessa 
definição, e em última análise, vem a verificar-
-se que o sentido da marcha geral do sistema, 
depende da relação de poder (de decisão) entre 
dois tipos ideais de agentes: o “Soberano” e os 
“Mercadores”9.

Funcionamento da Economia
A este respeito penso ser interessante trazer à 
colação as ideias de um dos primeiros autores 
a debruçar-se sobre o funcionamento da econo-
mia. Um dos primeiros economistas do perío-

do clássico foi François Quesnay. Foi médico 
(autodidacta) e um dos fundadores da chamada 
Escola Fisiocrata. Isto porque utilizava a me-
táfora do corpo humano para estudar a circu-
lação dos bens económicos ao longo do corpo 
social. Ainda hoje a sua ideia de circulação na 
economia é usada sob a forma de análise matri-
cial dos fluxos no corpo económico.
Pois bem, utilizando esta metáfora diremos en-
tão que, para o bom funcionamento do corpo 
social a que chamamos Estado-nação, é funda-
mental a existência de um “cérebro” com amplo 
e regular conhecimento das condições ambien-
tais, assim como que o mesmo seja dotado de 
uma capacidade de intervenção para acudir a 
quaisquer situações de desequilíbrio funcional. 
Tal como no corpo humano não se espera que a 
mente, consciente de si mesma, intervenha a to-
do o tempo para regular o bater do coração, ou o 

TEMA DE CAPA
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ritmo da respiração, ou o bater das pálpebras dos 
olhos (tudo isso está delegado em órgãos subsi-
diários de regulação, mais ou menos, automáti-
ca), também não se deverá esperar que o Estado 
(e os seus órgãos de governação) intervenha em 
todos os detalhes do funcionamento do sistema, 
como um todo. Mas algumas funções são, no 
entanto, cruciais e cabem por inteiro no órgão 
central de regulação a médio e longo prazo, das 
diversas funções sistémicas, cruciais para o bom 
funcionamento da Sociedade como um todo.
Neste contexto, poderemos então avançar com 
uma breve listagem do que serão então essas 
funções sistémicas fundamentais, de modo in-
dependente da organização política que os cida-
dãos em geral entendam por melhor adoptar.
Essas funções10 serão, então, numa listagem 
muito sumária, a instrução e educação cívica, 
a manutenção da saúde e da sanidade pública, 
a garantia de direitos e de isenção na resolução 
de conflitos (que sempre emergem em qual-
quer sociedade), a garantia de estruturas para 
uma eficiente circulação de bens e serviços, a 
comunicação social e a garantia de fidelidade e 
isenção nos registos de todos os dados necessá-
rios à vida social.
A listagem das necessidades básicas, para uma 
vida digna de ser vivida, nestas primeiras dé-
cadas do século XXI, quer em sociedades in-
dustrializadas, quer em sociedades menos de-
senvolvidas, mas que, legitimamente aspiram 
a um desenvolvimento social e económico 
digno, não tem, necessariamente, de ser muito 
extensa. Podemos, aliás, trazer aqui à colação a 
hierarquia de necessidades básicas (aplicáveis 

aos indivíduos e aos grupos, diga-se de passa-
gem), elaborada pelo psicólogo norte-america-
no Abraham Maslow. 
Nesse contexto, pode parecer uma banalidade 
dizer-se que as necessidades mais básicas dos 
seres humanos e, por extensão, das sociedades, 
são aquelas que se prendem com a Fisiologia, 
logo com a Saúde11. Consideramos aqui que 
a Saúde, sendo também (ou mesmo sobretu-
do) um “bem comum”, é, sobretudo, um bem 
pessoal com um particular grau de urgência 
de resolução de eventuais desequilíbrios. Por 
outras palavras, poderá dizer-se que “a doença 
não espera”.
A habitação, o vestuário e o calçado assim co-
mo a alimentação a um nível necessário e sufi-
ciente para a manutenção de uma vida saudá-
vel, são outras necessidades comuns a todos os 
membros de uma qualquer sociedade. Muitas 
dessas necessidades não exigem uma excessiva 
intromissão dos poderes públicos. No entanto, 
caberá sempre ao Estado o papel de regulação 
e de garante do bom funcionamento das insti-
tuições que normalmente emergiram com os 
processos de industrialização.

Instrução Pública
Mas, as necessidades que devem ser garanti-
das de modo a que uma sociedade saudável 
e soberana possa de facto funcionar, já exi-
gem a intervenção activa e eficaz de serviços 
públicos. Mais concretamente, uma extensa 
ou compreensiva Instrução Pública, a todos 
os níveis de ensino, a qual garanta a renova-
ção permanente de trabalhadores devidamen-

te qualificados, e isto para todos os níveis 
de responsabilidade profissional e nos mais 
diversos sectores de actividade. Igualmente 
imprescindível é o funcionamento regular de 
um Serviço Nacional de Saúde que garanta a 
manutenção,  quer da força de trabalho que, 
entretanto, se qualificou, quer da cidadania 
em geral e até para fins do muito simples e 
pragmático usufruto da Vida.
Associada a este requisito básico de um Servi-
ço Nacional de Saúde, o Estado tem também a 
obrigação institucional de garantir a sanidade 
pública,12 não só em termos de limpezas de 
espaços públicos, mas também o controle da 
qualidade sanitária, dos múltiplos produtos que 
os diversos sectores de produção e distribuição 
colocam à venda para consumo.
Um terceiro tipo de serviço público que só o 
Estado deveria estar apto a garantir a todos os 
cidadãos será o da Justiça. E, no entanto, vamos 
também assistindo a tentativas de privatização 
da Justiça, através da criação ou institucionali-
zação de “tribunais arbitrais”, ao mesmo tem-
po que assistimos a um degradar dos tempos 
de processamento e resolução de quaisquer 
causas que só se podem resolver pelo recurso a 
tribunais isentos e eficientes.

Relativamente a estes três tipos de serviços de 
índole eminentemente pública, a questão cru-
cial que sempre se levantou foi a do seu finan-
ciamento. No caso da Instrução Pública e do 
seu alegado custo para a sociedade como um 
todo, lembro aquele aforismo que nos diz algo 
como se você pensa que a instrução é cara, expe-
rimente a ignorância. Claro que sempre have-
rá quem queira esgrimir o argumento de que 
quem quer instrução paga-a. Ou, ainda, que os 
pais das crianças têm o direito a escolher qual 
a instrução mais adequada para os seus filhos. 
Trata-se aqui de um argumento algo falacioso, 
pois que, em acréscimo à instrução pública (de 
interesse para a sociedade como um todo) os 
pais de quaisquer crianças sempre poderão 
propiciar aos seus filhos a instrução comple-
mentar que melhor entenderem. A este res-
peito, note-se, quem esgrime este tipo de argu-
mento tem, quase sempre, meios económicos 
para propiciar aos seus filhos o almejado com-
plemento de instrução.  
Por outro lado, mesmo que se aceite aqui al-
guma hierarquia nas diversas funções sistémi-
cas, haverá também que lembrar a necessidade 
da existência de transportes públicos eficien-
tes que garantam uma mais eficiente utiliza-
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ção dos recursos humanos de todas as classes  
trabalhadoras13.
Em resumo, toda e qualquer sociedade que se 
queira minimamente saudável e soberana, ne-
cessita de uma população constituída por pes-
soas saudáveis, instruídas e com sentido cívico. 
Tal não significa a necessidade de um Estado 
que se ocupe de “tudo e mais alguma coisa”, 
nem que tenha como grande preocupação vi-
giar e controlar os seus cidadãos. Mas significa, 
certamente, a necessidade de um Estado que se 
assuma como garante, básico e fundamental, 
de serviços públicos que garantam a satisfação 
plena daquelas necessidades comuns a toda a 
população: saúde, instrução e civismo (leia-se 
serviços de Justiça). A alternativa, infelizmen-
te, será a de um Estado meramente manajeiro 
que, à semelhança do que sucedia no Alentejo 
de outros tempos de má memória, se limite 
à gestão corrente da “força-de-trabalho” que 
se vai apresentando nos diversos sectores de  
actividade. 

Equidade nos impostos
Voltando à questão do financiamento, e até 
porque essa questão afecta igualmente o fi-
nanciamento   da Justiça e de todo os outros 
serviços públicos (registos, segurança, redes 
viárias e outras estruturas), deve aqui lembrar-
-se a questão crucial da cobrança equitativa de 
impostos. Houve um tempo, nas diversas ins-
tâncias nacionais do sistema capitalista, em 
que o Estado cobrava substancialmente mais 
impostos (em termos percentuais, claro), quer 
às grandes empresas, quer aos seus quadros 

directivos de topo. Em fins dos anos Sessenta 
do século XX, era banal as taxas de impostos de 
tipo IRC14 atingirem em vários países, os 45%. 
A correspondente taxa marginal de impostos de 
tipo IRS15, por sua vez, atingia os 90%. Acon-
tece que ao longo das últimas décadas, as em-
presas privadas de maior dimensão em todo o 
mundo, conseguiram o feito inaudito de colo-
car os Estados soberanos a concorrer uns com 
os outros pelos “favores do seu investimento 
e actividade”. Tendo em consideração os limi-
tes “quase físicos” da capacidade das diversas 
classes trabalhadoras para sustentar um Esta-
do minimamente eficaz16, espero que se torne 
evidente a urgente necessidade de os Estados 
“arrepiarem caminho” e começarem, outra 
vez, a cobrar impostos de modo proporcional à 
riqueza que vai sendo criada17. 
					   

	

*Sociólogo, PhD

1	  Esta ideologia defende a ideia de que é o jogo dos 
agentes económicos entregues a si mesmos, aquilo 
que garante a optimização na alocação e utilização dos 
recursos ao dispor de uma qualquer sociedade.  Esta 
tese, não só carece de demonstração positiva, como já 
foi demonstrado que, pelo contrário, a cooperação se 
revela mais eficiente para todos os participantes do 
que a sua competição. A esse respeito, veja-se a obra 
do Prémio Nobel da Economia, John Nash (1928-
2015) e a sua Teoria dos Jogos.
2	  Max Weber – Economy and Society – An Outline 
of Interpretive Sociology,University of California Press, 
Berkeley Los Angeles USA, 1978.
3	 Desde o ano 618 até 907 da era corrente.
4	 Uma espécie de interregno numa tendência de 
longo prazo.
5	  A França está assim, desde há várias décadas, 
entregue à liberdade de iniciativa de empreendedores 
privados e com um mínimo de intervenção por parte 
do Estado, tal como o Reino Unido, ainda que este 
em menor grau.
6	 “Um Serviço Público” quer aqui dizer “a 
generalidade dos serviços públicos, em qualquer 
país”.
7	 “Que um fraco Rei faz fraca a forte gente” - Canto 
III, Estrofe 138.
8	  O caso emblemático será o da China, mas, em 
certa medida, também se poderá mencionar o caso 
da Índia, ambos países com planos estatais de 
desenvolvimento económico. O que, naturalmente, 
implica a existência e funcionamento de serviços 
públicos adequados às respectivas funções.
9	 Assinale-se que enquanto o poder do “Soberano” 
é suposto estar concentrado numa estrutura social 
administrativa com o exclusivo do uso da força 
coerciva, o poder dos “mercadores” é suposto estar 
disperso e ser de caracter transfronteiriço, ou seja, 
ter uma mobilidade que permite aos seus agentes 
individuais escaparem à força coerciva de um 
qualquer Estado específico.
10	 Deve aqui assinalar-se que grande parte dessas 
obrigações do Estado estão formalmente inscritas na 
Constituição da República.

11	 A qualidade do ar que se respira, a alimentação 
para manter o corpo em bom funcionamento, o 
descanso diário e o equilíbrio homeostático.
12	  Este será um exemplo ilustrativo daquilo a que 
os economistas gostam de chamar de “tragédia da 
coisa comum”. A expressão aparece pela primeira vez 
em Inglês - the tragedy of commons - para exprimir o 
dilema ou extrema dificuldade de os poderes públicos 
controlarem e garantirem a qualidade no acesso a 
bens fundamentais para a vida em sociedade, como a 
qualidade do ar nas cidades, a qualidade da água nos 
rios e lagos.
13	  Mesmo considerando uma maior flexibilidade 
de horários de trabalho, a verdade é que os tempos 
e as distâncias a percorrer nas maiores aglomerações 
urbanas e o desgaste que isso provoca em todos os 
cidadãos que se têm de deslocar de modo regular 
para locais de trabalho, deverão levar o Estado a 
considerar a necessidade de uma maior eficiência 
na prestação dos serviços colectivos de transportes, 
os quais há muito se transformaram num serviço 
público imprescindível. Uma outra linha ou vector de 
resolução deste tipo de problemas será o da redução 
sistemática – ainda que gradual – dos horários de 
trabalho, com desfasamentos das horas de entrada 
e saída para centenas de milhares de trabalhadores. 
Vivemos todos ainda, claramente, com a síndrome do 
taylorismo industrial e organizativo.
14	 Imposto sobre o Rendimento de Pessoas 
Colectivas.
15	 Imposto sobre a última fracção individual (o 
aumento) do Rendimento de Pessoas Singulares.
16	 Falo aqui em limites “quase físicos” na medida em 
que estou a pensar na fisiologia – os corpos concretos 
– e nas respectivas necessidades em energia (no 
sentido mais amplo) das famílias que constituem 
uma qualquer sociedade.
17	 A este respeito permito-me remeter para o meu 
livrinho, O Escândalo da Dívida e o Sistema Offshore.
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A HERANÇA DE UMA DÉCADA. A última 
foi particularmente ameaçadora para a sobre-
vivência e desenvolvimento do Serviço Nacio-
nal de Saúde (SNS). A receita da “austerida-
de”, prescrita pelo “Programa de Ajustamento 
Económico e Financeiro” para a primeira me-
tade da década, enfraqueceu financeiramente 
o SNS, envelheceu as suas infraestruturas e 
equipamentos, favoreceu a saída dos seus pro-
fissionais mais experientes para o setor privado 
e para o estrangeiro.
Na última legislatura deram-se alguns passos 
para estancar e reverter a tendência de degra-
dação do SNS, nomeadamente através de um 
aumento discreto do seu financiamento e da 
contratação de novos profissionais de saúde. 
No entanto, esse esforço ficou bem aquém do 
mínimo necessário: Não se antecipou a mais 
que previsível “onda reivindicativa” das pro-
fissões de saúde face à deterioração das suas 
condições de trabalho; acentuou-se uma já evi-
dente aceleração da “sangria” de profissionais 
qualificados do SNS sem qualquer iniciativa 
significativa para a suster; a melhoria no fi-
nanciamento foi contrariada por mecanismos 
centralizados de autorização de despesa que 
mantiveram o estrangulamento financeiro das 
unidades do SNS, obrigaram a uma gestão ine-
ficiente e a uma dívida irresolúvel.   
A substituição da Lei de Bases da Saúde de 
1990, por uma outra que recentrou o sistema 
de saúde português no Serviço Nacional de 
Saúde, foi positiva. Mas, a qualidade do deba-

Ano crítico para 
o futuro do SNS  

Constantino Sakellarides*

Não se pode esperar de 2020 uma solução para todos 
os problemas acumulados. Mas é obrigatório que aconteçam 
passos decisivos na direção certa. Daqui a extrema importância 
do primeiro ano da segunda legislatura. Para um Bom Ano 
na Saúde esperamos boas lideranças na saúde

te público que a acompanhou, nem por isso. 
Deixou-se que prevalecesse na opinião pública 
a ideia errónea de que a nova Lei de Bases com-
porta uma “solução radical”, contra a existência 
de um setor social e privado no sistema de saú-
de português. Nada menos verdadeiro. Nunca 
foi posta em causa a importância do setor pri-
vado e social. Foram corrigidas disposições da 
Lei de Bases anterior, que no seu conjunto pu-
nham em causa, a prazo, a existência do SNS.  

Importância do ano 2020
Pode argumentar-se que na primeira legislatu-
ra pós-troika – que haveria de devolver salários 
e pensões, diminuir o desemprego, melhorar 
a economia e manter uma disciplina orçamen-
tal razoável – dificilmente seria possível fazer 
muito melhor. 
Por outro lado, é verdade que, em matéria de 
reformas significativas, aquilo que não se con-
segue iniciar no princípio de uma legislatura 
dificilmente  se fará nos últimos anos.
Daqui a extrema importância do primeiro ano 
da segunda legislatura. 
Não se pode esperar de 2020 uma solução para 
todos os problemas acumulados. Mas é obri-
gatório que sejam dados passos decisivos na 
direção certa. 
É lícito pensar que, com mais uma legislatura 
perdida, dificilmente o SNS sobreviverá co-
mo referência estruturante do nosso sistema  
de saúde. 
Sendo os “Programas de Governo” o que são 
– identificam mais ou menos razoavelmente 
os domínios da ação do governo, mas dizem 

Para 2020 o 
financiamento da 
Saúde aumentou, 
mas continuará a 
ser insuficiente
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muito pouco sobre como, de facto, se inter-
vém – o primeiro grande debate público e 
político acabará por ter lugar por ocasião da 
apresentação, discussão, aprovações e início 
da implementação do Orçamento Geral do Es-
tado (OGE) de 2020.

“Tensões tóxicas” para o SNS   
Não se sai de um subfinanciamento prolon-
gado, dos seus efeitos acumulativos e do “ci-
clo vicioso de desconfianças mútuas” que este 
subfinanciamento crónico perpetua, de uma só 
vez, repentinamente. 
Este ciclo vicioso de desconfianças mútuas tem 
pelo menos quatro facetas evidentes:  
Entre as necessidades de saúde a população e 
natureza da estratégia orçamental: A estratégia 
orçamental subjacente ao OGE 2020 mantém-
-se inalterada em relação ao passado recente. 
Em primeiro lugar, estão as considerações de 
caráter financeiro, do que resulta o primeiro 
superavit orçamental (0,2 % do PIB) da de-
mocracia portuguesa. Este apresenta-se como 
um sinal muito visível da política das “contas 
certas”, que satisfaz os mercados financeiros 
e as expetativas das instituições europeias, 
constituindo-se também como uma “reserva” 
face às incertezas políticas e económicos que 
se perscrutam no horizonte.  As necessidades 
do bem-estar e da saúde vêm sempre a seguir 
e, por conseguinte, acabam por ficar muito 
aquém do necessário. É sofrimento real hoje, 
em nome da prevenção de um eventual au-
mento do sofrimento no futuro, assim, “sem 
fazer essas contas”.     

“Saúde” e as “finanças”  
As “finanças”, que sabem que só parcialmen-
te respondem às necessidades financeiras do 
SNS, desconfiam que os recursos disponibi-
lizados não serão bem geridos, mantém uma 
vigilância apertada sobre a despesa, inviabili-
zando frequentemente a utilização de verbas já 
orçamentadas. 
Na saúde, a insuficiência financeira gera dívidas 
que tendem a piorar a eficiência do SNS. A falta 
de previsibilidade financeira, por outro lado, con-
duz a uma gestão de curto prazo, de emergência 
em emergência, necessariamente ineficaz e ine-
ficiente, que mina constantemente a confiança 
dos diferentes atores na sua gestão e bloqueia 
qualquer propósito de descentralizar as decisões 
para níveis de maior proximidade no SNS.
Sem condições para investir no seu desenvol-
vimento, o SNS é obrigado a “comprar fora”.
Disse o responsável do IPO de Lisboa, numa 
entrevista recente:
“... noutro dia fizemos as contas e neste mo-
mento 15% a 20% da nossa atividade clínica no 
IPO já é feita em outsourcing ... tem aumenta-
do ao longo do tempo muito pela incapacidade 
em reter profissionais, o tempo que demoram 
a chegar as autorizações e pela dificuldade em 
concorrer com o privado”.

Governo e profissões da saúde 
As profissões da saúde não sentem apreço pelo 
seu trabalho. Primeiro, queixam- se das condi-
ções de trabalho, alguns, depois, pedem para 
trabalhar menos tempo, para finalmente saí-
rem sobrecarregando os que ficam.

O que fez, entretanto a “administração”? “Não 
tomou conhecimento”.  Estas situações criam 
as condições necessárias para um clima reivin-
dicativo múltiplo e de curto prazo, por vezes 
de forma insensível aos seus efeitos sobre os 
doentes, justificado pela denúncia constante 
de situações anómalas, amplificadas na comu-
nicação social. Este “ruído” crescente e a difi-
culdade em contrapor-se soluções imediatas, 
acentua a desmoralização profissional e preo-
cupa as pessoas que dependem do SNS. 

Setor público e privado
O setor privado na prestação dos cuidados de 
saúde tem crescido visivelmente no decurso da 
última década, em parte com base no financia-
mento público da saúde. Esta expansão resul-
ta da estratégia de desenvolvimento do setor 
privado e também da falta de qualquer plane-
amento visível pelo Estado quanto a que “mis-
tura” público/privado melhor corresponde ao 
SNS que queremos ter e às necessidades das 
pessoas. Das tensões resultantes da ausência 
deste tipo de racionalidade, o SNS sai sempre 
a perder.      
É manifestamente urgente começar a superar 
este grave conjunto de tensões de mau prog-
nóstico e iniciar ciclos virtuosos de transfor-
mação e desenvolvimento do SNS. Adotar uma 
política de saúde para o país.

Orçamento do bem-estar 
Para 2020 o financiamento para a saúde au-
mentou, mas continuará a ser insuficiente, 
por duas razões. A primeira, pelos efeitos 

acumulados do subfinanciamento crónico. 
A segunda, porque a lógica da estratégia or-
çamental continua a ser hierárquica, centra-
da no Produto Interno Bruto (PIB) e não no 
bem-estar das pessoas. No decurso de 2019, 
esboçou-se em vários países (Islândia, Escócia 
e Nova Zelândia) um movimento político, li-
derado pelos respetivos primeiros-ministros a 
favor de uma economia e orçamentos de bem-
-estar. Na introdução do orçamento de bem-
-estar adotado este ano pelo governo neoze-
landês, com a assinatura da primeira-ministra 
Jacinda Ardern, pode ler-se: 
“Crescimento económico é importante, mas 
por si só não garante a melhoria do nosso nível 
de vida ... também não mede a qualidade da 
atividade económica e não é sensível quanto a 
quem beneficia, quem fica para trás ou de fora 
do desenvolvimento económico ... Só cresci-
mento económico não conduz a um “grande 
país”. É tempo de dar importância às coisas 
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que o fazem. A nossa definição de sucesso para 
o nosso país incorpora, não só a saúde das nos-
sas finanças, mas também os nossos recursos 
naturais, as pessoas e as comunidades”. 
Este orçamento identifica domínios prioritá-
rios de bem-estar (desenvolvimento infantil, 
saúde mental, proteção das minorias, criar 
uma nação produtiva, uma nova economia 
com preocupações ambientais e investimento 
nos serviços públicos na educação e na saúde). 
Permite um novo debate sobre a harmonização 
(não a hierarquização) das políticas financei-
ras, económicas e de bem-estar.
Porque, no contexto europeu, esta evolução 
tem de ter, simultaneamente, uma dimensão 
nacional e outra europeia. No segundo semes-
tre do mesmo ano, a presidência finlandesa da 
União Europeia trouxe a questão da economia 
de-bem-estar às instituições europeias. Portu-
gal faria bem em associar-se precocemente a 
este movimento.  

Política para as profissões
É indispensável que os profissionais de saúde 
se sintam bem no seu SNS. Esse sentido de 
pertença não se consegue com um conjunto 
de medidas mais ou menos avulsas. Estas  são 
pouco suscetíveis de mudar substancialmente 
a relação (afetiva e operativa ) dos profissionais 
com o SNS. Não é possível resolver tudo ime-
diatamente. Mas, se estas respostas/propostas 
forem percebidas como parte integrante de 
uma política coerente para as profissões a curto 
e médio prazo, isso pode contribuir criticamen-
te para uma dinâmica concertada de mudan-

ça efetiva naquela relação. Tal dinâmica seria 
sustentada em duas dimensões que interagem 
continuamente: Por um lado, uma melhoria 
progressiva das condições do trabalho profis-
sional – participação na gestão organizacional, 
acesso aos recursos técnicos e tecnológicos 
indispensáveis, envolvimento na produção e 
partilha do conhecimento, regimes remunera-
tórios que reconheçam o desempenho e o grau 
de responsabilidade de cada um; Por outro, a 
adesão dos profissionais à missão do SNS na 
sociedade portuguesa e ao reforço da sua iden-
tidade, reconhecendo que um SNS forte é bom 
para as profissões de saúde (agora e no futuro) 
e que nenhuma grande organização partilha os 
seus principias ativos profissionais com outras 
do mesmo ramo, especialmente aqueles que 
têm responsabilidade de direção e liderança.   

Estratégias plurianuais
O SNS não pode assumir uma postura sim-
plesmente reativa face as agendas de expan-
são do setor privado prestador de cuidados de 
saúde. Deve antes tomar a iniciativa e delinear 
uma estratégia colaborativa plurianual com o 
setor privado e social tendo por base os deter-
minantes previsíveis da evolução do sistema de 
saúde português, a capacidade de monitorizar 
e gerir transparentemente os benefícios dessa 
cooperação, a estratégia de desenvolvimento do 
SNS, e expetativas razoavelmente formuladas 
do setor privado e social.  
Escreve, um autor inglês, na edição de 12 De-
zembro do corrente ano do British Medical Jour-
ney, sob o título Os 2010’s: Uma década de desi-

lusão para os cuidados de saúde no Reino Unido: 
“A década que se iniciou com o Ministro Con-
servador prometendo transformar o SNS inglês 
através da disciplina dos mercados ... terminou 
agora com o manifesto eleitoral do mesmo par-
tido abraçando o pólo oposto: a “concorrência” 
está morta, longa vida para a cooperação”.

Novo modelo de governação
Um novo modelo de governação não será pro-
priamente fazer melhor aquilo que sempre se fez, 
nem passar a fazer agora o que era suposto fazer, 
segundo o modelo vigente, mas que não se fazia:
“... um novo modelo de governação... um mo-
delo assente numa distinção clara entre com-
petências de formulação de orientações estra-
tégicas para a área da Saúde, da responsabili-
dade dos decisores políticos e competências de 

liderança gestionária do SNS, delegadas num 
organismo executivo” (OGE, 2020). 
Um novo modelo de governação para a saúde 
será aquele que for capaz de transformar o SNS:
(a)	no sentido de dar resposta aos desafios de 

saúde da atualidade;
(b)	centrado nas necessidades e pontos de vista 

das pessoas;
(c)	baseado nos princípios da gestão da mu-

dança em sistema altamente complexos;
(d)	fazendo o melhor uso possível dos instru-

mentos que a ciência e a tecnologia dos nos-
sos dias nos proporcionam. 

Este modelo de governação pode caracterizar-
-se, resumidamente, desta forma:  
1.	 Discurso eficaz sobre os objetivos e a natu-

reza da mudança – resposta aos padrões de 
saúde/doença que acompanham o envelhe-
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cimento, a promoção de uma vida física, in-
telectual e afetivamente ativa, a integração 
de cuidados, gerindo o percurso das pesso-
as através dos serviços de que necessitam 
– que explique, inspire confiança e motive;

2.	 Conhecimento profundo e atualizado das 
agendas e estratégias dos atores da saúde; 

3.	 Mudanças adaptativas de proximidades 
com um enquadramento “central” amigo 
da mudança e capaz de alinhar a gestão dos 
recursos disponíveis com essas mudanças;

4.	 Equilíbrio dinâmico entre a inovação e o 
apoio a lideranças locais empreendedoras e 
disruptivas, por um lado, e a promoção de 
fortes arquiteturas e processo colaborativos 
(entre setores, organizações e profissões), 
incluído a promoção da decisão partilhada 
entre pessoas e profissionais.    

5.	 Gestão da informação e do conhecimento, fei-
ta de forma a facilitar a convergência na ação 
dos múltiplos atores da saúde para a realização 
de objetivos comuns. Isso implica “distribuir” 
informação segundo os atributos e necessida-
des de cada um, ativando comportamentos 
desejáveis, apreendendo com os resultados 
daquela distribuição, em ciclos contínuos de 
ação-aprendizagem. Os progressos nas am-
pliações algorítmicas disponíveis, torna hoje 
isto facilmente realizável.  

Bom Ano Novo para a Saúde?
Para um Bom Ano na Saúde esperamos boas 
lideranças na saúde.
Lideranças que nos contem uma estória da 
qual façamos parte.

Numa obra publicada já no início da década 
passada sobre o que pensam os europeus dos 
seus sistemas de saúde, os autores concluem 
da seguinte forma: 
 “Receiam que falte aos seus governantes a cul-
tura, a imaginação e a vontade necessárias para 
canalizar para soluções de interesse comum, o 
enorme potencial de inteligência, conhecimen-
to e inovação disponíveis na sociedade atual”.
Esperamos então que, no início desta nova dé-
cada, tenhamos boas razões para pensar que os 
nossos governantes têm a sensibilidade, a ima-
ginação e a capacidade para mobilizar a favor 
da saúde de todos os portugueses, o extraordi-
nário potencial de generosidade, inteligência, 
conhecimento e inovação disponíveis na socie-
dade portuguesa da atualidade. 

*Professor Catedrático Jubilado da Escola Nacional 
de Saúde Pública, Universidade Nova de Lisboa

TEMA DE CAPA

Um SNS forte é bom para 
as profissões de saúde 
(agora e no futuro) 
e nenhuma grande 
organização partilha 
os seus principias 
ativos profissionais 
com outras do mesmo 
ramo, especialmente 
aqueles que têm 
responsabilidade 
de direção e liderança

LISBOA

R. Escola Politécnica, 137

R. D. Filipa de Vilhena, 12 e 12‑A

COIMBRA 

Av. Fernão de Magalhães, 486

PORTO

 R. Cândido dos Reis, 97

WWW.INCM.PT 

moeda.apoiocliente@incm.pt

MOEDAS DE JOSÉ AURÉLIO

A moeda que em 2018 celebrou o centenário da assinatura  
do Armistício que pôs fim à I Grande Guerra, a qual envolveu milhares 

de militares portugueses, é assinada pelo escultor José Aurélio,  
também autor da moeda que comemora este ano  

o 45.° aniversário do 25 de Abril. 
 

Descubra estas e outras moedas comemorativas numa  
das lojas INCM ou em www.incm.pt
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VIVEMOS HOJE MUITOS MAIS ANOS. O fe-
nómeno é bem conhecido e acha-se bem docu-
mentado para nele se insistir. Hoje as pirâmi-
des demográficas nos países mais desenvolvi-
dos deixarem de ser pirâmides, adquirindo per-
fis menos geométricos e menos harmoniosos.
Surgem novas projeções como, por exemplo, 
qual a esperança de vida aos 65 anos, uma idade  
que, há décadas, significava o início dum pro-
cesso de rápida proximidade da morte. Tal situ-
ação veio colocar novos problemas a um estado 

Longevidade 
enquanto 
dilema social
Não há dinheiro público suficiente para atender às necessidades 
de todas as gerações? Então, o que fazer com a população mais velha? 
Essa é uma preocupação, sobretudo de caráter financeiro, que torna 
cada vez mais precário o Estado social. Embora sem solução fácil, 
o Estado será tanto mais social quanto mais público e tanto menos 
social quanto mais privado

Jorge Correia Jesuíno* Curiosamente, 
ou talvez não 
surpreendente,  
as soluções tendem 
todavia a regressar 
às lógicas individuais 
derivadas dum 
liberalismo 
que parece impor-se 
como pensamento único A
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social ou estado previdência só implantado após 
a primeira grande crise dos finais dos anos 20 e 
só consolidado após a II Guerra Mundial.
Este extraordinário aumento da longevidade 
deu lugar a um “efeito perverso”, traduzido na 
acentuação dos riscos decorrentes de um benefí-
cio objectivo propiciado pelos progressos da me-
dicina. Não deixa de ser bizarro falar-se de risco 
de envelhecimento uma vez mais confirmando 
que os benefícios individuais, quando agrega-
dos, podem dar lugar a desastres colectivos. 
Este fenómeno, conhecido na literatura como 
a “tragédia dos comuns”, tornou-se popular 
a partir de Garrett Hardin (1915-2013) ao des-
crever a exploração não controlada dos pastos 
nos baldios levando ao rápido esgotamento dos 
recursos. O mesmo podemos observar com as 
espécies piscícolas, ou atualmente da água que 
tantos receios nos causa.  Tais processos, em 
que as racionalidades individuais geram uma 
irracionalidade coletiva, tornaram-se hoje ain-
da mais evidentes com a “questão ecológica”. 
As soluções encontradas passam, com é bem 
conhecido, pelo estabelecimento de regras co-
lectivamente negociadas permitindo uma ex-
ploração menos irracional dos recursos, o que 
se torna tanto mais difícil e complexo quanto 
maior é o número e, sobretudo, quanto mais 
interligados e globalizados se acham os seus 
utilizadores como é o caso da exploração do 
próprio planeta. 
A tendência para proteger soluções locais - re-
corde-se o presidente George Bush a declarar 
em 1992, na cimeira do Rio de Janeiro, que “o 
nível de vida americano não é negociável, pon-

to final”. Isto, no fundo, significa uma variante 
da lógica NYMB (not in my back yard) - concor-
do que tenha de ser feito mas que isso não afec-
te o “meu quintal”.
O prolongamento da longevidade pode igual-
mente ser enquadrado, segundo julgo, nesta
lógica dos “dilemas sociais” em que qualquer 
solução parece sempre conduzir não ao melhor, 
como pretendia G W Leibniz (1646-1716), mas 
ao menos mau dos mundos possíveis. Se é certo 
que a catástrofe alimentar prevista por Malthus 
(1766-1834), como consequência do crescimen-
to populacional, perdeu validade, o mesmo não 
parece aplicar-se ao caso da inversão das pirâ-
mides demográficas num quadro, e agora pela 
voz da bioética, em que a vida humana não é ou, 
pelo menos, não devia ser negociável.

Que fazer com a população mais velha? 
Não há dinheiro público suficiente para aten-
der às necessidades de todas as gerações, en-
tão, o que fazer com a população mais velha? 
Essa é uma preocupação, sobretudo de caráter 
financeiro, que torna cada vez mais precário o 
estado social. Curiosamente, mas, talvez, não 
surpreendente, as soluções tendem todavia a 
regressar às lógicas individuais derivadas de 
um liberalismo que parece impor-se como 
pensamento único. No caso do aumento da 
longevidade, esse retorno às respostas indivi-
dualizantes é particularmente evidente através 
de uma retórica de legitimação centrada nas 
políticas do “envelhecimento bem sucedido”, 
seja por via do estilo de vida activo, por forma 
a prolongar a saúde, seja por via psicológica, 

adoptando uma atitude positiva que ajude a 
combater o desinvestimento para que a socie-
dade, por outro lado, convida todos os que de 
algum modo dela são excluídos.  
O discurso em prol do envelhecimento sau-
dável pode levar-nos  a crer serem as pessoas 
que envelhecem  que teriam  obrigação de se 
moldarem à sociedade e não  a sociedade  a 
dever  procurar  respostas para fazer face  ao 
fenómeno do envelhecimento da população. 
Mais urgente seria, de certo, definir políticas 
públicas no sentido de minorar a vitimização 
dos velhos.
Muitos dos estereótipos sobre os mais velhos, 
de longa tradição, facilitam que as novas repre-
sentações neles se possam ancorar e contribu-
am para que os próprios idosos as interiorizem 
e sintam vergonha de si mesmos.
Tais contextos relacionais conduzem rapida-
mente à multiplicação de episódios agonísticos 
e consequentes dramatizações, conscientes ou 
inconscientes, enquanto táticas de reforço na 
conflitualidade tanto intra como intergrupal. 
Há muito que conhecemos a tendência para 
categorizarmos os exogrupos – os grupos dos 
outros – os grupos a que nos opomos e com os 
quais nos comparamos em termos estereotipa-
dos e maliciosamente redutores. 

Estereótipos
Um estereótipo, no caso das relações tanto en-
tre indivíduos como entre grupos de extensão 
variável, são as representações simplificadas de 
categorias sociais, regra geral traduzindo atitu-
des negativas e discriminatórias mesmo quan-

do aparentemente recorram a atributos positi-
vos. Por exemplo, elogiar os negros por serem 
bons nos desportos, ou os ciganos por serem 
“filhos do vento”, ou as mulheres pela sua for-
mosura, são formas subtis de hierarquizar as 
diferenças, ocultando os critérios prevalecentes 
da meritocracia. 
Susan Fiske (1952-), psicóloga norte america-
na da Universidade de Princeton, propôs um 
modelo hoje largamente aceite segundo o qual 
o processo de esteriotipagem resulta do cruza-

O discurso em prol 
do envelhecimento 
saudável pode levar-nos  
a crer serem as pessoas 
que envelhecem  
que teriam  obrigação 
de se moldarem 
à sociedade e não  
a sociedade  a dever  
procurar  respostas 
para fazer face  
ao fenómeno 
do envelhecimento 
da população. 
Mais urgente seria, 
de certo, definir 
políticas públicas 
no sentido de minorar 
a vitimização dos velhos
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mento de duas dimensões ortogonais – a “com-
petência” (competence) e “solicitude” (warm) 
definindo um mapa onde podemos cartografar 
várias combinações.  
 Assim, e mantendo os critérios da Autora, se 
a um nível geral os velhos ou idosos tendem a 
ser categorizados como simpáticos mas incom-
petentes, a um nível mais fino podemos esta-
belecer novas distinções ou subtipos - os Avós 
(muito queridos mas incompetentes), os Plu-
tocratas (competentes mas pouco solícitos), os 
pobres, vivendo sós ou institucionalizados (in-

competentes e repugnantes) e, finalmente, os 
Sábios e Imortais (competentes e respeitáveis).
Susan Fiske, enquanto boa psicóloga, não ofe-
rece percentagens por célula, o que será mais 
preocupação dos políticos e sociólogos. Pode-
mos todavia suspeitar, sem grande risco de 
erro, que a distribuição concentre os grandes 
números no eixo da incompetência, pelo que 
se entenderia melhor a preocupação actual em 
inverter a tendência. Porque, na verdade, os ve-
lhos são todos iguais, e há uns que são mais 
desiguais do que os outros. 

A República, de Platão, logo no inicio introduz 
um diálogo onde  Sócrates pergunta a Céfalo 
(que é um idoso rico) se o facto de  ser rico não 
o ajudava a melhor suportar a velhice. Céfalo 
responde que sim, que isso o ajudava muito. 
Portanto, já nesses tempos longínquos, há  
dois mil e quinhentos anos, fica clara a perce-
ção de que se a pessoa for rica ficará mais pró-
xima dum envelhecimento que nem precisa de 
ser  ativo ou  positivo para ser, senão feliz, pelo 
menos isento do desprezo e do abandono.
 O problema surge sobretudo com os idosos 
que não têm posses, os velhos que não são sim-
páticos nem têm competência, que constituem 
um peso social e económico, que vivem de pen-
sões cada vez mais encaradas não como um 
justo direito mas como um ónus coletivamente 
insustentável. Porque se há cem anos um re-
formado poderia viver em media cerca de mais 
oito a 10 anos, hoje a perspetiva é a de que esse 
período tenha triplicado. Na verdade, a manter-
mos o sistema tal como foi concebido, a não 
aceitarmos negociar o nosso precioso estilo de 
vida, cada vez mais hedónico e individualista, 
não haverá de facto grande margem de escolha.   
A quarta célula do modelo de Susan Fiske su-
gere o possível ideal da velhice enquanto idade 
da sabedoria, talvez mais um exemplo duma 
forma de hedonismo subtil, ou seja, dum este-
reótipo aparentemente positivo que oculta um 
juízo não menos desfavorável.
A dita sabedoria dos velhos pode servir muito 
bem para eles, mas não servir a mais ninguém,  
uma maneira de dizer que os mais velhos são 
tolerantes, prudentes, detentores de bom sen-

so, ou seja,  que  têm resignação,  e paciência. 
Repare-se que são todos estes adjetivos aparen-
temente positivos, ocultam uma carga negativa 
e sobretudo um apelo à resignação, à aceitação 
da inevitabilidade do destino. 
Os estereótipos são transculturais, universais, 
automáticos. Quando nos deparamos com 
uma pessoa velha, não se pode deixar de pen-
sar que se trata duma pessoa com a idade que 
tem. É como quando vemos um homem ou 
uma mulher, sabemos automaticamente se 
estamos diante de uma mulher ou de um ho-
mem. E não é possível controlar essa perceção 
imediata, espontânea, às quais podem vir as-
sociadas uma série de representações, muitas 
delas negativas. Em seguida, por uma questão 
de educação e decência, procuramos reprimir 
essas representações, mas elas continuam pre-
sentes em nós e exercendo o seu efeito ainda 
que inconscientemente.
Este automatismo gera, por outro lado, ambi-
guidades ao nível comunicacional – um velho 
(como um negro, ou uma mulher) não sabe se 
a eventual deferência ou censura de que é alvo 
resulta da sua condição categorial ou de algo 
mais pessoal e intrínseco que lhe seja imputá-
vel, e essa ambiguidade será não só a do des-
tinatário como a do originador da mensagem. 
Dir-se-á que essa é uma ambiguidade constitu-
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tiva da própria comunicação humana. Torna-se 
todavia menos controlável quando os sinais es-
tereotípicos adquirem uma saliência absoluta. 

Solidariedade Intergerações
O conceito e a própria palavra solidariedade 
figuram na designação de muitos dos ministé-
rios europeus que integram alguns dos gover-
nos atuais, como é também o caso de Portugal. 
Mas não deixa de ser sintomático que, entre 
nós, tanto para os responsáveis como para  os 
media ou mesmo para  a população em geral, 
a designação deste ministério se abrevie para  
Trabalho e Segurança Social, esquecendo a 
componente, porventura, mais relevante deste 
triângulo semântico. 
Trata-se não apenas do nome mas também da 
coisa, ou seja, do compromisso em dar conti-
nuidade efetiva ao contrato social que permite 
estabelecer uma relação de solidariedade entre 
a geração ativa, a geração que trabalha e paga 
impostos e assim viabiliza as pensões dos que, 
desde logo, por razões de idade, deixam de tra-
balhar, de produzir e se aposentam.
A solidariedade é aqui entendida na sua acep-
ção substantiva, económica, material,  resul-
tante duma negociação constantemente atuali-
zada entre Estado e Sociedade Civil.
Está em jogo o modelo de justiça subjacente ao 
contrato social, regra geral mais implícito do que 
explícito. A fórmula que tem encontrado um con-
senso mais alargado consiste no sistema conhe-
cido por PAYGO - as pensões dos aposentados 
são calculadas em função das respetivas carreiras 
contributivas, mas pagas a partir das contribui-

ções cobradas à geração dos trabalhadores ativos. 
O mecanismo da solidariedade é pois muito sim-
ples - contribuo para aqueles que já não trabalham 
na expectativa de que quando chegar a minha vez 
possa beneficiar de idêntico tratamento.
 Mas o Estado social não se limita a gerir as 
pensões dos aposentados. Esquece-se com fre-
quência de que a entrada no mundo do trabalho 
tem lugar cada vez mais tarde e que também 
os jovens são sustentados não apenas pelos fa-
miliares, mas também pelo Estado através dos 
sistemas de educação, tal como, por outro lado, 
os sistemas de saúde no estado social visam a 
gratuitidade e a universalidade. E, finalmente, 
é também o Estado Social que subsidia situa-
ções de desemprego e de sobrevivência. 
Existem, todavia, alternativas a estes vários sis-
temas e subsistemas baseados no princípio da 
solidariedade, de natureza coletiva.

Opções de natureza mais liberal traduzem-se 
numa maior individualização, compelindo os 
cidadãos a formarem e gerirem as suas pró-
prias poupanças para acorrer tanto à educação 
dos filhos, como aos custos de saúde e ainda a 
uma pensão quando deixam de trabalhar. Se-
rá este o sistema que predomina nos Estados 
Unidos, em que a saúde é gerida por segurado-
ras e as reformas através de fundos de pensões 
que poderão ser aplicados e, na melhor das hi-
póteses, levar a triplicar os montantes auferi-
dos, mas também, na pior das hipóteses, a ficar 
arruinado como de resto aconteceu com a crise 
de 2008.
Tenho consciência de que estou a simplificar 
muito. Na verdade, estes modelos e gráficos 
são bem mais complexos sendo a regra um 
mix de público e privado em proporções muito 
variáveis de caso para caso, de país para país. 
De qualquer forma, o que pretendo aqui salien-
tar é que, embora sem solução fácil, o Estado 
será tanto mais social quanto mais público e 
tanto menos social quanto mais privado.
Argumenta-se com frequência que o Estado 
Social sai muito caro aos contribuintes pelo 
que se recomenda a redução dos mecanismos 
de solidariedade ao assistencialismo como será 
o caso dos Estados Unidos na prestação de cui-
dados de saúde tanto aos mais velhos (medica-
re) como aos mais pobres (medicaid).
A redução do Estado é, todavia, mais um outro 
mito do que realidade. Os números são muito 
eloquentes, mostrando que em todo o universo 
da OCDE as despesas do Estado têm vindo a 
crescer progressivamente, não se limitando os 

Estados às funções de soberania, mas também 
a funções de caracter social ainda que mínimas 
ou recorrendo a modelos mais próximos da ló-
gica do mercado.
É neste contexto que podemos tematizar as 
políticas destinadas a atenuar as consequên-
cias do envelhecimento da população, um 
risco, passe o termo, que se traduz em haver 
cada vez menos população ativa para contri-
buir para as pensões dos seus cada vez mais 
numerosos idosos.
Há que repensar, diz-se, os limites da solida-
riedade, como reformar o estado social, insinu-
ando-se cada vez mais com a ideia duma quase 
inevitabilidade dos esquemas de capitalização, 
reduzindo-se a solidariedade ao assistencialis-
mo. As opções são sempre, todavia e em ulti-
ma análise, de natureza política. Tudo depende 
dos consensos implícitos ou explícitos do que 
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Encorajam-se 
os velhos a que sejam 
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de limites estreitos 
duma ordem política 
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ouvidos?
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do desprezo 
e do abandono
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seja uma sociedade justa e do que se entenda 
por uma justiça intergeracional. 

Justiça como equidade
O estado social, na sua pureza conceptual, te-
ve como pressuposto, segundo julgo, a noção 
introduzida em 1958 por John Rawls (1921-
2002), de “justiça como equidade” (Justice as 
fairness), conduzindo a corrigir tanto o utilita-
rismo como a meritocracia através do famoso 

“principio da diferença” que consiste em admi-
tir que haja diferenças, ou seja, desigualdades, 
mas apenas na condição de tais desigualdades 
contribuírem para melhorar a condição dos 
mais desfavorecidos.
Trata-se duma lógica em que a solidariedade se 
traduz em termos tanto processuais como subs-
tantivos em seguir a famosa fórmula de sabor 
marxiano “a cada um segundo as suas capacida-
des, a cada um segundo as suas necessidades”. 

Apenas que Rawls (1993) não inclui nas capa-
cidades tudo o que de algum modo não resulte 
dum esforço individual, como será o caso dos 
talentos naturais ou do património herdado. 
Para tanto, introduz o não menos famoso “véu 
de ignorância”,  uma experiência de pensamen-
to em que o decisor é colocado numa “posição 
original” em que ignora a posição social que irá 
ocupar na sociedade e mesmo os talentos natu-
rais, como a inteligência de que dispõe. 

Todos nos interrogamos e continuamos a in-
terrogar sobre o que seja uma sociedade justa, 
mais igualitária ou menos inigualitária.
As fórmulas de Rawls poderiam desde logo 
conduzir à proposta actualmente muito deba-
tida dum salário básico universal (universal ba-
sic income) que garantisse a sobrevivência de 
todos os cidadãos como forma de contornar a 
exclusão social e o assistencialismo (van Parijs 
& Vanderboght 2017).
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2012 foi consagrado na 
União Europeia como 
o ano do envelhecimento 
e desde então 
têm-se multiplicado 
as iniciativas e 
recomendações 
para que os idosos 
prolonguem a vida ativa 
ao mesmo tempo 
que se limita o acesso 
ao regime de reforma 
antecipada que, não 
muito antes, fora 
encorajada, 
e se tenta promover 
a empregabilidade dos 
trabalhadores idosos…
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Limito-me a referir tendências, perguntas, al-
ternativas. É dever de todos nós projetarmos 
cenários, utopias, evitando que tal seja da ex-
clusiva competência dos tecnocratas.
Mas também sob esse aspeto parece dese-
nhar-se uma tendência para excluir os mais 
velhos, limitando o seu direito ao voto ou a 
ponderá-lo, como já foi o caso do voto censitá-
rio, alegando-se para tal não ser justo que os 
mais velhos se pronunciem sobre um futuro 
em que não irão viver.
Esta limitação, que por enquanto não passa 
de uma opinião que se espera tenha pouco 
futuro, causa tanto mais perplexidade quanto, 
por outro lado, se preconiza uma política de 
envelhecimento ativo, responsabilizando os 
seniores para que assumam a sua condição, 
contribuindo dessa forma para a sustentabi-
lidade - outro conceito sempre invocado nas 
reformas do sistema. Encorajam-se os velhos 
a que sejam proactivos, social e economica-
mente inovadores, mas dentro de limites es-
treitos duma ordem política sobre a qual não 
será suposto que se pronunciem. E se acaso o 
fizessem seriam ouvidos?

Envelhecimento activo
Passo a examinar, ainda que em modo de co-
mentário breve, esta nova retórica que se pro-
pagou como mancha de óleo: as políticas do 
envelhecimento ativo para combater ou, pelo 
menos, atenuar os efeitos nocivos(?) do enve-
lhecimento.
O ano de 2012 foi consagrado na União Euro-
peia como o ano do envelhecimento e desde 

então têm-se multiplicado as iniciativas e re-
comendações para que os idosos prolonguem 
a vida ativa ao mesmo tempo que se limita o 
acesso ao regime de reforma antecipada que, 
não muito antes, fora encorajada, e se tenta 
promover a empregabilidade dos trabalhado-
res idosos, como se tal fosse viável, quando 
o mercado do trabalho se vai reduzindo cada 
vez mais, como uma “peau de chagrin”. Como 
muito bem resume Ribeiro Mendes (2011), um 
economista português especialista neste tema, 
a mensagem desta nova vaga é inequívoca:
“vives mais tempo, deves qualificar-te mais ao 
longo da tua vida e poupar mais para a tua ve-
lhice, se queres rendimentos e cuidados ade-
quados” (pp. 123).
A normatividade, sempre tão contestada pelos 
liberais, vê-se aqui contrariada e mesmo, co-
mo se verifica nas correntes norte-americanas, 
alargada à esfera do foro pessoal com as sem-
pre prestáveis injunções psicossociológicas, 
neste caso na sua versão de psicologia positiva 
e do subsequente envelhecimento positivo.
Assiste-se à violência de sermos obrigados a 
ser felizes – Smile or Die  - como ironiza  Bar-
bara Ehrenreich no seu título de 2010 e ao 
qual acrescenta como subtítulo  “ The positive 
thinking fooled America and the World”.
A filosofia seguida na Europa pondo o acento 
na atividade visando a adoção de práticas mais 
saudáveis e, desde logo, incentivando o exercício 
físico e criando condições para a sua efetivação, 
são certamente bem-vindas e, no que se refere 
às atitudes, é também na Europa que mais se 
preconiza uma maior aproximação intergeracio-

nal como forma de combater a exclusão social.
É, todavia, minha convicção, e submeto-a com 
toda a reserva, que, apesar dos seus aspetos 
benéficos, todo este entusiasmo pelo envelhe-
cimento ativo, tão rapidamente incluído nas 
políticas institucionais, não deixa de constituir 
uma tentativa de legitimação que visa em últi-
ma análise justificar a discriminação dos que 
não sigam as recomendações vigentes.
Vislumbra-se aqui, em subtexto, um higienis-

mo, senão mesmo um eugenismo, de triste me-
mória que não gostaríamos de ver retomado.
Também ao nível da Europa foi recentemen-
te criado um Índice de Envelhecimento Acti-
vo através do qual se procura medir uma sé-
rie de factores, tanto no âmbito das políticas e 
instituições públicas como no âmbito da em-
pregabilidade e da gestão do ambiente físico, 
permitindo estabelecer comparações entre os 
diferentes países que o apliquem

TEMA DE CAPA

Eduardo Costa, Lusa
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  A definição do envelhecimento activo adopta-
da por esta Plataforma segue as recomendações 
do Ano Europeu de 2012 e pode ser formulado 
nos seguintes termos:
“O envelhecimento ativo reporta-se a um fenó-
meno pelo qual, com o aumento da esperança 
média de vida, os cidadãos permanecem ativos 
durante mais tempo, tanto no mercado de tra-
balho formal como em atividades produtivas 
não remuneradas (como a prestação de cuida-
dos a membros de família ou trabalho voluntá-
rio) vivendo uma velhice independente e autó-
noma” (Zaidi2012).
O índice cobre assim diferentes domínios tais 
como: (a)o domínio do emprego, ou seja, no 
envolvimento dos idosos no mercado de tra-
balho; (b) o domínio da participação activa na 
sociedade através de actividades benévolas ex-
ternas ao mercado do trabalho; (c) o domínio 
da vida independente saudável e segura, pau-
tada pelo exercício físico e cuidados de saúde; 
(d) Igualmente a qualidade do meio ambiente 
e das facilidades proporcionadas aos idosos no 
acesso a uma vida de qualidade.

Integração intergeracional
Um estudo empírico conduzido por autores 
holandeses, cruzando dados do European So-
cial Survey e o Active AgeingIndex, sugere 
que as sociedades – caso dos países nórdicos 
europeus -, com níveis mais elevados de enve-
lhecimento activo, o nível de integração inter-
-geracional é também mais elevado, ainda que 
tal não se verifique no contexto das relações la-
borais (Dykstra & Fleichman 2018). 

 Tal resultado não surpreende se atendermos 
a que as relações inter-geracionais, sobretudo 
quando associadas ao benevolato ou a activida-
des de carácter cultural e cívico, são simulta-
neamente causa e efeito de comportamentos 
autónomos que mutuamente se reforçam. 
Autores como Serge Guérin e Pierre-Henri 
Tavoillet, no seu estimulante texto de 2017 em 
que se interrogam sobre se haverá guerra en-
tre as gerações, acabam concluíndo que tal não 
será inevitável, sugerindo, por exemplo, que a 
promoção dum serviço cívico universal poderia 
contribuir para cimentar tais condições de soli-
dariedade intergeracional.
Também a estes autores se deve a sugestão de 
abandonarmos o termo envelhecimento, ado-
tando, de preferência, o conceito bem mais 
inclusivo de longevidade, recomendação que 
aqui procurei seguir. Apenas que tal levaria, ca-
so levado a sério nas suas implicações, a uma 

revolução na forma de encarar as áleas da de-
mografia. Um tema que exigiria e que se espe-
ra venha a ter uma reflexão aprofundada.
Voltando à terra, ou seja, às politicas atuais do 
envelhecimento ativo, e dada a relevância que 
nelas assumem as atividade benévolas, estas  
acabam por revestir-se duma espécie de tributo 
informal, um reconhecimento, uma retribui-
ção que nos torna mais merecedores da pensão 
de que beneficiamos e acaso penaliza aqueles a 
que tal se escusem.
 Se o Índice de Envelhecimento Ativo constitui 
um instrumento que pode ajudar os decisores 
a identificarem zonas a promover, tais como 
justamente o benevolato, também é certo, co-
mo é observado pelo autor português José de 
São José e colaboradores (2017), que a sua fun-
damentação teórica é escassa baseando-se em 
pressupostos, à priori, que teriam a consequên-
cia paradoxal de derivar a solução do problema.
Teríamos aqui mais um exemplo da lógica da 
performatividade que, neste caso, considera os 
idosos como sendo eles próprios a solução para 
os problemas que supostamente causaram ou 
que poderão vir a causar.
Exortam-se assim os idosos a permanecerem 
no mercado de trabalho bem como a cuidarem 
dos seus próprios pares e das crianças. Des-
se modo, e permitam-me que me repita, tais 
relações revelam  uma agenda que privilegia 
o individuo em lugar da coletividade, o que 
igualmente poderá contribuir para a passagem 
paulatina para um modelo societal finalmente 
menos solidário e onde a solidariedade tanto 
intra como inter-geracional  se limita a encon-

tros esporádicos pautados  pelo que o poeta 
Fernando Pessoa(1888-1935) definiu no Livro 
do Desassossego (1931-1935)  como “uma ama-
bilidade de viagem, característica dos passagei-
ros que pouco têm em comum para além da 
incerteza do porto a que se destinam.

*Oficial de Marinha (cmg), licenciado em Filosofia; 
PhD em Sociologia, professor catedrático do ISCTE 

– aposentado

Exortam-se os idosos 
a permanecerem no 
mercado de trabalho 
bem como a cuidarem 
dos seus próprios pares 
e das crianças. Desse 
modo, tais relações  
revelam  uma agenda que 
privilegia o individuo em 
lugar da coletividade

TEMA DE CAPA

A estes autores 
se deve a sugestão 
de abandonarmos 
o termo 
envelhecimento, 
adotando, 
de preferência, 
o conceito 
bem mais inclusivo 
de longevidade
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FICOU MUITO AQUÉM das expectativas, em 
meu entender, a reportagem n’O Referencial n.º 
133, comemorativo do 45.º aniversário do 25 de 
Abril, intitulada Tributo aos Presos Políticos de 
Caxias.
Na minha opinião, a reportagem devia ser mui-
to mais abrangente e dar muito maior dimen-
são política e militar à comemoração da liber-
tação dos presos políticos, em 26 de abril de 
1974. 
Não se lhes dá qualquer importância, nem se-
quer refere os elementos do MFA que possibi-
litaram a tomada do Forte de Caxias, da rendi-
ção das forças de segurança, da substituição da 
defesa do Forte por forças para-quedistas, do 
desarmamento e aprisionamento dos PIDES, 
no reduto sul, e por fim à Libertação de todos 
os Presos Políticos.
Normalmente, nas resenhas históricas da con-
quista dos principais objetivos operacionais da 
revolução, são sempre referenciados os nomes 
dos comandantes, às vezes identificados com 
fotografias, o quantitativo operacional empre-
gue, as dificuldades, os riscos enfrentados, os 
sucessos conseguidos, etc. etc. Tem sido as-

sim, n’O Referencial, desde Salgueiro Maia no 
cumprimento das suas mais altas e arriscadas 
missões, até à missão menos visível.
Não posso deixar de apresentar, aqui, os nomes 
dos comandantes operacionais das forças: Ca-
pitão para-quedista Mário Pinto, comandante 
das tropas para-quedistas que tinha como seu 
adjunto o capitão para-quedista José Brás, que 
foram as primeiras a tomar o forte e a obter a 
rendição de todas as forças neles existentes. 
O comandante Abrantes Serra, que comandou 
as forças de marinha que surgiram em reforço 
e que tinha como seu adjunto o, já falecido, co-
mandante Xavier.
A situação física atual de todos é grave. Apenas 
marcaram presença na cerimónia Mário Pinto 
e Abrantes Serra, mesmo este com extraordiná-
rias dificuldades de saúde. Julgo que pelas cara-
terísticas físicas e dolorosas de cada um, aliadas 
à sua provecta idade, à importância da missão 
militar que culminou na libertação dos presos 
políticos de Caxias, deviam ter um reconheci-
mento público nas páginas d’O Referencial.
As fotografias apresentadas no artigo ignoram 
a sua presença. No recinto, junto às portas da 

25 DE ABRIL | 45 anos

Em nome 
da verdade 
histórica

As reportagens sobre o 45.º aniversário do 25 de Abril n’O 
Referencial n.º 133, suscitaram este artigo em que se chama à 
atenção para uma eventual desvalorização de algumas situações 
e de algumas pessoas imprescindíveis para o sucesso da 
Revolução dos Cravos, nomeadamente a libertação dos presos 
políticos de Caxias. O esclarecimento sobre este conjunto de 
observações é dado por Martins Guerreiro, director da revista, 
no artigo nas páginas seguintes    

Mário Pinto*
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25 DE ABRIL | 45 anos

prisão, estavam umas centenas de pessoas, na 
sua maioria ex-presos políticos e alguns mili-
tares que esperavam o descerramento da placa 
comemorativa dos 45 anos da libertação dos 
presos políticos. O coro juvenil feminino do 
Instituto Gregoriano de Lisboa, dirigido pela 
maestrina Filipa Palhares, apresentou diversas 
músicas do seu reportório, todas com extraordi-
nária qualidade e em especial o Acordai, de Fer-
nando Lopes Graça, que foi acompanhado pela 
voz de todos os presentes, recordando o tempo 
de cárcere. As portas da prisão abriram-se de 
repente e um conjunto de crianças pequenitas, 
lindas, risonhas, alegres e felizes saíram do seu 
interior trazendo um cravo vermelho na mão e 
uma sacola no ombro, na qual estava inscrito o 
poema de Manuel Alegre: 
 Hei-de passar nas cidades / Como vento nas areias 
/ E abrir todas as janelas / E abrir todas as cadeias  
Um espontâneo ex-preso político, hoje arqui-
teto, disse umas palavras nas quais recordou o 
seu tempo de clausura, de sofrimento, e agra-
deceu aos que o libertaram. No cartaz que em-
punhava via-se a figura de Palma Inácio. 
O poeta Manuel Alegre falou. Foi um discur-
so, como sempre, poético e político, referiu a 
importância da libertação dos Presos Políticos, 
que acompanhou nas notícias, ainda na Argé-
lia, como um dos factos mais importantes do 
Movimento. Indicou o nome de Mário Pinto 
como o comandante das forças que libertaram 
Caxias e saudou-o. Esta parte da sua interven-
ção não vem transcrita no artigo d’O Referen-
cial. 
Em seguida, falou o presidente da Câmara de 

Oeiras, Dr Isaltino Morais, que referiu a im-
portância da libertação do Forte de Caxias e dos 
presos políticos, um dos acontecimentos maio-
res do 25 de Abril e do mesmo se ter realizado 
no concelho de Oeiras. Prometeu, já no próxi-
mo ano, a criação de um monumento à Liber-
dade, a inaugurar junto à estação de comboios 
de Caxias. 
A ministra da Justiça, Drª Francisca Van Du-
nem, descerrou a lápide com palavras de enal-
tecimento pela libertação da prisão de Caxias e 
a importância que esse ato teve para a forma-
ção da democracia. Recitou um poema, julgo 
que de um autor alemão, de grande incidência 
política e poética, que apreciei. A placa, com o 
poema de Manuel Alegre, foi descerrada pela 
ministra. 

Significado pessoal 
A missão de Caxias teve, para mim, duas ra-
zões de extraordinário júbilo: A primeira, foi 
ter sido eficazmente cumprida e ter resultado 
no seu objetivo fundamental: a “libertação dos 
últimos presos políticos do Estado Novo”. A 
segunda, foi lembrar-me de meu pai e dos 16 

dias que esteve preso nas masmorras da PIDE, 
na rua do Heroísmo, no Porto, em 1937. Nes-
ses tortuosos dias tiraram-lhe a pele das costas 
com cavalo-marinho e partiram-lhe um braço. 
É inimaginável a tragédia que esta curta, mas 
violenta prisão, provocou na minha mãe e nos 
meus irmãos, ainda crianças. Eu nasceria em 
1938. Jamais esqueci as histórias que meu pai 
contava sobre as violências e as torturas que lá 
se cometiam e ainda recordo algumas canções 
que os presos políticos cantavam, em surdina, 
durante o seu cativeiro. 
Há anos, tentei visitar as celas onde meu pai 
esteve preso. Estavam encerradas. Tinha de se 
pedir autorização ao diretor do Museu Militar 
para as visitar. Desisti. As placas e palmas em 
memória dos presos estão colocadas na parede 
da porta do lado. Os presos políticos devem dar 
voltas de raiva nos seus túmulos, por mais esta 
segregação.
O Museu Militar é uma organização muito dig-
na que visitei, apreciei e gostei. Está mal inse-
rido, no edifício onde funcionou a PIDE/DGS. 
As suas instalações devem ocupar unidades 
militares do Porto, que existem e estão há mui-
to abandonadas.  Um grupo de cidadãos luta, 
há muito, para que esse objetivo seja consegui-
do. As instalações da PIDE devem permanecer 
no mesmo edifício onde estiveram sempre, 
com as suas masmorras, os objetos de tortura, 
os documentos históricos, etc. para se poder 
imaginar como eram tratados os cidadãos num 
Estado tenebroso. 
Conservar a memória é fundamental para a 
História, mas sobretudo para os jovens. 

 Verdade dos factos
Surpreendentemente, ao fim de 45 anos, surge 
mais uma situação inexplicável à qual as pági-
nas d’ O Referencial dão cobertura total e até 
apresenta fotografias. Já me habituei a esses 
procedimentos ao longo dos anos. Como refiro 
nos documentos, que anexo, e que tive neces-
sidade de executar para provar a verdade dos 
fatos, este é mais um: 
 “A César o que é de César” – O Referencial n.º. 
59/2000, artigo em que demonstro que foram 
os para-quedistas as primeiras forças a libertar 
e a ocupar o Forte de Caxias. 
 “Carta a Maria de Medeiros” – O Referencial 
n.º. 59/2000, no qual apresento à realizadora 
o erro que cometeu ao apresentar as forças de 
marinha como as primeiras que tomaram o 
Forte e que o “support” que o meu amigo Ma-
tos Gomes lhe apresentou não era verdadeiro.  
O filme “Capitães de Abril “ não é um docu-
mento autêntico. 

Viram que o avô,
o “herói” que elas 
admiram, não fazia 
parte daquela história. 
Não estava presente 
na Libertação de Caxias, 
que ele tantas vezes 
contava

Na exposição do Centro 
Cultural do Palácio 
do Egipto, sobre os 
nomes, os postos, 
as fotografias, as 
dificuldades dos oficiais 
operacionais que 
tomaram e libertaram o 
Forte Prisão de Caxias, 
não havia qualquer 
informação histórica
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As comemorações do 45.º. aniversário do 25 de 
Abril foram organizadas e comemoradas pela 
Câmara Municipal de Oeiras, com um progra-
ma histórico extraordinariamente rico e com 
uma duração de dois meses. Nunca vi celebra-
ções de tão grande interesse. Os oeirenses vi-
veram intensamente estes dias, com algumas 
ruas profusamente engalanadas e com motiva-
ções várias: música, teatro, exposições, debates 
sobre a Liberdade, poemas de Abril, apresenta-
ções históricas, etc. etc. 
Na exposição do Centro Cultural do Palácio do 
Egipto, sobre os nomes, os postos, as fotogra-

fias, as dificuldades, as referências, etc. etc. dos 
oficiais operacionais que tomaram e libertaram 
o Forte Prisão de Caxias, não havia qualquer 
informação histórica. As forças para-quedistas, 
comandados pelo capitão para-quedista Mário 
Pinto, tendo como seu adjunto o capitão para-
-quedista José Brás, tiveram de se deslocar atra-
vés de um itinerário dominado por forças hos-
tis, fortemente armadas e até equipadas com 
capacete de aço. Os para-quedistas estavam 
completamente vulneráveis. O confronto era 
o risco que previam. A rendição das forças de 
segurança do Forte era uma perspetiva.  Pró-
ximo dos portões da prisão, o comandante do 
reduto defensivo apresentou a sua rendição e 
dos homens que comandava. As forças liber-
tadoras ocuparam de imediato todos os postos 
de segurança. Neutralizaram, desarmaram e 
prenderam todos os PIDES, no reduto sul. 
Assumi o comando do Forte. Forças de ma-
rinha comandadas por Abrantes Serra, tendo 
como seu adjunto o comandante Xavier, jun-
taram-se aos para-quedistas como forças de 
reforço. 
 A Libertação dos Presos Políticos exigia que se 
executassem, com riscos graves, um conjunto 
de operações militares e só após o seu sucesso, 
a liberdade tão desejada, podia ser conseguida. 
 O 25 de Abril libertara a Prisão de Caxias do 
jugo do fascismo. Foi a mais emblemática, e 
porventura aquela, onde as torturas infligidas 
pela PIDE aos defensores da Liberdade foram 
mais violentas. Os presos políticos foram infor-
mados do que se estava a viver em Portugal e 
que a sua libertação estava eminente. A multi-

dão no exterior ia-se avolumando. Muitos eram 
familiares. Todos gritavam pela liberdade dos 
presos políticos. Os advogados, defensores dos 
presos, insistiram em ser recebidos. Era um 
grupo dos quais se destacava:  Salgado Zenha, 
Jorge Sampaio, Manuel João da Palma Carlos, 
Francisco Sousa Tavares e José Manuel Galvão 
Teles, entre outros. A sua exigência era da ime-
diata libertação de todos os presos. Garanti-lhes 
que apenas aguardava ordens para que isso 
acontecesse. Compreenderam a minha posição 
e retiraram-se. Não imaginava quanto tempo tí-
nhamos de esperar. O poder encontrava-se na 
Junta de Salvação Nacional, à qual informei vá-
rias vezes da situação e das exigências das famí-
lias e dos advogados. Otelo ainda apareceu no 
Forte, mas já não tinha poder. Entregara-o… As-
sisti a todos os contactos com Dias de Lima, era 
das minhas atribuições como comandante do 
Forte (ver artigo “A César o que é de César”…). 
É inadmissível que se tenham esquecido de 
apresentar aqueles operacionais na exposição 
do Palácio do Egipto, ou noutro lugar de gran-
de dignidade, porque sem eles a libertação dos 
presos políticos seria impossível. 

O avô herói
A Câmara Municipal de Oeiras, em 7 de Junho 
de 2014, dia de Oeiras, atribuiu-me a medalha 
de Mérito Municipal – Grau Ouro, por atos e 
serviços praticados de particular relevo no âm-
bito do Município e do País. 
Não posso admitir a lacuna do meu nome e dos 
meus camaradas comandantes das forças. Esta 
omissão constitui um grave erro histórico.  

 Moro em Oeiras, próximo do Palácio do Egito. 
Tinha separado, do meu conjunto de 12 netos, 
as três mais novas. Têm l2 anos. A Luisinha, 
e as gémeas, - a Carlota e a Carminho - para 
verem coisas sobre o 25 de Abril, no qual o avô 
era interveniente. Conto-lhes muitas histórias 
sobre a Liberdade.  Levei-as ao Palácio do Egi-
to. Foi um fracasso. Viram que o avô, o “he-
rói” que elas admiram, não fazia parte daquela 
história. Não estava presente na Libertação de 
Caxias, que ele tantas vezes contava. Era um 
personagem ausente e desconhecida. Foi di-
fícil explicar-lhes a incompreensão e os erros 
dos homens, mesmo dos mais responsáveis. 
Elas gostam imenso do avô e compreenderam. 
Só pensam ajudá-lo a sair do ostracismo a que 
mais uma vez foi votado. 
 Queria lembrar ainda, a propósito da Liber-
tação de Caxias, que foi criado um programa 
teatral radiofónico para o qual fui convidado 
como intérprete. Rejeitei. Não me lembro nem 
do realizador nem dos atores intervenientes. O 
teatro teve sucesso. 
 Este artigo tem como objetivo repor a verdade 
e dar a ” César o que é de César”. 

*Coronel Cav./Paraquedista

Conservar 
a memória 
é fundamental 
para a História, 
mas sobretudo 
para os jovens 
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CARO MÁRIO PINTO, Conhecemos bem a 
tua intervenção no 25 de Abril na libertação dos 
presos políticos de Caxias.
Não nos parece que haja necessidade de repa-
rar a verdade no que toca à tua participação no 
25 de Abril. Nenhum de nós a põe em dúvida, 
mormente na libertação dos presos políticos de 
Caxias.
Sabemos bem que comandaste a unidade de 
paraquedistas que tomou o forte-prisão de Ca-
xias, sem isso a libertação podia ter-se compli-
cado. Também sabemos que estiveste no grupo 
que impediu a oposição às forças do MFA pelo 
Regimento de Paraquedistas de Tancos e que 
a tua missão em Caxias se deveu em grande 
parte à tua iniciativa.
Se alguém não está recordado basta ler o livro, 
editado pela A25A, A Viragem Histórica para 
saber ou recordar o que foi a tua intervenção.

Quanto ao artigo do nº 133 d’O Referencial a que 
te referes, esclarecemos o seguinte:
O que ali se noticia não é uma resenha históri-
ca sobre o que foi a libertação dos presos políti-
cos de Caxias em 26/27 de Abril de 1974. Trata-
-se, antes, de uma reportagem noticiosa sobre 
a cerimónia evocativa, promovida este ano pela 
Câmara Municipal de Oeiras, onde participou 
a ministra da Justiça, tal como a cerimónia de 
inauguração de um memorial aos resistentes 
que se realizou em Peniche, onde esteve pre-
sente o primeiro-ministro. Também aqui a no-
tícia se limita ao que se passou na cerimónia.
Os modelos e contornos das cerimónias foram 
da responsabilidade dos organizadores. Fize-
mos notar que além dos libertados – foco das 
cerimónias – também havia os libertadores. 
Contudo, a A25A ou militares de Abril a título 
pessoal, não foram convidados como oradores 

Esclarecimento 
a Mário Pinto

O director d’O Referencial esclarece, neste artigo, as observações 
feitas por Mário Pinto, nas páginas anteriores, sobre a reportagem 
do n.º 133 da Revista em que se aludia à libertação dos presos 
políticos de Caxias   

Manuel M. Guerreiro

nem para qualquer lugar de destaque. Pode 
pensar-se que qualquer coisa falhou.
Mais uma vez nós, militares de Abril, fizemos 
o que devíamos nesta e noutras comemorações 
do 25 de Abril: demos o apoio e as informa-
ções que nos solicitaram, estivemos presentes 
quando nos convidaram; mais uma vez fomos 
fiéis à nossa forma de estar e agir; não exigi-
mos nada para nós, nem o uso da palavra a que 
teríamos pleno direito.
O que fizemos em 25 de Abril não foi para nós, 
foi para os outros, para os portugueses, para 
os povos das colónias e para outros povos que 
souberam inspirar-se no nosso exemplo e na 
forma como soubemos ultrapassar os limites 
da ditadura e ir além dos modelos ou teorias 
sobre o derrube de regimes ditatoriais.
A originalidade e singularidade do MFA e do 
25 de Abril continua presente nas nossas ati-
tudes.
Quanto à exposição sobre o 25 de Abril, paten-
te no Palácio do Egipto em Oeiras, da autoria 
da historiadora Raquel Varela, também consi-
deramos que foi uma omissão não terem sido 
referidas as forças do MFA que procederam à 
libertação, dada o ênfase e pormenorização que 
aí foram dados a esse acontecimento determi-
nante do 25 de Abril. Sobre isso publicámos o 
artigo “Erros e Omissões de uma Exposição”  
no mesmo número d’ O Referencial.
Elementos da A25A, em articulação com a co-
missão ad hoc que cooperou com a Câmara 
Municipal de Oeiras no processo de seleção 
do local e do momento evocativo da libertação 
dos presos políticos de Caxias a erigir em 2020, 

procuraram assegurar-se de que seriam ende-
reçados convites aos comandantes e oficiais 
das forças que tomaram e ocuparam o forte 
prisão para estarem presentes na cerimónia 
evocativa, como aconteceu.
Camarada, agradecemos teres complementa-
do a nossa notícia com pormenores que não 
tínhamos assinalado: a encenação da abertura 
das portas da prisão feita com crianças, que 
simbolicamente passa o testemunho de Abril 
aos jovens, como tu procuras passar aos teus 
netos.
A liberdade, a generosidade e a justiça são  ide-
ais de Abril, valores fundamentais a defender e 
transmitir para que os jovens de hoje e de ama-
nhã possam viver numa sociedade mais livre, 
justa e solidária do que aquela que recebemos.
Um abraço amigo…

O que ali se noticia 
não é uma resenha 
histórica sobre 
o que foi a libertação dos 
presos políticos 
de Caxias em 26/27 de Abril 
de 1974. Trata-se, antes, 
de uma reportagem 
noticiosa sobre 
a cerimónia evocativa
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Revolução 
portuguesa 
nos quartéis 
espanhóis 
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Como consequência do 25 de Abril português, Julio Busquets, 
com um grupo de oficiais do Exército espanhol, criou em 1 de setembro 
de 1974 a União Militar Democrática (UMD). Não tivesse ocorrido o golpe 
de estado em Portugal e a UMD não existiria. Contudo, ultimamente, 
têm surgido vozes a ocultar a influência portuguesa nas suas origens 
com medo de que a relacionem com um golpe de estado

José Ignacio Domínguez*

25 DE ABRIL | 45 anos

Nos inícios dos anos 70, os pouquíssi-
mos democratas no exército de Franco viviam 
isolados, não se conheciam. A única exceção 
foi em Barcelona, onde um grupo de oficiais 
do Exército se reunia periodicamente em torno 
do major Julio Busquets.
O golpe de Estado de Pinochet contra Salvador 
Allende, em 11 de setembro de 1973, mergu-
lhou todos os militares democratas espanhóis, 
incluindo os amigos de Julio Busquets, num 
profundo pessimismo que durou até 25 de 
abril de 1974 - quando viram na televisão os 
soldados portugueses com um cravo no cano 
das suas espingardas, pondo fim à ditadura de 
Marcelo Caetano, sucessor de Salazar. A pro-
funda tristeza causada pelo golpe de estado de 
Pinochet transformou-se numa enorme alegria 
ao ver os camaradas de armas portugueses de-
volvendo a liberdade ao seu povo. Foi a partir 
do 25 de Abril de 1974, quando Busquets co-
meçou a estudar a possibilidade de organizar 
em Espanha um movimento militar semelhan-
te ao português, capaz de devolver a Espanha 
as liberdades arrebatadas após o golpe de Esta-
do de 18 de julho de 1936.
Como consequência do 25 de Abril português, 

Julio Busquets, com um grupo de oficiais do 
Exército, criou em 1 de setembro de 1974 a 
União Militar Democrática (UMD). Não tives-
se ocorrido o golpe de estado em Portugal e a 
UMD não existiria. Contudo, ultimamente têm 
surgido vozes a ocultar a influência portuguesa 
nas origens da UMD com medo que a relacio-
nem com um golpe de estado.
A estes tergiversadores da história, conviria es-
clarecer que o facto de se haver criado a UMD, 
por influência portuguesa, não implica que o 
seu objetivo fosse aplicar um golpe de Esta-
do contra Franco. Embora, evidentemente, a 
UMD devesse mostrar algum protagonismo 
no momento em que produzisse a rutura com 
o franquismo, que era o que então defendiam 
todos os partidos da oposição democrática. Não 
esqueçamos que a ideia da Reforma, isto é, da 
Transição, surgiu após a morte do ditador.

Da ditadura à democracia
Em 1974, ninguém sabia como se iria passar 
da ditadura à democracia. O que todo o mundo 
tinha muito claro é que o Exército era o princi-
pal obstáculo e era aí que residia a missão da 
UMD: impedir a utilização do Exército como 

instituição repressiva ao serviço da ditadura. 
Ou seja, a missão do UMD era “molhar a pól-
vora do exército franquista” - frase que pronun-
ciei durante meu exílio em 1975, embora mais 
tarde tenha sido atribuída a outros autores.
Esclarecido o objetivo democrático da UMD, 
convém também explicar o porquê de alguns 
virem agora renegar a influência portuguesa na 
UMD. A razão reside no facto de os golpes de 
Estado estarem malvistos pela opinião pública 
espanhola, devido à escassa formação política 
ministrada nas escolas. Nos países avançados, 
é muito clara a diferença entre um golpe de 
Estado contra um governo legalmente consti-
tuído como o de Salvador Allende, ou derrubar 
uma ditadura como a portuguesa, que se man-
tinha no poder não pela força das urnas mas 
sim pela força das armas.

Legitimidade do golpe
O Direito Internacional reconhece a legitimi-
dade de um golpe de Estado contra uma di-
tadura. Na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948, o direito à rebelião é impli-
citamente reconhecido no preâmbulo quando 
afirma: “Considerando essencial que os direi-
tos humanos sejam protegidos por um Estado 
de direito, com o fim de que o homem não seja 
compelido ao recurso supremo da rebelião con-
tra a tirania e a opressão”. O direito a rebelar-se 
contra uma ditadura é reconhecido pela Decla-
ração de Independência dos Estados Unidos e 
pela Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão da Revolução Francesa.
Mas não é necessário afastarmo-nos tanto no 

tempo. Em 20 de maio de 2007, a primeira 
grande decisão de Nicolas Sarkozy, acabado 
de ser empossado no cargo de presidente da 
República Francesa, foi homenagear o jovem 
comunista Guy Moquet que se havia revoltado 
contra a ditadura do general Pétain e dos seus 
aliados nazis. Alguém pode imaginar Rajoy 
prestando homenagem a Julian Grimau?
Mais recentemente, em 20 de julho de 2019, o 
governo alemão prestou homenagem aos mili-
tares que deram um golpe de Estado contra Hi-
tler na chamada Operação Valquíria. Durante 
a cerimónia, Angela Merkel, perante as unida-
des militares, afirmou: “Há momentos em que 
a desobediência pode ser um dever”.
Uma coisa é, de acordo com o Direito Interna-
cional, tudo ser legítimo contra uma ditadura, 
incluindo o uso da violência; outra coisa é que 
a maioria dos partidos e organizações que se 
opõem ao franquismo, incluindo a UMD, rejei-
tem essa opção por razões morais ou por sim-
ples conveniência política
Neste país, estamos muito deslocados para a 
direita. Aqui não existe uma direita antifascista 
civilizada. Antes, apenas a direita catalã e a bas-
ca eram civilizadas. Agora, só nos resta a bas-
ca. As tentativas de criar uma direita civilizada 
por Ruiz Jiménez, depois por Roca Junyent, na 
chamada Operação Roca, mais tarde por Rosa 
Díez, e recentemente por Ciudadanos, fracas-
saram. A ausência de uma direita antifascista, 
como são as direitas europeias, herdámo-la do 
golpe de Estado de 18 de julho de 1936, quan-
do toda a direita, com exceção da catalã e da 
basca, com algumas reticências iniciais, tomou 
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maioritariamente partido pelos golpistas. Des-
de então, todos as direitas surgidas em Espa-
nha têm-se manifestado ultramontanas, como 
se pode ver na atual direita catalã, defendendo 
um ultranacionalismo típico dos anos trinta.

Ausência de direita antifascista
Em Espanha, continuamos sob os efeitos so-
ciológicos do golpe de Estado de julho de 1936. 
Por isso, nunca passámos para o nível cinco do 
alerta antiterrorista, porque tal implicaria que o 
Exército patrulhasse as ruas, o que despertaria 
muitos fantasmas do passado. Na Europa, os 
cidadãos veem com normalidade os militares 
patrulhando as suas ruas, mas aqui não, pois 
tal traria velhas lembranças sobre o papel de-
sempenhado pelo Exército durante a ditadura 
franquista, da qual ainda não renegaram nem 
a Igreja, nem as Forças Armadas.

Os militares democratas que agora se afastam 
do 25 de Abril português, deixaram-se influen-
ciar pela mentalidade retrógrada, porque em 
Espanha todos os golpes são considerados 
maus, mas na Europa, nos países civilizados, a 
opinião é a de que há golpes de Estado bons e 
golpes de Estado maus. 

Logicamente, o 25 de Abril português coloca-
-se entre os golpes de Estado de que todos os 
militares democratas têm muito orgulho, não 
só pelo objetivo alcançado na restauração dos 
direitos humanos, mas também por sua impe-
cável e pacífica execução. Pelo contrário, após o 
golpe de Estado de Pinochet, em 11 de setem-

bro de 1973, os militares democratas espanhóis 
sentiram vergonha da sua profissão. O 25 de 
Abril português devolveu-lhes a sua dignidade.

* Tenente-coronel, piloto-aviador espanhol, 
membro da UMD, advogado. 

Este texto saiu publicado 
no Foro Milicia y Democracia

A profunda 
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transformou-se 
numa enorme 
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devolvendo a liberdade 
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O SEGREDO BANCÁRIO suíço, as leis esta-
duais norte-americanas e o conceito de “resi-
dência virtual” britânico, são os três pilares do 
sistema da economia mundial offshore1e que 
são copiados por outras jurisdições2. Metade 
dos offshore está centrada em Londres3 e 20% 
dos offshores do planeta são antigas ou actuais 
possessões britânicas.
O Reino Unido controla sete praças offshore 
nos seus 14 territórios ultramarinos: Angui-
la, Bermuda, ilhas Caimão, ilhas Virgens Bri-
tânicas (IBV), Gibraltar, Turcas-e-Caicos, e 
Montserrat, além das “dependências da coroa” 
na Europa: Jersey, Guernsey e a ilha de Man. 
Estas “dependências da coroa” e os territórios 
ultramarinos, mais os antigos territórios do 
império, como Hong-Kong e Singapura, conta-
bilizam 37% das obrigações de todos os bancos 
mundiais e 35% dos activos. Somados os 21% 
da City de Londres, temos metade do sistema 
bancário mundial dominado pela economia 
offshore britânica4.
Antes da crise de 2008, os investimentos fi-
nanceiros da City superavam os dez triliões de 
dólares, valor igual ao de todo o sistema bancá-
rio norte-americano. Com nove mil residentes 
permanentes e mais de 300 mil funcionários, o 

Na Velha Europa, os paraísos fiscais servem 
para ocultar riqueza e proteger 
a evasão fiscal, ao passo que os ‘offshore’ 
britânico e norte-americanos servem a fuga 
à regulação financeira

René Tapia*

Brexit e a rede 
britânica offshore
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governo local é uma “corporação” ligada ao Esta-
do britânico, mas independente constitucional-
mente. Quase um trilião de dólares das acções de 
centenas de empresas da antiga União Soviética 
são transaccionadas na Bolsa de Londres (cida-
de onde moram 300 mil russos, além de outros 
60 mil magnates gregos, árabes, indianos, etc. 
isentos de impostos, mas com direito de voto…).
Em 1971, a libra esterlina abandonou a sua di-
visão em shillings e pence e adotou o sistema 
decimal (100 “new pence”). Em 1972, depois do 
Tratado de Bruxelas aderiram à CEE a Irlanda, 
a Dinamarca e o Reino Unido. Este último ra-
tificou sua integração depois de um referendo 
nacional em 19755. Em 1990, o Reino Unido 
ingressou no Mecanismo Europeu de Taxas de 
Câmbio para a libra esterlina. Em 1992, o Tra-
tado de Maastricht adoptou o nome de União 
Europeia (UE), referendado pelo Reino Unido, 
que assim adoptou o Sistema Monetário Euro-
peu, precursor da moeda Euro6.
Em 1986, o governo de Margaret Thatcher ti-
nha concluído o seu programa de liberalização 
dos serviços financeiros. Nos anos 90, a UE 
adoptou um código de conduta na tributação 
às empresas, nas poupanças, nas taxas alfan-
degárias e nos direitos de autor, e introduziu o 
conceito de “imposto justo”, a ser aplicado em 
igualdade de condições em todo o território co-
munitário. Embora permitindo a manutenção 
das normas de segredo bancário na Áustria, 
Bélgica e Luxemburgo, o Conselho de Europa 
outorga amplos poderes ao Tribunal de Justiça 
da União Europeia para o combate à fraude fis-
cal e à concorrência desleal.

Em Maio de 1997, o partido trabalhista, com 
Tony Blair à cabeça, transformou o objectivo 
de “abolir” a City na promessa de a “reformar”. 
O seu sucessor, o chanceler Gordon Brown, 
foi substituído em 2010 pelo conservador Da-
vid Cameron. Este, tal como o seu antecessor, 
era contra o Brexit e prometeu um referendo 
em 2013 o qual veio a ser realizado a 23 de Ju-
nho de 2016, com uma participação de 72%, 
ou mais de 30 milhões de votantes, dos quais 
52% (17,4 milhões) votaram pela saída da UE. 
Cameron renunciou a 24 de Junho e foi substi-
tuído a 13 de Julho por Teresa May que iniciou 
as negociações para a saída do Reino Unido da 
UE (“British exit”, saída britânica).
O processo foi iniciado em Março de 2017. Em 
2018, o Conselho Europeu aceitou, para análi-
se, o acordo de “União Aduaneira” apresenta-
do pelo Reino Unido. Em 2019, porém, o pla-
no de saída proposto por May foi rejeitado três 
vezes pelo Parlamento. Nas negociações estão 
em jogo os offshore britânicos - e respectiva 
contrapartida negocial -, a participação indus-
trial e agrícola do Reino Unido no mercado 
único europeu (automóveis e farmacêutica), 

além das compensações monetárias a pagar 
pelo Reino Unido à UE, os direitos dos cida-
dãos, e o backstop. Este último refere as condi-
ções em que ficam, depois do Brexit, a frontei-
ra da Irlanda do Norte (território britânico) e a 
República da Irlanda (membro da UE).
Imediatamente após a sua nomeação, o pri-
meiro acto internacional de Teresa May foi um 
encontro com Trump nas ilhas Caimão, sexto 
centro financeiro mundial, lugar de passagem 
privilegiado dos investimentos norte-america-
nos na Grã-Bretanha e defendido como “ter-
ritório independente” pelo governo britânico 
ante as iniciativas de Bruxelas de controlar as 
contas dos europeus nesse offshore.
Posteriormente, durante a sua visita ao Rei-
no Unido no Verão de 2018, Trump, num 
encontro amigável com Nigel Farage, líder 
do UKIP ((United Kingdom Independence 
Party), apoiou o Brexit e criticou a habilidade 
de Teresa May nas negociações com a UE, 
crítica renovada após o terceiro fracasso, sen-
do cada vez mais notória a sua estratégia de 
oferecer ao Reino Unido acordos bilaterais 
após a saída7.
May aprovou um acordo com a UE sobre as 
condições da saída – o qual deveria ter aconte-
cido a 29 de Março de 2019, dois anos depois de 
ter activado o artigo 50.º do Tratado de Lisboa, 
que formaliza o processo de abandono da UE e 
acaba com as negociações.

Pagar pela saída
Este acordo inclui um montante a pagar pe-
lo Reino Unido à UE pela saída, a definição 

pormenorizada do que seria um “período de 
transição” entre aprovar a saída e a sua total 
concretização, assim como a garantia que não 
existiriam fronteiras rígidas entre as duas Ir-
landas após o Brexit, embora não parecesse um 
acordo sobre o tipo de relações. Depois da saída 
do Reino Unido da UE, a única fronteira ter-
restre entre os dois territórios será a das duas 
Irlandas. Com o governo de T. May a saída foi 
adiada duas vezes, depois de o Parlamento ter 
rejeitado as condições acordadas com Bruxelas, 
o que pressionou a data de 31 de Outubro como 
a da concretização do Brexit.
Embora Boris Johnson, o sucessor de T. May, 
tenha introduzido mudanças nas negociações 
do backstop e as faça aparecer como o centro 
das negociações, propondo uma fantasiosa 
nova Irlanda do Norte e alfândegas electróni-
cas cobrindo a fronteira, sendo importante, o 
que está em jogo verdadeiramente é o futuro 
da City, ou seja, saber se o papel de Europa na 
economia mundial estará baseado na capacida-
de industrial do eixo franco-alemão, ou se as fi-
nanças necessárias a esse projecto serão drena-
das pela City, o centro das finanças mundiais e 

“A moeda não é fruto 
de uma convenção, 
pois ela surge 
espontaneamente 
da troca, da qual ela 
é o seu produto”. 
Karl Marx, Grundrisse 
(ver nota 12)

“Londongrado … 
uma lavandaria 
gigantesca para 
branquear dinheiros 
de origem criminosa” 
(Will Stewart, 
Sydney Morning 
Herald, 2010)
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eixo do sistema económico offshore internacional.
Durante as negociações, Londres tem adequa-
do as normas de alguns territórios ultrama-
rinos às exigências de Bruxelas, mas não as 
mais significativas e com mais fortes laços 
financeiros e institucionais (ilhas Caimão e 
Virgens Britânicas) nem as “dependências da 
coroa” (ilhas do Canal). Estará a City forçan-
do uma aliança com Manhattan para criar um 
“Sistema Económico Offshore Global”? Uma 
espécie de aliança anglo-saxónica revisitada, 
o “Trumpity-Brexity World” (Shaxson, 2010) 
à custa do sector industrial e do nível de vida 
da população?8

Estas notas começaram a ser redigidas em 
2018 e estavam prontas em Novembro de 2019. 
Johnson tinha previsto uma saída “vivo ou 
morto” a 31 de Outubro deste ano de 2019. Das 
conversações com a UE obteve um novo acordo 
transitório prolongando a data até 31 de Janeiro 
2020, que devia ser aprovado pelo Parlamento.
Esse acordo provisório previa9:
1)	 como pagaria o Reino Unido o montante 

exigido pela UE (39 biliões euros);
2)	 que a UE aceita a saída do Reino Unido e 

define um período de transição;
3)	 um protocolo para definir os termos de 

regulação das fronteiras das duas Irlandas 
e os custos e aspectos burocráticos que 
deverão enfrentar as empresas com essa 
fronteira; 

4)	 a definição das áreas em que continua vi-
gente a acção do Tribunal de Justiça da UE 
e um acordo sobre os âmbitos de aplicação 
das leis britânicas;

5)	 uma vaga declaração sobre os direitos dos 
emigrantes, ponto forte das intenções polí-
ticas de Johnson;

6)	 a intenção de que, não havendo acordo no 
prolongamento, o Parlamento Britânico 
não poderá mudar os termos do acordo;

7)	 a criação de uma autoridade independente 
onde os cidadãos europeus poderão apre-
sentar queixas sobre o tratamento que o 
Reino Unido lhes aplica;

8)	 que numa série de áreas, sobretudo respei-
tantes à Irlanda do Norte, fosse concedido 
aos ministérios a capacidade de mudar as 
leis sem a participação do Parlamento (!).

A 29 de Outubro, os deputados não aprovaram 
este acordo mas Johnson não se demitiu e, nu-
ma tentativa de mudar a correlação de forças 
no Parlamento, provocou novas eleições que 
se realizaram a 12 de Dezembro deste mesmo 

ano de 2019. Dessas eleições resultaram cinco 
alternativas10:
1)	 a 31 de Janeiro acontece o Brexit sem acordo 

ou…
2)	 … há Brexit no estado atual dos acordos..;
3)	 … ou, em alternativa, cancela-se o Brexit;
4)	 … ou realiza-se um novo referendo, ainda 

que seja possível…
5)	 … iniciar um outro ciclo de negociações.

Mercados sem acordo
Brexit sem acordo significa que a 31 de Janeiro 
2020 o Reino Unido abandona unilateralmente 
a UE, o que o partido do Brexit chama de “Bre-
xit de rutura limpa”. Isto significa que de ime-

diato deixam de poder ser utilizados os acordos 
facilitadores do comércio: o Mercado Único e 
a União Aduaneira. Sobre isto, as opiniões de 
políticos, economistas e empresários dividem-
-se acerca dos danos que pode causar na eco-
nomia. O Reino Unido importa 30% de seus 
alimentos da UE e 10% do resto do mundo. Por 
sua parte, a UE deverá aplicar tarifas alfandegá-
rias aos produtos provenientes do Reino Uni-
do, perdendo estes competitividade; os portos, 
como o de Dover, sofrerão engarrafamentos 
para controlo do transporte; o sector financeiro 
perde também as garantias de acesso ao mer-
cado comum europeu; os cidadãos britânicos 
também são afectados. O Reino Unido passa a 

Londres é um centro 
mercantil 
e distribuidor mundial, 
praça financeira 
e marítima histórica, 
com experiência 
acumulada, 
conhecimentos 
e profissionais numa 
língua universal, 
que estabelece a ponte 
entre a Europa, 
as Américas e a Ásia
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seguir as normas da Organização Mundial de 
Comércio e a tentar negociar acordos de livre 
comércio país a país.
Cancelar o Brexit significa revogar o artigo 50.º 
do Tratado de Lisboa, que regula a saída de um 
Estado da UE, que só seria possível com outro 
governo. T. May accionou este artigo em Março 
2017, o que lhe concedeu dois anos, que foram 
já por duas vezes estendidos. Na prática, ganha-
-se tempo de negociação, mas não está claro 
quem revoga o artigo, se o primeiro-ministro, 
unilateralmente, ou por acordo do parlamen-
to, embora a Tribunal de Justiça da UE tenha 
estipulado que deva ser segundo um processo 

democrático, de acordo com os requerimentos 
constitucionais do país, ou seja, com a aprova-
ção do parlamento. O Partido Liberal declarou 
que se ganhasse as eleições, com maioria no 
parlamento, revogaria o artigo 50.º e cancelaria 
o Brexit, mas que aceitaria outro referendo se 
não obtivesse a maioria.
O Artigo 50.º faz parte do Tratado de Lisboa 
que define e estabelece os passos a dar quando 
um país decide abandonar a UE. Foi activado 
por T. May a 29 Março 2017, obtendo um pra-
zo de dois anos para sair da UE, período que 
foi prorrogado em duas ocasiões. Pode ser re-
vogado unilateralmente, sem consulta aos ou-
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tros membros da UE, mediante carta ao Con-
selho Europeu. Neste caso, durante o período 
de transição, o Reino Unido continua a ser 
membro da UE, contribuindo inclusivamente 
para o orçamento comunitário. Mas, segundo o 
Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), 
não basta o Reino Unido revogar o artigo 50.º, 
para ganhar tempo de negociação da saída total 
e legal. A carta deve referir a saída “incondicio-
nal e inequivocamente”, quer dizer, impossibi-
litando a reconsideração posteriormente.
O problema reside no facto de não ser consen-
sual quem pode decidir revogar o artigo 50.º - 
se o primeiro-ministro, unilateralmente, ou se 

este com acordo do parlamento, ou se a decisão 
deve partir do parlamento. O TJUE não é defi-
nitivo na sua interpretação e só esclareceu que 
“deve ser decidida por um processo democráti-
co e de acordo com as normas constitucionais”. 
O governo do Reino Unido tem o poder, conce-
dido pelas “Prerrogativas Reais”, de mobilizar 
as forças armadas, garantir acordos e alterar 
tratados internacionais sem consultar o parla-
mento, mas quando B. Johnson tentou utilizar 
estas prerrogativas para revogar o artigo 50.º, 
como já o tinha sido por outras duas vezes, 
a Corte Suprema qualificou a terceira como 
ilegal, pelo que deveria voltar ao parlamento. 
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Depois de Johnson ter utilizado a alternativa 
interpretativa de enviar a decisão de saída por 
meio de uma carta, que foi rejeitada, a Corte 
Suprema forçou-o a recorrer ao parlamento pa-
ra obter a extensão do prazo e travar assim a 
saída sem acordo.
Outro referendo significa adiar o Brexit e con-
ta com o apoio do Partido Trabalhista e dos 
Verdes, assim como do Grupo Independente 
para a Mudança e outros Grupos organizados. 
Também requer legislação especial, seja para 
confirmar o de 2016, seja para organizar outro, 
precisando de 22 semanas para a sua confirma-
ção11. Outro referendo poderia ter a forma de 
“confirmar o de 2016”, ou de “permanecer ou 
não” sem opção de “acordo”.

Plataforma Financeira
Em rigor, o Império Britânico deixou de existir, 
mas o seu invento sucedâneo offshore está sau-
dável. O Estado Britânico é o maior criador de 
centros financeiros offshore12, resultado de uma 
política consciente do Foreign & Commonweal-
th Office para transformar as ex-colónias em 
Paraísos Fiscais, formando assim a rede mais 
extensa e constituindo eles próprios um centro 
financeiro global13.
Em 1956, ao mesmo tempo que se preparava o 
Tratado de Roma para fundar a Comunidade 
Económica Europeia (CEE, 1957: Bélgica, Fran-
ça, Holanda, Itália, Luxemburgo e a República 
Federal da Alemanha)14, a Grã-Bretanha via-se 
confrontada com uma crise no canal de Suez. 
Os EUA demarcaram-se do conflito e pressio-

naram o Reino Unido para abandonar o uso da 
força militar. Entre outras medidas de carácter 
político, o governo norte-americano deu início 
à venda de libras esterlinas no mercado mun-
dial, com o objectivo de desvalorizar a moeda 
britânica. O governo britânico, a enfrentar uma 
perda de reservas devido ao financiamento da 
guerra, respondeu aumentando a taxa de juros 
para valorizar a sua moeda e reintroduziu as 

restrições ao seu uso vigentes antes da II Guer-
ra Mundial, restringindo-a em zonas fora do 
espaço económico britânico. Como consequên-
cia, começou a faltar liquidez para o comércio 
com o ultramar e para o crédito, mas os bancos 
procuraram fundos de não-residentes e utiliza-
ram a Commonwealth para absorver dólares 
do Plano Marshall. O Banco de Inglaterra ar-
gumentou que não era uma moeda nacional e 

não a controlou, criando-se um mercado finan-
ceiro offshore (Fora de, ao largo …, “Não aqui”. 
“Noutro lugar”)15 na própria City de Londres16.
Em 1957, o Banco de Inglaterra aceitou que 
uma transacção acordada por duas partes no 
estrangeiro não é passível de regulação finan-
ceira em Londres. Como se realizou “elsewhere” 
(noutro lugar), devia ser regulada “offshore”. Es-
tava criado o conceito17. Deste modo, os bancos 
da City começaram a trasladar “para as ilhas” 
(do Canal e das Caraíbas) as contas dos seus 
clientes mais ricos, encobrindo os seus segre-
dos do público, da família e do fisco. Em 1970, 

O Reino Unido 
controla sete praças 
offshore nos seus 
catorze  territórios 
ultramarinos: Anguila, 
Bermuda , Ilhas Caimão , 
Ilhas Virgens Britânicas 
(IBV) , Gibraltar, Turcas-
e-Caicos, e Montserrat, 
além das “Dependências 
da Coroa” na Europa: 
Jersey, Guernsey e a 
Ilha de Man. Vinte por 
cento dos Offshores 
do planeta são antigas 
ou atuais possessões 
britânicas
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nos territórios ultramarinos das Caraíbas rea-
lizavam-se um quinto das operações em “Eu-
rodólares”.
Em 1964, os principais bancos norte-america-
nos abriram sucursais na City. Como as trans-
ferências destas sucursais com as dependências 
dos bancos britânicos das Caraíbas não estavam 
sujeitas às regras do “Decreto de Controlo de 
Câmbios” de 1947 - do Banco de Inglaterra 
(“Euromercado”) -, nem à obrigatoriedade de 
reservas e usufruíam de taxas de juro livres, os 
bancos norte-americanos eram uma “conduta” 
mais barata, com a vantagem adicional de man-
ter o mesmo fuso horário de Nova Iorque. Em 
1980, os activos das sucursais de bancos norte-
-americanos nos territórios ultramarinos da 
Grã-Bretanha representavam um terço dos acti-
vos desses bancos em toda a América.
Na City de Londres há mais bancos estrangeiros 
do que em qualquer outro centro financeiro e os 
principais têm a sua sede em Nova Iorque. Nela 
estão registados um terço dos activos bancários 
mundiais e mais de um quinto dos passivos. 
Em Londres são trocados 45% dos derivados, 
40% dos créditos internacionais e 35% das di-
visas internacionais. Londres é também a maior 
“plataforma financeira” do sistema económico 
offshore18, servindo de base a metade deles19.
Três camadas de “centros financeiros offshore”, 
como são designados pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI), constituem esse sistema 
económico offshore centrado na City de Lon-
dres20: As “dependências da coroa”, situadas na 
Europa; os territórios ultramarinos, localizados 
especialmente nas Caraíbas; e as retaguardas 

Hong Kong e Singapura, criados nos anos de 
1960, junto do Brunei; posteriormente Du-
blin21, Dubai e Bahrain, na década dos 70, e por 
fim Gana e Vanuatu, em finais do século XX.
Estas “dependências da coroa” e territórios ul-
tramarinos, mais os antigos territórios do im-
pério, como Hong Kong e Singapura, contabi-
lizam 37% das obrigações de todos os bancos 
mundiais e 35% dos activos. Somados os 21% 
da City de Londres, temos metade do sistema 
bancário mundial dominado pela economia 
offshore britânica22, qualquer coisa entre 10 e 
17% do PIB nacional e parte fundamental da 
Balança de Pagamentos. Em 2019, a dívida 
pública do país era de 87,2% do PIB e o défi-
ce em transacções correntes de 3,2%. Cada um 
destes paraísos fiscais cumpre a sua própria 
função e está especializado no sistema finan-
ceiro internacional. São duas as áreas princi-
pais em que podem ser agrupados os ditos ni-

chos que concorrem uns com os outros: as ilhas 
do Canal mais Dublin, no espaço europeu, e a 
bacia das Caraíbas, na transferência de fundos 
americanos23 (incluindo o dinheiro da droga).

Sistema económico offshore
Os 15 maiores paraísos fiscais em 2016, segun-
do um relatório de Oxfam24, eram: 1.º- Bermu-
da, 2.º- Ilhas Caimão, 3.º- Holanda, 4.ª- Suíça, 
5º- Singapura, 6.º- Irlanda, 7.º- Luxemburgo, 
8.º- Curaçau, 9.º- Hong Kong, 10.º- Chipre, 11.º- 
Bahamas, 12.º- Jersey, 13.º Barbados, 14.º- Mau-
rícias, e 15.º- Ilhas Virgens Britânicas.
O substancial das fraudes à escala mundial acon-
teceria por esta ordem: Suíça, Hong Kong, Sin-
gapura, Luxemburgo, Ilhas Caimão e Bahamas25.

O sistema da economia mundial offshore, ou 
“jurisdições de secretismo”26, está sustentado em 
três pilares: O segredo bancário suíço e as su-
as contas numeradas (aperfeiçoado na City); 
as leis estaduais norte-americanas (que facili-
tam a formação de offshore internos, ou onshore 
competitivos na atracção de capitais); e a “resi-
dência virtual” britânica. O lugar de residência 
britânico, para fins de tributação de uma em-
presa, é o sítio onde está a Direcção da empresa 
da área de libra esterlina, conforme a classifi-
cação no “Inventário dos Territórios”. Os cida-
dãos residentes nesta área não estão sujeitos 
ao controlo das actividades comerciais. Deste 
modo, os bancos e empresas britânicos podem 
aceder ao mercado offshore da City através da 

Na City de Londres 
há mais bancos 
estrangeiros que 
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subsidiária, pois são consideradas como não 
residentes em território britânico. Isto trans-
forma a actividade de uma empresa, registada 
por exemplo nas ilhas Caimão, num simples 
acto de registo contabilístico. As antigas coló-
nias britânicas, membros da Commonwealth, 
contam-se entre as de maior êxito e mais ricas 
jurisdições offshore.

Riqueza” no Reino Unido
O coeficiente de Gini para o Reino Unido era 
73,2 em 2017, sendo o 4.º mais desigual na 
Europa e 7.º no mundo (média OCDE 72,8)27. 
Em 2008, início da crise financeira, a riqueza 
média dos 10% mais ricos era equivalente a 
24 vezes a média dos 10% mais pobres28. Em 
2010, essa diferença tinha aumentado para 100 
vezes29. A riqueza do Reino Unido provém dos 
retornos financeiros (14 triliões de dólares para 
2017). Em 2018, a riqueza nacional aumentou 
62% em comparação a 2008 e os 10% mais ri-
cos possuíam 45% dela, enquanto os 10% mais 
pobres recebiam 8,7%30. Nesse ano, o número 
dos ultra-ricos (acima de um milhão de dóla-
res) aumentou 1,2% em relação a 2017, am-
pliando a sua riqueza 2,1% (574.970 pessoas, 
2,1 triliões de dólares)31.

Sector financeiro britânico
Algumas investigações internacionais determi-
nam como ponto óptimo da dimensão do sec-
tor financeiro quando o crédito privado se si-
tua entre os 90% e os 100% do PIB, a partir do 
qual a curva de crescimento começa a descer32. 
Outro estudo determinou que na Grã-Bretanha 

esse ponto atinge uma média de 160% no mes-
mo período, acrescentando que as finanças 
aplicam mal os recursos e se têm tornado um 
fim em si mesmas, de tal maneira que a taxa de 
investimento nos sectores não-financeiros é a 
menor da OCDE desde 1997 e a sua produtivi-
dade inferior entre 20% e 25% em comparação 
com a Alemanha e a França33.
Esta metodologia foi aplicada num estudo re-
cente à situação do Reino Unido, que calculou 
em 4,5 triliões de libras a perda num eventu-
al crescimento do PIB devido à influência do 
crescimento espectacular do sector financeiro 
entre 1995 e 2015, dano equivalente a 250% do 
PIB, ou 170 mil libras por cada família34.
Isto acontece porque o sector financeiro domi-
nante atrai com melhores salários a mão-de-
-obra mais qualificada, afastando-a dos outros 
sectores económicos, incluindo o governo. O 
drama sobrevém no momento da crise finan-
ceira: a agricultura e a indústria nacionais, que 
não podem competir com as importações, es-
tão semi-destruídas e não conseguem recupe-

rar com facilidade. Foi o caso da Grã-Bretanha 
desde a década de 1970 até a crise financeira ac-
tual, passando pelas liberalizações e a “política 
de shock” do governo conservador de Marga-
reth Thatcher: “Desindustrialização”, aumento 
do desemprego e desigualdade na distribuição 
da riqueza, para o que o Partido Conservador 
propõe “mais do mesmo ecossistema de rela-
ções político-económicas” (uma saída para a 
frente da rede de satélites ligada a Londres por 
laços políticos e contratuais, que aprofundasse 
os cortes na tributação às empresas e à rique-
za), ou talvez uma nova aliança anglo-saxónica 
ao Pirro.

Offshore norte-americano
Os impostos pagos pelas multinacionais norte-
-americanas noutros países são indeferidos 
pelo Departamento do Tesouro se forem rein-
vestidos no exterior. Em 2015, quase metade 
dos lucros obtidos no estrangeiro por empre-
sas multinacionais norte-americanas não-
-petrolíferas estavam registados em paraísos 
fiscais a uma taxa de 7% e a outra metade em 
países com taxa de 27%35. Isto porque no perí-
odo 1996-2016 mais de metade do investimen-
to directo norte-americano no estrangeiro foi 
realizado por subsidiárias localizadas, na sua 
maioria, em paraísos fiscais, aparecendo, para 
tanto, como investimento em empresas subsi-
diárias36. Em 2012, entre 500 e 700 biliões de 
dólares foram transferidos para paraísos fiscais 
através duma rede de mais de 1600 filiais (su-
perior ao PIB da Rússia, da Coreia do Sul e da 
Espanha), totalizando 11 biliões de dólares em 

fuga aos impostos37.
São três os níveis do sistema offshore norte-
-americano:
1 	 Federal - em que o Estado oferece um con-

junto de isenções tributárias e legislativas 
atractivas aos dinheiros estrangeiros (!).

2	 Estadual. Alguns Estados (Dakota do Sul, 
Delaware, Florida, Nevada38 e Wyoming39) 
possuem um leque de garantias offshore 
(não fornecem informação a outros países). 

3	 Bandeiras de conveniência (Panamá, Libé-
ria) e módicos satélites ultramarinos (ilhas 
Marshall, ilhas Virgens americanas)40.

Conforme a Constituição dos Estados Unidos 
da América, cada estado pode criar leis próprias, 
exceptuando correios, defesa, moeda, relações 
externas, segurança interna e Supremo Tribu-
nal de Justiça. Actualmente, 66% das Fortune 
500, mais de metade das empresas dos EUA41 
e quase 60% das subsidiárias nos Estados Uni-
dos de bancos da União Europeia têm domicí-

Na actualidade, 
o mercado global 
está centrado 
em três núcleos 
financeiros que 
competem entre si. 
As suas metrópoles 
são Nova Iorque, 
Londres e Hong Kong
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lio em Delaware42. O estado de Delaware isenta 
totalmente de impostos as empresas que ali se 
registem, mas não efectuem actividades no país: 
o estatuto das “Sociedades de Responsabilidade 
Limitada”, de 1989, permite que sejam criadas 
“online”, sem necessidade de declarar a identi-
dade, e a sua actividade e procedimentos podem 
ser realizadas em qualquer outro lugar do mun-
do, sem obrigatoriedade de as instalações esta-
rem em Delaware. Os procedimentos do direito 
das empresas são flexíveis e ágeis.
Em 2016, a presidência Obama propôs um im-
posto extraordinário de 14% sobre os lucros das 
empresas multinacionais obtidos no exterior, o 
que significava 238 biliões de dólares extra no 
Orçamento de Estado43. Segundo a Oxfam, 14 
triliões de dólares dessas empresas estariam 
depositados em paraísos fiscais. À frente de to-
das elas estaria a Apple, que teria desviado 181 
biliões de dólares através de três filiais offsho-
re; em segundo lugar estaria a General Electric, 
com 119 biliões em 118 filiais offshore; em ter-
ceiro, a Microsoft, com 108 biliões de dólares. 
Seguir-se-iam, entre as dez primeiras das 1608 
subsidiárias, a Pfizer, a Google e a Exxon44

Nesse mesmo ano, a Apple foi obrigada pela 
Comissão Europeia a pagar 13 biliões de dóla-
res ao Estado irlandês por fuga aos impostos 
(“Duplo Irlandês” utilizado pelas empresas 
norte-americanas para se introduzirem no 
mercado europeu servindo-se de um convénio 
com o Estado Irlandês, mas que recorre a em-
presas offshore). O maior centro financeiro da 
Europa, o International Financial Services Centre 
(IFSC)45, está sediado em Dublin, um apêndice 

da City criado em 1987 pelo controverso e várias 
vezes primeiro-ministro Charles Haughey. Em 
2016, o total dos seus activos financeiros equi-
valiam a 18 vezes o PIB da Irlanda46. Entre as 
cem maiores empresas mundiais, 19 estavam 
sediadas no IFSC, a maioria norte-americana47, 
num total de 513, 102 das quais uma empresa-
-mãe no Reino Unido. Uma vez criado, atraiu 
25% do investimento directo norte-americano 
na Europa, à taxa de 12.5% (165 biliões de dó-
lares, superior ao investimento total norte-
-americano no Brasil, China, Índia e Rússia 
juntos). Coagidas pelo governo, sob pressão da 
Comissão Europeia, têm emigrado para a Ilha 
de Jersey (US$252 biliões)48.
Os Estados Unidos aparecem em 2º lugar no 
grau de secretismo49, que é encabeçado pela 
Suíça, mas o Luxemburgo, a Holanda e Malta, 
e até a própria Alemanha, aparecem entre os 20 
primeiros lugares, que também inclui as ilhas 
de Guernsey (10º), Jersey (18º) e de Man (42º), 
um refúgio de secretismo para os capitais britâ-
nicos. As ilhas Caimão, em 3º, são também lu-
gar de passagem dos capitais norte-americanos 

para o Reino Unido e de bancos britânicos para 
os Estados Unidos50.

Conclusão: 
O Reino Unido lidera as finanças europeias e, 
em concorrência com Nova Iorque e Tóquio, 
também as mundiais. Este mercado financeiro 
é a principal fonte de capitais para expandir as 
empresas multinacionais; por ele passam 85% 
dos seguros bancários. O Reino Unido foi tam-
bém avaliado como um dos dez países menos 
corruptos do planeta51, mas a “Tax Justice Ne-
twork” considera o Reino Unido e as suas de-
pendências como uma só entidade e Londres 
como o centro de uma trama mundial de secre-
tismo - não uniforme, mas protectora de clien-
tes não residentes -, o principal centro offshore 
mundial.
Na conferência “Brexit and the Future of Tax 
Havens”, John Christensen, presidente da Tax 
Justice Network, chamou a atenção para a es-
tratégia de ”Singapura no Tamis”52, citando as 
declarações do Chanceller Philip Hammond, 
na versão em inglês do jornal alemão Welt am 
Sonntag, nas perguntas sobre as relações com os 
Estados Unidos e a concretização do BREXIT53.
A maioria das dependências do Reino Unido 
apresenta “índices de secretismo” que as tor-
nam vulneráveis ao serem utilizadas na evasão 
fiscal e na lavagem de dinheiro54. A engenharia 
financeira tem levado o Reino Unido à sua “fi-
nanciarização” e consequente “desindustrializa-
ção”, à regressão na distribuição do rendimen-
to e, finalmente, à perda de “competitividade” 
mundial e de capacidade para se associar ao 

esforço produtivo da União Europeia. Ultrapas-
sado o ponto óptimo da contribuição das finan-
ças para o crescimento e enfrentando a política 
comunitária de “justiça tributária”, o Partido 
Conservador, o braço político da City de Lon-
dres, tenta desligar-se destas “forcas caudinas”, 
aprofundando a via offshore para, posteriormen-
te, ensaiar uma aliança com os Estados Unidos.

*Licenciado em Economia no Chile ,PhD 
em Economia na Alemanha e França, docente 
e investigador em Universidades portuguesas 

(Algarve, Lisboa, Coimbra e Porto), consultor da UE
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Na actualidade, o mercado global centra-se em três núcleos financeiros em competição uns 
com os outros: Nova Iorque, Londres e Hong Kong. No índice do Global Financial Centres, 
de 2018, surge em 1.º lugar Nova Iorque, substituindo Londres, que ocupa o 2.º lugar com 
2 pontos de diferença em mil. Em 3.º lugar, surge Hong Kong, seguido por Singapura e  
Xangai. Tóquio está na 6.ª posição, seguido por Sydney, Pequim e Zurique. Depois, em10.º, 
aparecem Frankfurt, Amsterdão, Viena e Milão. Ou seja, Londres perde a primazia tradi-
cional e a Europa continental fica longe … mas pode beneficiar da incerteza criada pelo 
Brexit1. No futuro, espera-se que entre os 15 centros financeiros globais mais importantes 
surja Xangai a encabeçar a lista: Frankfurt em 4.º lugar, seguido por Dublin no 6.º e Paris 
no 11.º. Londres situar-se-ia no 13.º lugar e Luxemburgo no fim da lista2. Também em rela-
ção aos 15 maiores centros seleccionados, segundo a área de competitividade, Londres só 
surge em 1.º lugar no “Ambiente de Negócios” e em 2.º no “Capital Humano”, “Reputação” 
e “Apreciação Geral”. Em “Infraestruturas” surge em 3.º lugar, a competir com Hong Kong 
e Nova Iorque. Para a Europa Ocidental, surge em 1.º lugar Londres, seguido de Zurique, 
Frankfurt, Luxemburgo e Paris, mas desta vez aparecem os offshore de Jersey e do Móna-
co. Nos centros financeiros da América Latina e das Caraíbas, as ilhas Caimão e as Virgens 
Britânicas aparecem junto de Bermudas, São Paulo e a Cidade do México, como os cinco 
centros financeiros mais importantes da região.

1	  China Development Institute (CDI), Z/Yen, “Global Financial Centers Index”, September 2018, GFCI 24. Todos os dados e 
citações são desta fonte.
2	 Frankfurt is definitely winning some business this year and Brexit will continue to help it.”(GFCI).
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Quadro 3: Perfil do Comércio (2018)

	 Reino Unido	A lemanha
PIB (milhões US$ correntes, 2017)	 2 624 529	 3 684 816
PIB per capita (US$, 2015-2017)	 41 520	 42 721
Balança conta corrente (% PIB 2017)	 4.1	 8.0
Comércio per capita US$ (2015-2017)	 12 119	 18 229
Comércio (%PIB, 2015-2017) 	 29.2	 42.7
Ranking no comércio mundial, 2017	     Exp/Imp	     Exp/Imp
Comércio (Exp - Imp)	 10º     5º	 3º    3º
Serviços Comerciais (Exp - Imp)	 2º  6º	 3º 3º
Participação nas exportações mundiais(%)	 6.58	 8.17
Por principais serviços % (2017)		
Transportes	 10.9	 20.7
Turismo	 12.6	 13.3
Outros serviços comerciais	 74.9	 60.6
Principais destinos, %	 2016	 2017
União Europeia (28)	 37	 50.3
Estados Unidos	 21.4	 15.9
Participação nas importações mundiais (%)	 4.13	 6.34
Por principais serviços % (2017)		
Transportes	 14.3 	 20.6
Turismo 	 30.2	
Outros serviços comerciais	 54.6	 48.3
Principais origens	 % (2016)	 % (2017)
União Europeia (28)	 50	 57.9
Estados Unidos	 19.4	 14.1
Outros serviços comerciais	 milhões dólares	 milhões dólares
Exportações 	 260 333	 181.687
Importações 	 114 552 	 155.437	
Exportações de Outros Serviços Comerciais (2017)	 %	 %
Outros serviços empresariais	 41.9 	 47.7
Serviços Financeiros	 31	 12.9
ICTs*	 9.8	 20.2
Outros	 16.3	 19.1	

*“Telecommunications, computer, and information services”

Quem é quem?
No PIB global, os Estados Unidos são seguidos pela União Europeia, à frente da China.

Quadro 1: PIB (2018)
USA União Europeia CHINA

PIB (milhões US$ preços 
correntes, 2017)

19 390 600 17 308 862 12 014 610

PIB per capita (US$, 2015-
2017)

57 831 32 935 8 309

Por países, a ordem é: Estados Unidos, China, Japão, Alemanha, França, Reino Unido, Itália e 
Canadá1.
No PIB mundial, 2/3 corresponde aos serviços, sendo a União Europeia a primeira potência co-
mercial, seguida dos Estados Unidos e a China2.

Quadro 2: Comércio mundial (2018)
União Europeia USA CHINA

Comércio (% PIB, 2015-2017) 19.1 13.4 17.1

Balança Conta Corrente (% PIB, 2017) 2.4 2.4 1.4

Ranking no Comércio Mundial excluído 
comércio intra União Europeia (Exp/Imp)

2º/2º 3º/1º 1º/3º

Serviços Comerciais Excluído comércio 
intra-União Europeia (Exp/Imp)

1º/1º 2º/2º 3º/3º

Alemanha ultrapassa o Reino Unido no PIB global, no PIB por pessoa, no comércio por pessoa, 
na importância do comércio para a geração de riqueza (PIB) e na importância do excedente da 
Balança Comercial no PIB (que origina a exportação de capitais para, por exemplo, investir em 
países terceiros).
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1	 IMF, https://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2018/02/weodata.
2	 WORLD TRADE ORGANIZATION, Trade Profiles 2018, https://www.wto.org/english/res_e/booksp_e/trade_profiles18_e.pdf.

Main players for internacional trade in goods, 2016
(billion eur)
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União Europeia 
e o Brexit

A construção do projecto europeu avançou a uma velocidade e dimensão que 
não permitiram a solidificação do projecto de construção de uma Europa una e, 
também, republicana, monárquica, laica, cristã, ortodoxa, católica, protestante, 
islâmica, judia, neoliberal, social-democrata, nacionalista e europeísta. Por este 
facto, a construção do projecto europeu entrou em crise, agravada pelo colapso 
económico-financeiro mundial desencadeado pela falência da Lehman Brothers 
em 2008, nos Estados Unidos da América

José Augusto Baptista
DURANTE MAIS DE QUATRO DÉCADAS 
foi um objectivo político/económico do capi-
talismo europeu, com enorme repercussão 
social, fazer com que florescessem sociais-de-
mocracias de sucesso junto dos países comu-

nistas europeus, visando conter a expansão do 
modelo comunista soviético para o Ocidente. 
As sociais-democracias nórdicas, assim como 
a social-democracia na República Federal da 
Alemanha (RFA), foram filhas pródigas dessa 
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política de contenção e barragem à expansão do 
comunismo soviético.
Não vivendo a Europa um conflito bélico decla-
rado, vivia no entanto sob um tenso clima de 
Guerra Fria.
De acordo com o pensamento de Anthony 
Giddens, “a CEE/UE foi essencialmente uma 
criação da Guerra Fria, obtendo, por um lado, 
a sua identidade por oposição ao liberalismo de 
mercado americano, e, por outro, por oposição 
ao socialismo estatal”.
Nos anos que antecedem o colapso dos regimes 
comunistas nos países do Centro e Leste europeu 
e a implosão da União das Repúblicas Socialis-
tas Soviéticas (URSS), a adesão de um cada vez 
maior número de países europeus a um modelo 
político/económico que procurava a convergência 
das políticas europeias fora do espaço comunista, 
representava o sucesso de um modelo de capita-
lismo social-democrata europeu.
Após 1989 o mundo altera-se profundamente, 
mas a Europa e a construção do projecto euro-
peu alteram-se mais do que o resto do mundo. 
Segundo Anthony Giddens, “o ano de 1989 
marca uma ruptura, não só na história geral da 
Europa, mas também na da UE em particular”.
No epicentro dessa ruptura histórica estão os 
acontecimentos de 9 de Novembro em Berlim, 
um gigantesco tremor de terra social e político 
de dimensão mundial, mas que varreu princi-
palmente o continente europeu.
Após a noite de 9 de Novembro de 1989, com a 
queda do muro de Berlim, precipitaram-se um 
conjunto de acontecimentos políticos que resulta-
ram na reunificação da Alemanha, em Outubro 

de 1990. Os territórios e a população da antiga 
República Democrática Alemã (RDA) foram inte-
grados na estrutura política da RFA, tornando-se 
dessa forma parte da Comunidade Europeia (CE).
De certa forma, pode-se afirmar que em vez de 
seis alargamentos, a União Europeia (UE) teve 
ao longo da sua história sete alargamentos, se 
por sétimo alargamento considerarmos a reu-
nificação alemã.

Identidades europeias
A reunificação alemã e a adesão dos antigos 
países comunistas do Centro e Leste europeu 
vieram alargar a multiplicidade de identidades 
europeias, o que conjugado com a prática de 
uma política neoliberal económico/financeira 
pela UE, e consequente desmantelamento do 
modelo de Estado-Social europeu, submeteu o 
projecto europeu a sucessivas alterações identi-
tárias, que resultaram num teste decisivo à sua 
capacidade de formar e preservar a identidade. 
Na minha opinião, os acontecimentos histó-
ricos, sociais e políticos desencadeados pela 
queda do Muro de Berlim desestruturaram o 
processo social e precipitaram o avanço do pro-
jecto político de construção da EU. No entanto, 
a existência de um projecto político europeu 
comum não basta por si só para formar uma 
identidade colectiva europeia estável.
 A construção do projecto europeu avançou a 
uma velocidade e dimensão que não permiti-
ram a solidificação do projecto de construção 
de uma Europa una e, simultaneamente, repu-
blicana, monárquica, laica, cristã, ortodoxa, ca-
tólica, protestante, islâmica, judia, neoliberal, 

social-democrata, nacionalista e europeísta. 
Por este facto, a construção do projecto euro-
peu entrou em crise, agravada pela crise eco-
nómico/financeira mundial desencadeada pela 
falência da Lehman Brothers em 2008 nos Es-
tados Unidos da América (EUA).

Fissura do Brexit
Actualmente, o cenário político e social existen-
te no seio da EU agravou-se ainda mais, sendo 
vários os factos que comprovam esta afirmação. 
Entre esses factos, destaco as consequências 
económicas, políticas e sociais do resultado do 
referendo realizado em 2016 no Reino Unido 
sobre a permanência, ou saída do Reino Unido 
da UE, ou seja, o denominado Brexit.
O Brexit significa uma enorme fissura na estru-
tura da UE e compromete a continuidade da sua 
construção. Pela primeira vez na história da cons-
trução do projecto europeu um Estado-membro 
quer sair, o que é agravado pelo importância polí-
tica, económica, militar e até simbólica do Reino 
Unido na construção do projecto europeu.
A adesão do Reino Unido à Comunidade Eu-
ropeia (CE), fez-se em 1973. Tratou-se de uma 
adesão conjunta do Reino Unido, da República 
da Irlanda e da Dinamarca e teve uma gran-
de importância histórica, social e política pelo 
facto de ser o primeiro alargamento da CE, e, 
simultaneamente, permitir expandir as fron-
teiras da CE para o Norte da Europa.
Após vinte e dois anos de vida o projecto eu-
ropeu fortalecia-se com a adesão de três novos 
Estados-membros, mas com o resultado do re-
ferendo de 2016 no Reino Unido, quarenta e 

três anos após o primeiro alargamento, o pro-
jecto europeu enfraqueceu gravemente e ini-
ciou um processo de definhamento que pode 
conduzir à sua morte social e política.
A resposta política da UE ao Brexit pode até ace-
lerar o processo, se for no sentido errado de di-
ficultar as negociações com o Reino Unido e de 
criar uma UE a duas, ou mais velocidades, em 
que no pelotão da frente seguirão os países mais 
ricos e atrás virão os restantes. Obviamente que 
semelhante opção política conduzirá ao aumen-
to do fosso económico/social entre os Estados-
-membros e, consequentemente, irá aprofundar 
a crise política existente no seio da UE.
Em 2016, o lema adoptado pelo projecto europeu, 
‘In varietate concordia’,(Unidos na diversidade), ou 
seja, a convergência da diversidade numa unida-
de, elemento fundamental para a construção de 
uma identidade colectiva europeia, sofreu um 
gigantesco abalo. O risco da UE se fragmentar a 
médio e longo prazo cresceu exponencialmente.

Quarenta e três 
anos após o primeiro 
alargamento, 
o projecto europeu 
enfraqueceu 
gravemente e iniciou 
um processo 
de definhamento que 
pode conduzir 
à sua morte social 
e política
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2019 - UM ANO DE RELATÓRIOS fundamen-
tais sobre o estado do meio ambiente, e sobre 
os recursos no mundo, na Europa e perspetivas 
futuras. Três publicações de âmbito mundial e 
uma de âmbito europeu analisaram o estado 
do ambiente e a relação com a sociedade e a 
economia. Nunca tantos dados das ciências na-
turais e sociais foram reunidos para fazer uma 
avaliação detalhada da condição do ambiente à 
escala global. 
Estes quatro relatórios, há vários anos em pre-
paração por centenas de cientistas, baseados 
em revisões sistemáticas de dados e publica-
ções científicas, servem como base de informa-
ção para a tomada de decisões políticas para o 
desenvolvimento sustentável e para assegurar 
o bem-estar humano e do planeta a longo pra-
zo. 
O primeiro relatório - o sexto “Panorama Am-
biental Global” (Global Environmental Outlook 
– GEO6), foi publicado em março de 2019 pe-
la ONU Meio Ambiente -, é a avaliação mais 
abrangente e rigorosa sobre o estado do meio 
ambiente dos últimos sete anos, do qual fui 

uma das autoras responsáveis pelo capítulo so-
bre a atmosfera.
GEO-6 aborda o principal desafio da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável: que 
ninguém deve ser deixado para trás, e que to-
dos, gerações presentes e futuras, devem ter vi-
das saudáveis e realizadas. Seguiu-se a publica-
ção do “Panorama dos Recursos Globais” tam-
bém em março de 2019 pelo Painel Internacio-
nal de recursos da ONU Meio Ambiente sobre 
o estado dos recursos naturais no mundo. Em 
maio de 2019, a Plataforma Intergovernamen-
tal para Biodiversidade e Serviços Ecossisté-
micos (IPBES, na sigla em inglês) publicou o 
Relatório de Avaliação Global sobre Biodiver-
sidade e Serviços Ecossistémicos. Finalmente, 
a publicação principal da Agência Europeia do 
Ambiente, o relatório “O ambiente na Europa: 
Estado e perspetivas 2020” (SOER 2020), pro-
duzido de cinco em cinco anos, foi lançada em 
dezembro de 2019. 
A mensagem dos quatro relatórios sobre: o esta-
do de continuada degradação do meio ambiente; 
o ritmo de aceleração da extinção das espécies e 

A saúde e a prosperidade da humanidade estão diretamente ligadas 
ao estado do nosso meio ambiente. Apesar do progresso nas políticas 
de preservação e proteção do meio ambiente, os relatórios indicam que 
as metas globais para conservar e usar a natureza de forma sustentável 
não podem ser alcançadas nas trajetórias atuais. O mundo não está 
no caminho certo para cumprir os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável até 2030, nem mesmo até 2050

Cristina B. B. Guerreiro*

Planeta saudável, pessoas saudáveis: 

É hora de agir!
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opinião

perda de biodiversidade; a urgência de desacele-
rar as alterações climáticas; e o agravamento da 
escassez das matérias e recursos naturais neces-
sários para a economia, é alarmante. Os padrões 
insustentáveis de pro-
dução, consumo e de 
desigualdade, quando 
combinados com o au-
mento no uso de recur-
sos que são impulsio-
nados pelo crescimento 
populacional, colocam 
em risco a saúde do 
planeta, necessária para 
alcançar o desenvolvi-
mento sustentável. 
Os relatórios mostram 
que é necessário mu-
dar a narrativa de que 
o desenvolvimento eco-
nómico é um fim em 
si mesmo que pode ser 
alcançado a todo o cus-
to. Pelo contrário, a de-
gradação ambiental e a 
desigualdade social nem 
são inevitáveis nem jus-
tificáveis e representam 
uma ameaça fundamen-
tal para a economia. É altura de pressionarmos o 
desenvolvimento e a implementação de políticas 
que encarem de frente estes graves desafios e 
aproveitem a janela de oportunidade que ainda te-
mos para garantir um futuro justo e saudável para 
o planeta e para a humanidade!

A saúde e a prosperidade da humanidade estão 
diretamente ligadas ao estado do nosso meio 
ambiente. Apesar do progresso nas políticas 
de preservação e proteção do meio ambiente, 

os relatórios indicam 
que as metas globais 
para conservar e usar a 
natureza de forma sus-
tentável não podem ser 
alcançadas nas trajetó-
rias atuais. “O mundo 
não está no caminho 
certo para cumprir os 
Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável 
(ODS) até 2030, nem 
mesmo até 2050”. O re-
latório da ONU, GEO6, 
alerta para o facto de 
os danos causados ao 
planeta são tão desas-
trosos que a saúde das 
pessoas estará cada 
vez mais ameaçada se 
não forem tomadas as 
indispensáveis ações 
urgentes. Como disse 
Robert Watson, presi-
dente da IPBES, “esta-

mos a erodir os alicerces da economia, os meios 
de subsistência e segurança alimentar, da saúde 
e qualidade de vida em todo o mundo”. Ações 
urgentes são necessárias agora, uma vez que 
qualquer atraso aumenta os custos e diminui 
a probabilidade de vir a alcançar os ODS e as 

metas do Acordo de Paris para controlar as al-
terações climáticas. 

Impulsionadores da degradação
A Agência Europeia do 
Ambiente também con-
clui no seu relatório SO-
ER 2020 que “a Europa 
não atingirá os seus obje-
tivos para 2030 sem me-
didas urgentes nos próxi-
mos 10 anos para fazer fa-
ce ao ritmo alarmante da 
perda de biodiversidade, 
ao aumento dos impactos 
das alterações climáticas 
e ao consumo excessivo 
de recursos naturais”. No 
entanto, o relatório afirma 
que há motivos para ter 
esperança, no contexto 
atual de maior sensibili-
zação dos cidadãos para 
a necessidade de uma 
transição para um futuro 
sustentável, de inovações 
tecnológicas, de crescen-
tes iniciativas comunitá-
rias e de reforço da ação 
da União Europeia, como, por exemplo, o novo 
Pacto Ecológico Europeu.A Europa não atingirá 
os seus objetivos para 2030 sem medidas urgen-
tes nos próximos 10 anos para fazer face ao ritmo 
alarmante da perda de biodiversidade, ao aumen-
to dos impactes das alterações climáticas e ao con-

sumo excessivo de recursos naturais. O último 
«Relatório sobre o estado do ambiente», da Agên-
cia Europeia do Ambiente (AEA), publicado hoje, 
afirma que a Europa enfrenta desafios ambientais 

de escala e urgência sem 
precedentes. No entanto, 
o relatório refere que há 
motivos para ter espe-
rança, num contexto de 
maior sensibilização dos 
cidadãos para a necessi-
dade de uma transição 
para um futuro susten-
tável, de inovações tec-
nológicas, de crescentes 
iniciativas comunitárias e 
de reforço da ação da UE, 
como o Pacto Ecológico 
Europeu. A Europa não 
atingirá os seus objetivos 
para 2030 sem medidas 
urgentes nos próximos 
10 anos para fazer face ao 
ritmo alarmante da perda 
de biodiversidade, ao au-
mento dos impactes das 
alterações climáticas e ao 
consumo excessivo de re-
cursos naturais. O último 

«Relatório sobre o estado do ambiente», da Agên-
cia Europeia do Ambiente (AEA), publicado hoje, 
afirma que a Europa enfrenta desafios ambientais 
de escala e urgência sem precedentes. No entanto, 
o relatório refere que há motivos para ter esperan-
ça, num contexto de maior sensibilização dos ci-

Relatório ‘Panorama Ambiental Global’ (Global 
Environmental Outlook – GEO6), da ONU Meio Ambiente

Relatório ‘Avaliação Global sobre Biodiversidade 
e Serviços Ecossistémico’  da Plataforma 
Intergovernamental para Biodiversidade e Serviços 
Ecossistémicos
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dadãos para a necessidade de uma transição para 
um futuro sustentável, de inovações tecnológicas, 
de crescentes iniciativas comunitárias e de reforço 
da ação da UE, como o Pacto Ecológico Europeu. 
A Europa não atingirá 
os seus objetivos para 
2030 sem medidas ur-
gentes nos próximos 10 
anos para fazer face ao 
ritmo alarmante da per-
da de biodiversidade, ao 
aumento dos impactes 
das alterações climáticas 
e ao consumo excessivo 
de recursos naturais. O 
último «Relatório sobre 
o estado do ambiente», 
da Agência Europeia do 
Ambiente (AEA), publi-
cado hoje, afirma que a 
Europa enfrenta desa-
fios ambientais de escala 
e urgência sem prece-
dentes. No entanto, o re-
latório refere que há mo-
tivos para ter esperança, 
num contexto de maior 
sensibilização dos cida-
dãos para a necessidade 
de uma transição para um futuro sustentável, de 
inovações tecnológicas, de crescentes iniciativas 
comunitárias e de reforço da ação da UE, como 
o Pacto Ecológico Europeu. A Europa não atingi-
rá os seus objetivos para 2030 sem medidas ur-
gentes nos próximos 10 anos para fazer face ao 

ritmo alarmante da perda de biodiversidade, ao 
aumento dos impactes das alterações climáticas 
e ao consumo excessivo de recursos naturais. O 
último «Relatório sobre o estado do ambiente», 

da Agência Europeia do 
Ambiente (AEA), publi-
cado hoje, afirma que a 
Europa enfrenta desa-
fios ambientais de esca-
la e urgência sem pre-
cedentes. No entanto, o 
relatório refere que há 
motivos para ter espe-
rança, num contexto de 
maior sensibilização dos 
cidadãos para a necessi-
dade de uma transição 
para um futuro susten-
tável, de inovações tec-
nológicas, de crescentes 
iniciativas comunitárias 
e de reforço da ação da 
UE, como o Pacto Ecoló-
gico Europeu.
Os principais impul-
sionadores da degrada-
ção do meio ambiente 
são: o crescimento da 
população humana (9 

a 10 mil milhões até 2050); a urbanização (6 a 7 
mil milhões de pessoas a morar em cidades até 
2050, dos quais 2 a 3 mil milhões em bairros 
da lata); o desenvolvimento económico (neces-
sário para erradicar a pobreza e a fome, mas a 
aumentar o consumo e a extração de recursos); 

a mudança tecnológica (que pode melhorar a 
produtividade agrícola e outras, mas também 
pode aumentar a poluição e os resíduos); e 
alterações climáticas (aumento da temperatura 
e nível do mar, acidificação dos mares, secas e 
cheias mais frequentes). 
Embora a urbanização esteja a acontecer glo-
balmente a um ritmo sem precedentes, tam-
bém pode apresentar uma oportunidade para 
aumentar o bem-estar dos cidadãos e diminuir 
a pegada ambiental através de uma governação 
integrada, planeando o uso da terra e recursos 
e utilizando soluções naturais e infraestrutura 
verde para alguns dos desafios urbanos, como 
por exemplo a adaptação e combate às altera-
ções climáticas. Além disso, o investimento es-
tratégico em áreas rurais reduziria a pressão da 
migração para as cidades. 
Proteger a biodiversidade, isto é: a diversidade de 
espécies, dentro de espécies e de ecossistemas, é 
tão importante para a saúde do planeta e dos hu-
manos como combater as mudanças climáticas.
O relatório do IPBES mostra que um milhão 
de espécies de animais e plantas estarão em 
risco de extinção dentro de décadas devido ao 
impacto humano sobre a natureza. Nomeada-
mente devido a cinco fatores principais:
1) mudanças no uso da terra e do mar; 
2) exploração direta de organismos; 
3) mudanças climáticas; 
4) a poluição; 
5) invasão de espécies “estrangeiras”.
A taxa atual de extinção de espécies é milhares 
de vezes superior à taxa média dos últimos 10 
milhões de anos. Os atuais esforços para con-

servar os recursos da Terra não são suficientes. 
Sem mais medidas para redução de perdas, 
haverá uma maior aceleração na taxa global de 
extinção de espécies. 
O problema de perda da biodiversidade não é 
só um problema de riqueza natural do plane-
ta, é também uma ameaça muito real à nossa 
segurança alimentar. Muitas variedades locais 
de plantas e de animais domesticados estão a 
diminuir, em degeneração ou até a desapare-
cer. Por exemplo, culturas de plantas silves-
tres necessárias para a segurança alimentar 
a longo prazo não estão protegidas de forma 
eficaz, assim como os “parentes” selvagens de 
aves e mamíferos domesticados. A redução da 
diversidade de plantas cultivadas e espécies do-
mesticadas significam que a agricultura será 
potencialmente menos resiliente às mudanças 

opinião

Europa não atingirá 
os seus objetivos 
para 2030 sem medidas 
urgentes nos próximos 
10 anos para fazer face 
ao ritmo alarmante da 
perda de biodiversidade, 
ao aumento 
dos impactos 
das alterações 
climáticas e ao consumo 
excessivo de recursos 
naturais

Relatório ‘Panorama dos Recursos Globais’ do Painel 
Internacional de Recursos da ONU Meio Ambiente
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climáticas, a pestes e agentes patogénicos. Até 
2016, 9% das espécies de mamíferos domesti-
cadas para alimentação humana foram extintas 
e cerca de 18% das restantes estão ameaçadas.
Embora haja mais alimentos, energia e mate-
riais a serem fornecidos aos humanos, a sua 
produção põe cada vez mais em causa a capa-
cidade da natureza para os fornecer no futuro. 
A degradação da terra reduziu a produtividade 
de 23% da superfície terrestre global. Colheitas 
mundiais, no valor de 577 mil milhões de dóla-
res por ano, estão em risco de perda de polini-
zadores. Os fertilizantes usados na agricultura 
contaminam a terra, o ar e a água, chegando a 
produzir mais de 245 mil km2 de “zonas mor-
tas” nos ecossistemas costeiros. Mais de um 
terço da superfície terrestre do mundo e quase 
75% dos recursos de água doce são agora dedi-
cados à produção agrícola ou pecuária. 
O relatório da IPSES aconselha à redução do 
desperdício de alimentos e à adoção de dietas 
com menor consumo de carne, tanto em paí-
ses desenvolvidos como em vias de desenvol-
vimento. Isso reduziria a metade a necessida-
de de aumentar a produção de comida para 
alimentar uma população global de 9 a 10 mil 
milhões de pessoas em 2050. Atualmente 33% 
dos alimentos produzidos são desperdiçados e 
56% do desperdício acontece em países desen-
volvidos.
O relatório do IPBES também destaca que 75% 
do meio ambiente terrestre e 66% do ambiente 
marinho foram significativamente alterados pe-
las ações humanas. A poluição, nomeadamente 
a poluição marítima devida ao fluxo anual de 8 

milhões de toneladas de plásticos que vão parar 
aos oceanos, está a afetar 44% das aves mari-
nhas, 43% dos mamíferos marinhos e 86% das 
tartarugas marinhas. A poluição por plásticos 
e microplásticos ocorre em todos os níveis de 
ecossistema marinho, incluindo peixe e marisco 
para consumo humano. O seu impacto a longo 
prazo ainda é desconhecido. Embora este pro-
blema tenha recebido cada vez mais atenção nos 
últimos anos, ainda não há um acordo global 
para enfrentar o lixo marítimo.

O ar que mata
A poluição do ar é atualmente a causa de 6 a 
7 milhões de mortes prematuras por ano no 
mundo e projeta-se que continue a ter efeitos 
negativos significativos para a saúde e cause 
entre 4,5 a 7 milhões de mortes prematuras 
anualmente até meados do século. Em Por-
tugal, as últimas estimativas da Agência Eu-
ropeia para o Ambiente são de mais de 5000 
mortes prematuras por ano (2017) devido à po-
luição do ar.
Os recursos naturais, incluindo água doce 
e oceanos, também são muitas vezes sobre 
explorados, poluídos e mal administrados. 
Aproximadamente 1,4 milhões de pessoas 
morrem anualmente de doenças evitáveis, co-
mo diarreia e parasitas intestinais, que estão 
associados à água potável poluída por agentes 
patogénicos e saneamento inadequado.
É necessária uma mudança transformadora a 
uma escala sem precedentes, passando pela 
formulação estratégica e integrada de políticas 
de longo prazo, para parar e reverter essa si-

tuação e proteger a saúde humana e ambien-
tal, mantendo a integridade atual e futura dos 
ecossistemas globais. Em vez de dar resposta 
a questões individuais, como a poluição da 
água, do ar, etc, as po-
líticas terão que lidar 
com os sistemas na sua 
integralidade, tais como 
energia, alimentação, 
recursos materiais e re-
síduos, para poderem 
ser muito mais efetivas 
e evitar transferência de 
impactos de um sector 
para outro. Por exemplo, 
um clima estável e ar 
limpo estão interligados. 
As ações de mitigação 
climática para alcançar 
as metas do Acordo de 
Paris custariam cerca 
de 22 biliões de dólares, 
mas os benefícios de 
reduzir a poluição do ar 
poderiam equivaler a 54 
biliões de dólares. 
Os custos sociais e eco-
nómicos da inação ex-
cedem largamente os custos de ação e estão 
distribuídos de maneira desigual, sendo fre-
quentemente suportados pelos mais pobres 
e vulneráveis​, inclusive indígenas e comuni-
dades locais, particularmente nos países em 
desenvolvimento. Os relatórios mostram que 
são as populações mais pobres e desfavoreci-

das que estão a sofrer mais os impactos desta 
economia não sustentável, na forma de polui-
ção, desflorestação e ocupação das terras e ati-
vidades mineiras em lugares longe dos olhos 

das populações mais ri-
cas ou privilegiadas que 
mantem os padrões de 
consumo e tendem a 
ignorar os problemas 
ambientais, porque não 
convivem diretamente 
com os seus impactos.
Felizmente ainda não 
chegámos a um ponto de 
irreversibilidade na per-
da de biodiversidade e 
degradação dos serviços 
ecossistémicos essen-
ciais para a qualidade de 
vida. Se tomarmos deci-
sões agora, em conjunto 
e de forma coordenada, 
para promovermos mu-
danças transformativas 
integradas, inclusivas e 
baseadas no melhor co-
nhecimento científico, é 
possível reverter a velo-

cidade e tendência da degradação. Isso inclui 
conseguir cumprir as metas do Acordo de Pa-
ris, porque as alterações climáticas e acidifica-
ção dos oceanos são dos principais impulsiona-
dores da perda de biodiversidade e degradação 
dos serviços ecossistémicos.
Os estudos também afirmam que a humani-

Relatório ‘O ambiente na Europa: Estado e Perspetivas 
2020’ (SOER 2020) pela Agência Europeia do Ambiente

opinião
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dade tem a ciência, a tecnologia e os recursos 
financeiros de que precisa para fazer a tran-
sição para um desenvolvimento sustentável, 
embora ainda falte apoio suficiente do público, 
das empresas e de líderes políticos, que conti-
nuam a seguir modelos ultrapassados de pro-
dução e desenvolvimento. Os relatórios iden-
tificam como um elemento-chave de políticas 
futuras a evolução dos sistemas financeiros e 
económicos globais, visando a construção de 
uma economia global sustentável, afastando-se 
do atual paradigma limitado de crescimento 
económico. A projeção futura de um planeta 
saudável com pessoas saudáveis baseia-se num 
novo modo de pensar, em que o modelo “cres-
ça agora, limpe depois” é substituído por uma 
economia circular (com uma produção míni-
ma de resíduos) até 2050. Estudos de projeção 
indicam que investimentos de 2% do Produto 
Bruto global em produção e atividades econó-
micas sustentáveis, os chamados “investimen-
tos verdes”, trariam um crescimento a longo 
prazo tão alto quanto as previsões atuais mais 
otimistas, e reduziriam simultaneamente os 
impactos negativos das mudanças climáticas, 
escassez de água e perda de ecossistemas.

Bons exemplos
Há bons exemplos de tratados internacionais 
para proteger o ambiente com grande sucesso: 
o Protocolo de Montreal para proteger a cama-
da estratosférica de ozono e a Convenção sobre 
a Poluição Atmosférica Transfronteiriça a Lon-
ga Distância. Esta última, o mais antigo acor-
do internacional para a proteção do ambiente, 

faz este ano 40 anos. Começou como um es-
forço da Europa e da América do Norte para 
combater as chuvas ácidas e foi posteriormente 
alargado ao combate de vários poluentes do ar 
e dos seus efeitos na saúde, ecossistemas e al-
terações climáticas. Os resultados das políticas 
resultantes destes dois acordos internacionais 
são muito positivos, mas perante o nível de 
degradação ambiental presente e a ameaça dos 
efeitos das alterações climáticas e perda de bio-
diversidade, as políticas de soluções meramen-
te técnicas e incrementais não serão suficien-
tes para resolver a complexidade e escala dos 
problemas. É necessário um novo paradigma 
económico, uma transformação de sistemas 
(energia, alimentação, transporte, etc), por po-
líticas integradas e eficazes que regulem des-
de o consumo e produção sustentável, melhor 
gestão e uso mais eficiente dos recursos, ges-
tão integrada de ecossistemas, até à prevenção 
integrada de resíduos.
Temos conhecimento, engenho e arte, só falta 
cantá-lo e realizá-lo por toda a parte. Assim o 
exige a nossa responsabilidade para com as ge-
rações futuras!

*Eng.ª do Ambiente, PhD em química, 
Diretora de Investigação do Instituto Norueguês 

para a Investigação do Ar (nilu.no), 
Autora Coordenadora do relatório ‘Global 

Environmental Outlook – GEO6’ da ONU Meio 
Ambiente, e coautora do relatório ‘O ambiente 

na Europa: Estado e perspetivas 2020’ da Agência 
Europeia do Ambiente

VINHO DO PORTO COMEMORATIVO
Produziu o Barão de Vilar um Porto Reserva Tawny com estágio durante 7 anos em cascos de madeira adquirindo uma 
textura suave com um intenso e complexo aroma. Daqui se extraiu uma série de garrafas especialmente para a A25A 

assinalar os 40 anos do 25 de Abril. Pronto a beber o Porto Tawny ganha outra vida com a idade. Como Abril é necessário 
saborear e conservar os seus valores. Os interessados poderão adquirir as garrafas ainda disponíveis através de correio 

electrónico para a25a.sec@25abril.org ou pelo telefone 21 324 14 20.
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OBITUÁRIO | josé mário branco  1942-2019

Até à 
Vitória Final
Como nenhum outro cantou a revolução popular, sempre com o olhar no horizonte 
em que a vida se mudará pela luta popular em confronto com a força dos poderosos 
e a pusilanimidade dos democratas de pacotilha que se sentem satisfeitos nos 
corredores do poder político capturado pelos abutres e vampiros modernos
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OBITUÁRIO | josé mário branco  1942-2019

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Marcelo 
Rebelo de Sousa, homenageou o cantor, lem-
brando que “era um escritor de canções, e um 
dos mais consensuais músicos portugueses, 
embora tenha sempre sido um homem de con-
vicções, mais do que de consensos”.
“A sua música era trauteada e cantada por pes-
soas de vários quadrantes políticos, mas aquilo 
que marcava a sua música era um desejo de 
mudança profundo, sincero. A música mo-
derna portuguesa deve-lhe não apenas os seus 
discos, magistrais, mas também aqueles que 
produziu, o trabalho de todos os artistas que, 
além do talento que têm, evoluíram e aprimo-
raram com José Mário Branco a sua voz, a sua 
dicção, a sua arte, nomeadamente os fadistas. 
A sua forte consciência política, que se mani-
festou nas canções, nas tomadas de posição, e, 
em vários momentos, na militância, não o im-
pediram de contribuir para resgatar um género 

como o fado de definições e constrangimentos 
e entendimentos redutores”.

Os ministros
O primeiro-ministro, António Costa, lamen-
tou igualmente a morte do músico José Mário 
Branco, considerando que foi uma figura ci-
meira da música moderna e da cultura portu-
guesa.
“É com profunda tristeza que lamento a morte 
de José Mário Branco, figura cimeira da músi-
ca moderna e da cultura portuguesa, O primei-
ro álbum – Mudam-se os Tempos, Mudam-se as 
Vontades (1971) – foi prenúncio da revolução de 
Abril e de uma obra empenhada e combativa”, 
escreveu António Costa na sua conta pessoal 
da rede social Twitter.
Também a ministra da Cultura, Graça Fonse-
ca, se referiu à morte do músico, dizendo que 
“resistir, em Portugal, terá sempre um disco 

Nome maior 
da música portuguesa
Cantautor morreu aos 77 anos. Nascido no Porto, em 1942, José 
Mário Branco era considerado um dos mais importantes autores 
e renovadores da música portuguesa, em particular no período da 
Revolução de Abril de 1974, cujo trabalho se estende também ao 
cinema, ao teatro e à ação cultural. Nome que as principais figuras 
políticas do País evocam com carinho

O ZÉ MÁRIO BRANCO deu-nos a música da re-
volução.
Da canção de protesto e resistência com que tan-
tos dos nossos melhores da música popular aju-
daram a preparar o 25 de Abril, com o Zé Mário 
saltou-se para a revolução popular.
Mergulhou-se na dinâmica, sem paralelo no nos-
so século vinte, na iniciativa e na organização 
espontânea dos trabalhadores, do povo, que os 
partidos de direita não conseguiram travar nem 
com bombas, que os partidos de esquerda se vi-
ram aflitos para controlar, que os partidos revolu-
cionários dificilmente conseguiram acompanhar, 
muito menos dirigir.
A simplicidade da “Ronda do Soldadinho”, trans-
formado no “rei do nosso povo”, saído da guerra 
colonial para se encontrar com a revolução popu-
lar, confrontou o MFA que não conseguiu enten-
der nem assimilar a força genuína que assegurou 
as tão proclamadas conquistas de Abril.
O GAC-Vozes na Luta sob a sua direcção, contou 
a cantar a vida do povo em transformação, com 
vozes ímpares, elas próprias libertadoras, por ve-
zes com um lirismo que se casava na perfeição 
com a genuinidade da nossa revolução, única no 
mundo em redor; refira-se, aliás, e em abono da 
verdade, a singularidade do Movimento dos Capi-
tães e o seu papel.
O cantar do Zé Mário Branco apontou sempre o 
antagonismo entre o senhor e o trabalhador, no 
campo, na cidade, no mar, na fábrica, na própria 
guerra; entre o explorador e o explorado! Entre o 
patriarcado e a libertação da mulher! 

Como nenhum outro cantou a revolução popular, 
sempre com o olhar no horizonte em que a vida 
se mudará pela luta popular em confronto com a 
força dos poderosos e a pusilanimidade dos de-
mocratas de pacotilha que se sentem satisfeitos 
nos corredores do poder político capturado pelos 
abutres e vampiros modernos. 
Mas o José Mário Branco também soube con-
frontar todas as tentativas de controlo político 
da arte impondo com simplicidade o seu “não 
sou artista porque sou político; sou político 
porque sou artista”
Quem quiser reencontrar-se com esses dezanove 
meses que marcaram a revolução de Abril tem de 
ouvir o Zé Mário Branco no que ele cantou, or-
questrou e dirigiu.
Os Capitães de Abril que, à necessidade real de 
acabar com a guerra, logo com o fascismo, sou-
beram associar o sonho, decerto encontraram no 
José Mário Branco o mais genuíno e poderoso 
inspirador.  
“Eu vim de longe, eu vou pra longe, onde nos 
vamos encontrar” - eis a mais bela das profecias 
para o “Ser Solidário”.

Mário Tomé
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OBITUÁRIO | josé mário branco  1942-2019

[seu] como banda sonora”. Numa mensagem 
publicada na conta oficial do ministério, na re-
de social Twitter, José Mário Branco é lembrado 
como um “nome maior da música portuguesa” 
e uma “voz de luta e de intervenção”.

Assembleia da República
O presidente da Assembleia da República, 
Eduardo Ferro Rodrigues, manifestou-se cons-
ternado com a notícia, considerando que foi 
um “antifascista”, um dos maiores nomes da 
canção portuguesa e uma “figura ímpar da mú-
sica de intervenção”.
“Foi com grande consternação que acabei de sa-
ber do falecimento, aos 77 anos, de José Mário 
Branco. José Mário Branco é inquestionavelmen-
te um dos maiores nomes da canção portuguesa, 
num percurso que começou muito antes do 25 
de Abril e que durou até aos dias de hoje. E que 
durará, na verdade, enquanto tivermos memó-
ria”, escreveu Ferro Rodrigues numa mensagem 
de pesar enviada à agência Lusa. Como autor, se-
gundo o presidente da Assembleia da República, 
ficarão de José Mário Branco “álbuns incontor-
náveis da música portuguesa, como Mudam-se os 
Tempos, Mudam-se as Vontades (1971), Margem de 
Certa Maneira (1973), FMI (1982), Correspondên-
cias (1990) ou Resistir é Vencer (2004)”.
José Mário Branco foi fundador do Grupo de 
Ação Cultural (GAC), fez parte da companhia 
de teatro A Comuna, fundou o Teatro do Mun-
do, a União Portuguesa de Artistas e Variedades 
e colaborou na produção musical para outros 
artistas, nomeadamente Camané, Amélia Mu-
ge ou Samuel.

Estudou História nas universidades de Coim-
bra e do Porto, foi militante do PCP até ao final 
da década de 60 do século passado e a ditadura 
forçou-o ao exílio em França, para onde viajou 

em 1963, só regressando a Portugal em 1974.
Em 2018, José Mário Branco cumpriu meio 
século de carreira, tendo editado um duplo ál-
bum com inéditos e raridades, gravados entre 

1967 e 1999. A edição sucede à reedição, no ano 
anterior, de sete álbuns de originais e um ao 
vivo, de um período que vai de 1971 e 2004.

Ficam 
na memória álbuns 
incontornáveis 
da música portuguesa, 
como Mudam-se 
os Tempos, Mudam-se 
as Vontades (1971), 
Margem 
de Certa Maneira 
(1973), FMI (1982), 
Correspondências 
(1990) ou Resistir 
é Vencer (2004)
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OBITUÁRIO | Patxi Andión 1947-2019

Actuou em Portugal pela pri-
meira vez em 1969 (no progra-
ma Zip-Zip, na RTP) e desde 
então foi estreitando laços com 
o país, onde fazia sempre ques-
tão de falar português, nas en-
trevistas e nos concertos. Can-
tor, compositor, actor, profes-
sor, escritor, Patxi Andión ce-
lebrou em 2019 cinco décadas 
de uma carreira com um disco, 
La Hora Lobicán, parte primei-
ra de um díptico que planeava 
concluir em 2020, com Profe-
cía. Morreu a 18 de Dezembro 
num acidente de viação em 
Espanha, numa auto-estrada 
na província de Sória, às 8h55, 
num despiste do Land Rover 
que conduzia, segundo noti-
ciou o diário El País.
Patxi Andión foi um cantor da 
liberdade e por isso teve de se 

exilar em França para fugir à 
ditadura de Franco… Daí a sua 
ligação a Portugal pelo cordão 
umbilical do 25 de Abril de 
1974, a revolução que deu força 
aos espanhóis para acreditarem 
que um dia também iriam co-
nhecer a nova madrugada intei-
ra e limpa. 
O cantor esteve entre nós a co-
memorar o 45.º aniversário da 
nossa Revolução. Os portugue-
ses puderam vê-lo no dia 25 de 
Abril num espetáculo gravado 
dias antes no Coliseu dos Re-

creios. Patxi Andión era uma 
Amigo de Portugal.
Subiu ao palco do Coliseu, pela 
primeira vez, em 24 de Março 
de 1974, depois de ter sido “de-
volvido” à fronteira por três ve-
zes pela PIDE. Tratou-se de um 
concerto histórico, com a sala 
completamente lotada, apenas 
a um mês do 25 de Abril. “Foi 
uma coisa incrível, na minha 
vida”, disse ele ao PÚBLICO 
em 2009, ao recordar o clima 
do concerto daquela noite. “As 
duas primeiras vezes que fui 
para cantar em Portugal, a PI-
DE levou-me para a fronteira. 
Então era a primeira vez que 
eu tinha um concerto grande, 
em Lisboa. Foi uma noite ines-
quecível, maravilhosa.”
Patxi Andión vai permanecer no 
coração dos portugueses.

Morreu o mais português 
dos cantores espanhóis
Cantor, compositor, actor, professor, escritor, basco nascido em Madrid, 
Patxi Andión cantou em Portugal pela primeira vez há 50 anos. A última 
vez foi a 18 de Abril de 2019, para comemorar connosco o 45.º aniversário 
do 25 de Abril. Morreu em Espanha a 18 de Dezembro, abruptamente, num 
despiste de automóvel. Tinha 72 anos

OBITUÁRIO | Comandante Vieira Nunes

O COMANDANTE VIEIRA NUNES era um 
atento avaliador das sensibilidades progressis-
tas, tendo desenvolvido uma intensa actividade 
nas iniciativas do Clube Militar Naval e na Di-
namização dos Grupos Técnico-Profissionais.
Teve sempre o reconhecimento e o respeito 
dos que com ele trabalharam, devido às suas 
elevadas capacidades profissionais, de relacio-
namento e de tolerância.
Numa comissão de serviço em Macau apro-
fundou alguns dos seus conhecimentos sobre 
a arte da política e as regras fundamentais da 
Teoria da Revolução.
Após o 25de Abril, manteve-se numa postura 
conduzida por princípios e convicção inabalá-
veis na defesa da Conquistas da Revolução.
Inteligente e perspicaz, não se deixava levar pe-
los acontecimentos.
E aqui estamos nós perante um homem que 
teve a coragem de enfrentar as mudanças dei-
xando-nos com aquela angústia que é não con-

seguir ressoar em nós como diria Pessoa “a en-
tonação das vozes que nunca ouviremos mais”.
Todos temos o nosso próprio cemitério como 
um cofre inviolável.
Nele arde a memória dos que de alguma forma 
iluminaram a nossa vida.
Nele entrou o comandante Vieira Nunes que 
não devemos esquecer

OBRIGADO COMANDANTE!

Faleceu no dia 24 de Dezembro de 2019 o 
comandante António Vieira Nunes. Pertenceu 
à geração de militares que nos ensinaram a 
lutar pela democracia e liberdade, deixando 
sempre explicíta a verdade

O comandante 
de covicções inabaláveis

Direitos Reservados
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Carlos Vale Ferraz foi reconhecido pelo roman-
ce A Última Viúva de África, tendo o júri fei-
to menção ao seu primeiro romance Nó Cego, 
publicado em 1987. Na respectiva acta, o Júri 
referiu que no romance o “Congo Belga e An-
gola constituem o eixo geopolítico de acções de 
guerra e desvarios humanos no qual uma mu-
lher (Madame X) emerge, simultaneamente, 
como figura de ligação da estória e da História 
dos anos sessenta no início da guerra naciona-
lista” e que “a memória da experiência colonial 
pode ser aterradora”.
O Júri desta 21ª edição do prémio, presidido por 
Guilherme de Oliveira Martins, foi constituído 
por José Manuel Mendes, pela Associação Por-
tuguesa de Escritores, Manuel Frias Martins, 
pela Associação Portuguesa dos Críticos Lite-
rários, Maria Carlos Loureiro, pela Direcção-
-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, 
Maria Alzira Seixo, Liberto Cruz e José Carlos 
de Vasconcelos, convidados a título individual, 

e por Nuno Lima de Carvalho e Dinis de Abreu, 
pela Estoril Sol.
O prémio é atribuído desde 1989, sendo o pri-
meiro contemplado o escritor João de Melo 
com o romance Gente Feliz com Lágrimas. Des-
de então tem sido atribuído aos mais concei-
tuados romancistas e poetas de língua portu-
guesa.
Na cerimónia de atribuição do prémio, Carlos 
Vale Ferraz realçou a sua felicidade por rece-
ber o prémio, ficando associado ao nome de 
Fernando Namora, “cidadão socialmente em-
penhado, como alguém que lutou pela liber-
dade e pela justiça”, orgulhando-se, “enquanto 
capitão de Abril, de ter contribuído, um pouco 
que seja, para a liberdade conquistada em 25 
de Abril de 1974”. E acrescentou que os seus 
romances procuram “deixar a minha memória 
e a minha visão do mundo no tempo que me 
calhou viver, o tempo da ditadura, da questão 
colonial levada ao extremo do absurdo de uma 

Prémio Fernando 
Namora 2018
O Prémio Literário Fernando Namora 2018 foi entregue 
a 20 de Novembro, pelo Casino Estoril, a várias personalidades 
do mundo da cultura, entre as quais a Carlos Vale Ferraz, pseudónimo 
do nosso associado e capitão de Abril Carlos de Matos Gomes

guerra que em vez de ser o meio de encontrar 
uma solução para o problema colonial se trans-
formou num fim em si mesmo de manutenção 
do regime. Foi assim com o meu primeiro ro-
mance Nó Cego e foi assim com este, A Última 
Viúva de África”.
O nosso premiado terminou as suas palavras 
desta forma: “Nós, os portugueses, somos her-
deiros de culturas de dúvida e de razão, grega 
e latina, desenvolvemos por razões históricas 
e geográficas uma civilização de abertura ao 
mundo, de aventura, de descoberta, de encan-
tamento. Cabe aos atuais homens e mulheres 
de cultura lutarem contra a mesquinhez do 
provincianismo, mesmo disfarçado de nacio-
nalismo, da estupidez do racismo e da xenofo-

bia, mesmo sob a cobertura de defesa da iden-
tidade. Cabe-nos a nós, os escritores, os artistas 
em geral, desmascarar os falsos profetas, os 
populistas, os fanáticos dos deuses de certezas.
Eu pretendo que o belo que toda a obra de arte 
almeja não nos iluda dos perigos da realidade”.
Todos nós, membros da Associação 25 de Abril, 
nos sentimos honrados pela distinção atribu-
ída ao nosso sócio Carlos de Matos Gomes, 
cidadão empenhado e interveniente, frequen-
te participante nas nossas iniciativas, sempre 
consciente de que só a intransigente defesa dos 
valores que trazemos do 25 de Abril e das lu-
tas pela Liberdade pode criar a sociedade que 
procuramos. Felicitamo-lo com muito agrado e 
com muita veemência. 
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Convites
Foram endereçados a esta A25A 
pelas entidades designadas convi-
tes no âmbito dos eventos por si 
organizados
De carácter cultural, entreteni-
mento, educacionais, publicações 
e exposições
Chefe de Estado Maior do Exérci-
to; Câmara Municipal de Lisboa; 
Câmara Municipal de Pombal; 
Câmara Municipal do Seixal; Câ-
mara Municipal de Vila Franca 
de Xira; Câmara Municipal de 
Oeiras; Câmara Municipal de 
Loures; Câmara Municipal de 
Grândola; Junta de Freguesia de 
Santa Catarina; Junta de Fregue-
sia de Quinta do Conde; Associa-
ção José Afonso (Aja – Lisboa); 
Cinemateca; Edições Colibri: As-
sociação promotora do Museu do 
Neo-Realismo; A Barraca, Encon-
tros Imaginários; Centro de Arte 
e Comunicação Visual; Teatro da 
Politécnica, Artistas Unidos; Com-
panhia de Teatro Seiva Trupe; As-
sociação Conquistas da Revolução; 
Associação Cultural Alagamares; 
Ângelo Novo; Anozero, Bienal de 

Arte Contemporânea de Coimbra; 
Biblioteca do Exército; Cabana 
Mad; Organização Amares; So-
ciedade Nacional de Belas Artes; 
Casa do Alentejo; Cinemateca; 
Publicações Coletivo Andorinha; 
Companhia  de Teatro de Alma-
da; Centro Nacional de Cultura, 
Cultura no Chiado; Fundação Dio-
nísio Pinheiro; Cooperativa de Co-
municação e Cultura; Coro Lopes 
Graça da Academia de Amadores 
de Música; Missão Diplomática da 
Palestina; Bombeiros Voluntários 
de Queluz; Museu Municipal de 
Alverca; Agrupamento de Escolas 
Moinhos da Arroja; Chiado Publi-
cações; Edições Sílabo; Sociedade 
Operária de Instrução e Recreio 
Joaquim António de Aguiar; As-
sociação Social e Cultural de Al-
mancil; Biblioteca Natália Correia; 
AOFA, Publicações D. Quixote; 
Publicações Gradiva; Sociedade 
de Geografia de Lisboa; Produções 
Filipe La Féria; Companhia de Te-
atro de Almada; Rosa de Porcelana 
Editora; Teatro do Elétrico; Teatro 
do Vestido; Teatro Nacional D. 
Maria II; Teatro Politeama; 

Homenagens, palestras, debates, 
cursos e congressos
Câmara Municipal de Grândo-
la; Câmara Municipal de Oeiras; 
Fundação Friedrich Ebert; Con-
selho Português para a Paz e Co-
operação; A Oficina do Livro; As-
sociação Portuguesa das Mulheres 
Juristas; Associação APOIAR; Par-
tido Socialista; Câmara Municipal 
de Gondomar, Liga dos Comba-
tentes; Universidade Lusófona do 
Porto; ISCTE-Instituto Universi-
tário de Lisboa; Centro de Estudos 
de Teatro; Movimento Democrá-
tico de Mulheres; Espaço T, As-
sociação para apoio à Integração 
Social e Comunitária; FENPROF, 
Federação Nacional dos Profes-
sores; Fundação AEP; Internatio-
nal Club Of Portugal; Sociedade 
de Geografia de Lisboa; Comité 
Olimpico de Portugal; Movimento 
pelos Direitos do Povo Palestinia-
no e pela Paz no Médio Oriente; 
Rotary Club de Palmela; Museu da 
Indústria Têxtil da Bacia do Ave;

SERIGRAFIA 
DE JÚLIO POMAR

Com a serigrafia do Burro a Cantar Fado quis Júlio Pomar homenagear a gesta de Abril 
quando estavam cumpridos 40 anos sobre a “madrugada inteira e limpa”. O quadro 

original do génio criador foi reproduzido numa edição de 200 exemplares devidamente 
numerados. As cópias ainda disponíveis podem ser adquiridas na sede da A25A. Os 

interessados devem solicitar a reserva através de correio electrónico para a25a.
sec@25abril.org ou pelo telefone 21 324 14 20.
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Ao preencherem a Declaração do IRS de 2019, vamos, todas e todos, 

gerar uma enorme corrente de apoio à Associação 25 de Abril!
Para isso indicamos, seguidamente, as instruções para um procedimento correcto:
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Pedro DE Pezarat Correia

A ERA CONTEMPORÂNEA foi carimbada, na 
sua génese, pelo presidente dos EUA George 
H. Bush quando, em 2 de agosto 1990, dis-
cursando em Aspen, Colorado, usou pela pri-
meira vez a expressão “Nova Ordem Mundial” 
(NOM). Quis acentuar a rotura com a velha or-
dem bipolar da Guerra Fria, anunciando um 
novo sistema unipolar que traduzisse o quadro 

da globalização da qual os EUA eram modelo, 
centro, decisor e juiz.
A NOM está já assinalada por datas de acon-
tecimentos inesperados tornados marcos da 
nova era: novembro de 1989, com a queda 
do muro de Berlim, é o fim da Guerra Fria e 
do sistema bipolar, confirmando os EUA co-
mo única hiperpotência do mundo unipolar; 

Frustração 
das primaveras árabes

Completaram-se nove anos sobre a data em que o mundo foi surpreendido 
pelas “primaveras árabes”. Supostas revoluções pacíficas num espaço 
geoestratégico avesso a revoluções, das quais nada resta para além do 
caos que as gerou e elas agravaram. E ficou a data do seu início, 17 de 
dezembro de 2010, quando numa pequena cidade da Tunísia, desesperado, 
se imolou pelo fogo o jovem Mohamed Bouazizi. Foi a chama que incendiou 
todo o mundo árabe e mobilizou a juventude, um fenómeno que escapava à 
compreensão que no Ocidente se tem da lógica que rege a dinâmica social 
na região. Mas que, no fundo, se inscrevia na nova era da globalização

setembro de 2001, os ataques da Al Qaeda às 
Torres Gémeas em Nova Iorque assinalam a 
emergência do terrorismo como nova amea-
ça global e deu lugar a indefinições perversas 
na forma de o enfrentar; dezembro de 2010,o 
sacrifício de Bouazizi anuncia o que Mathieu 
Guidére diz que “[…] será para sempre o ano das 
revoluções árabes […]”1. 
O Norte cristão, com referência geográfica à 
região que tem o Mediterrâneo como margem 
sul e, particularmente, a Europa Ocidental, 
sempre revelou dificuldade em entender, in-
terpretar, analisar, o que se passa no mundo 
islâmico e no mundo árabe, afinal vizinhos tão 
próximos com os quais tem séculos de convi-

vência, alternando mesmo relações de domínio 
e sujeição. A tendência para olhar o que aí se 
passa à luz dos seus próprios valores, dos seus 
interesses, das suas referências culturais, ra-
dica na hegemonia imperial no último século 
e no vício de interpretar o mundo numa pers-
petiva eurocêntrica. Vício que está na base de 
erros de avaliação, de opções estratégicas fra-
cassadas, de intervenções armadas ruinosas.
Ao contrário, Mathieu Guidère, nascido na 
Tunísia em 1971, é um qualificado especialis-
ta que viveu em países árabes até aos 18 anos, 
licenciou-se na Sorbonne e em Lyon, adquiriu 
graus académicos em França, EUA e Suíça, é 
mestre em estudos árabes, doutor em história 
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árabe medieval. Especializou-se em movimen-
tos islâmicos, perfis de previsão e estudo de 
grupos radicais no Centro de Estudos Avan-
çados de Defesa em Washington. Professor 
de islamologia, ensinou estratégia nas univer-
sidades de Toulouse e Genebra e, na Escola 
Especial Militar de Saint Cyr, dirigiu o Labora-
tório de Análise de Informações Estratégicas. 
Tem dezenas de trabalhos publicados, alguns 
dos quais sobre a Al Qaeda. Com tal currícu-
lo, ajuda-nos a compreender estes fenómenos 
libertos dos preconceitos que condicionam os 
europeus. O essencial das considerações que 
se seguem baseia-se no prefácio que, a convite 
da editora, elaborei para a edição portuguesa 
do seu livro O Choque das Revoluções Árabes.

Revoluções Árabes
O choque das revoluções árabes foi o impac-
to da sua perceção, que abalou o mundo. Foi a 
surpresa, mesmo entre os observadores mais 
atentos, por verificarem que, afinal, também 
entre os árabes há quem aspire à liberdade, 
à dignidade, ao respeito pelos seus direitos 
fundamentais, quem deseje a paz, a prosperi-
dade, liberta do fatalismo da ditadura. Depois 
das primeiras manifestações na Tunísia, as 
movimentações estenderam-se, praticamen-
te, a todos os vinte e dois países da Liga Ára-
be no espaço de dois meses. Chamaram-lhes 
revoluções anónimas, apolíticas, anárquicas, 
libertárias, mas atuais porque conduzidas por 
jovens instruídos, das camadas intermédias ou 
mesmo com formação superior e por legiões 
de desempregados, com grande conhecimento 

MAURITANIA

MARROCOS

aRGÉLIA

TUNÍSIA

lÍBIA
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jORDÂNIA
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das novas tecnologias da informação. As redes 
sociais revelaram-se excelentes instrumentos 
como caixas de ressonância em sociedades 
estruturadas em clãs e tribos, a cuja interação 
em rede conferem enorme e rápida capacida-
de mobilizadora. Guidère chamou tribalismo 
virtual, cibermundo revolucionário, jihad ele-
trónica, ao papel que a internet desempenhou 
nestes movimentos.
A análise eurocêntrica levou a confundir os mo-
vimentos árabes com as revoluções europeias 
dos últimos dois séculos ou com as roturas no 
centro e leste europeu dos finais do século XX. 
Erradamente porque, afinal, os jovens árabes 
não se levantaram para tomar o poder, derru-
baram regimes mas não revolucionaram sis-
temas, sociedades, mentalidades. As revoltas 
revelaram-se conservadoras, as velhas estrutu-
ras, família, clã, tribo, igreja, exército, perma-
neceram intocadas e delas emergiu o poder de 

islamitas entre os quais se trava uma luta entre 
moderados recém-convertidos à democracia e 
fundamentalistas que recusam modelos oci-
dentais. Questões libertárias, fraturantes, ta-
bus comportamentais, estiveram ausentes.
Ainda que não por influência direta e em con-
textos muito diferentes, algumas das caracte-
rísticas apontadas sugerem paralelismos entre 
as movimentações de massas do mundo árabe 
e as heterogéneas mobilizações contestatárias 
no quadro da atual crise mundial, como o mo-
vimento dos indignados, os ocupas de espaços 
públicos do Occupy Wall Street dos EUA, as 
marchas de desempregados e precários e, mais 
recentemente, os coletes amarelos em Fran-
ça, as rebeliões na América Latina, Catalunha, 
Hong Kong. Em relação às contestações na Eu-
ropa, a diferença principal estará no facto de, 
para o imaginário dos europeus, os seus mo-
vimentos terem presente a memória do maio 
de 1968 em França, que nada dirá aos jovens 
árabes. No fundo, são todos reflexos da mesma 
era da globalização, em que um dos pilares é 
a informação com a qual o mundo deixou de 
funcionar em compartimentos estanques.Com 
poucas exceções todas têm em comum uma in-
cógnita: que alternativa propõem?
Com os resultados verificados nas primeiras 
eleições na Tunísia, Marrocos, Egipto, e Ko-
weit, dando expressivas vitórias a partidos isla-
mitas, o Ocidente logo esmoreceu a sua euforia 
inicial com a transição democrática, vindo à to-
na os vícios de análise dos comentadores e dos 
políticos europeus no tratamento das questões 
árabes, desfocadas por prismas deformadores 

talhados nos seus próprios quadros cognitivos, 
distorcidas da realidade, preconcebidas e pre-
conceituosas. Análises que denunciam o que 
Guidère chama défice de inteligência cultural, 
isto é, capacidade de ter consciência e inter-
pretar corretamente os fatores culturais que 
levam o outro a avaliações e comportamentos 
distintos e a agir com representações mentais 
diferentes. Do défice de inteligência cultural 
resulta, em síntese, a incapacidade para com-
preender o fator identitário.
Os árabes veem na democracia um decalque 
do ocidente sem sentido nem expressão prá-
tica. Na sociedade árabe subsistem estruturas 
clânicas ancestrais, a presença abrangente 
da religião, o estatuto de sujeição da mulher, 
a hierarquização do poder, o povo sempre o 
grande ausente da história. O traço dominan-
te das relações políticas, sociais e religiosas é 
a pertença e dela resulta a obediência, a fide-

lidade e a subordinação à autoridade do chefe, 
que nem sempre coincide com o cargo formal 
ou institucional. A noção de cidadão é vazia 
de conteúdo porque, através do vínculo de fi-
delidade, de pertença, o indivíduo está sempre 
sujeito a outro indivíduo, o grupo está sempre 
sujeito a outro grupo.

Poder da tribo
Guidère identifica três forças, a que chama cha-
ves, que determinam as relações de poder e a 
cultura de pertença, de fidelidade e de obediên-
cia. São a tribo, onde predominam laços do tipo 
da família alargada, as forças armadas, cuja co-
esão assenta em códigos de honra e virilidade, 
e a mesquita - espaço de reflexão e divulgação 
ideológica. É nas mãos de uma ou outra des-
tas forças, das suas alianças e oposições, que se 
encontram as chaves do poder e é através delas 
e não das instituições públicas ou dos partidos 
políticos, que se poderá compreender o presen-
te e elaborar uma prospetiva do futuro. A rela-
ção entre essas forças assume expressões dife-
rentes de país para país, uma vez que possuem 
especificidades locais, nacionais ou regionais. 
Coexistem e confrontam-se em todos os países 
árabes, umas sobrepondo-se a outras, mas de 
formas distintas de caso para caso. 
A chave militar depende do modelo institu-
cional de cada país. Forças armadas populares 
de conscrição vigoram na Tunísia e no Egipto. 
Forças armadas profissionais é o que encontra-
mos na Síria e na Mauritânia. Exércitos tribais 
e clânicos são paradigmas em países como a 
Líbia e o Iémen. Exércitos mercenários priva-
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dos predominam na Arábia Saudita e nos emi-
ratos da Península Arábica. E há ainda o caso 
especial da Argélia em que as forças armadas 
são herdeiras do espírito da Frente de Liberta-
ção Nacional (FLN) que lutou contra o domínio 
colonial francês, conquistou a independência e 
está, desde então, no poder.
A chave militar predomina na Argélia, que sus-
tentou e venceu uma guerra duríssima contra 
movimentos islâmicos radicais, na Mauritânia 
onde, com apoios na chave tribal, as forças 
armadas são um escudo contra o radicalismo 
islamita, e no Egipto, onde os militares são po-
der desde a revolução de 1952 que derrubou a 
monarquia de Farouk. Depois do susto das ma-
nifestações egípcias na Praça Tahrire, dos re-
sultados das eleições que deram a clara vitória à 
Irmandade Muçulmana e a Mohammed Mor-
si, o Conselho Supremo das Forças Armadas 
retomou o poder que de facto sempre deteve, 
através de uma verdadeira contrarrevolução. 
Confirma a realidade atrás assinalada, comum 
a todo o mundo árabe – as eleições, só por si, 
não são chave da solução. O Ocidente parece 
querer acreditar que tudo passa por elas mas 
acaba por aceitar, com alívio, a solução militar.
A chave religiosa, a mesquita, é transversal ao 
mundo árabe. Muitas vezes, interage com a 
chave tribal através dos seus líderes que quase 
sempre são também chefes religiosos, como 
nas teocracias tribais das petromonarquias da 
Península Arábica, com destaque para a potên-
cia hegemónica que é a Arábia Saudita, a que 
Guidère chama a “Meca do petróleo” (p. 63).
No Iraque, saído da invasão norte-americana, 
também predomina a chave religiosa mas aqui 

a interação é mais com uma chave étnica do 
que tribal. No Líbano o sistema político é con-
fessional uma vez que as estruturas do Estado 
e dos partidos assentam na proporcionalidade 
religiosa. Marrocos é uma monarquia de direi-
to divino onde o islamismo está em progressão. 
Na própria Tunísia, a revolução veio dar maior 
importância aos movimentos islâmicos, logo à 
chave religiosa, e todas as eleições, efetuadas 
na sequência imediata das movimentações de 
2010 e 2011, deram vitórias aos movimentos 
islamitas identificados com as correntes mais 
radicais da Irmandade Muçulmana.

Síria atípica
A chave tribal é também transversal a todo o 
mundo árabe, havendo casos em que o poder 
dos chefes de clã ou de tribo se sobrepõe ao dos 
governantes ou presidentes formais. A Líbia 
tem sido, na realidade, uma federação de tribos 
muitas das quais ainda nómadas. A Jordânia 
é uma monarquia que se confunde com uma 
tribo. Na Somália há uma multiplicidade de 

tribos, clãs e sub-clãs que travam uma guerra 
anárquica de todos contra todos. A chave tri-
bal predomina também no Iémen, país pobre 
vizinho das riquíssimas petromonarquias do 
Golfo cuja pertença à tribo influencia o siste-
ma político e está no centro da guerra civil que 
perdura desde a unificação do país em 1990, 
agora exponencialmente agravada pela guerra 
por procuração entre a Arábia Saudita e o Irão.
A Síria é um caso atípico difícil de catalogar 
no quadro destas três chaves. É um país onde 
predomina um mosaico de minorias étnicas e 
confessionais, no qual só a chave religiosa tem 

algum significado mas com expressão parado-
xal, porque é um Estado laico em cujo poder está 
uma minoria xiita apesar de a tendência sunita 
ser a mais representativa. Na complexa rede de 
minorias cruzadas todos desconfiam de todos, 
mas tem sido essa desconfiança mútua que tem 
assegurado a sobrevivência do regime através 
de alianças e compromissos algo contraditórios. 
Acabou por ser palco de uma guerra complexa, 
a mais longa e devastadora das primaveras ára-
bes, na qual se cruzam interferências externas, 
quer regionais (Arábia Saudita, Israel, Turquia e 
Irão), quer das grandes potências (EUA, Rússia 
e França), quer do terrorismo islâmico organiza-
do (Al-Qaeda e Daesh).
As interferências externas não são exclusivas 
da Síria. São, aliás, além das chaves enunciadas 
por Guidère, fatores para se compreender as re-
lações de poder e a conflitualidade no mundo 
árabe. Essas interferências manifestam-se em 
dois patamares distintos, ligados entre si mas 
autónomos: o das potências regionais não ára-

bes - Irão, Turquia e Israel; e o global em que 
se destacam grandes potências com interesses 
geoestratégicos no Médio Oriente, nomeada-
mente relacionados com o petróleo e o gás natu-
ral - EUA, Rússia, França e Reino Unido. Muitos 
dos conflitos no mundo árabe são guerras por 
procuração em que se combinam e confrontam 
alianças de potências regionais e globais.
Acresce que é uma região muito sensível às 
chamadas novas ameaças globais, proliferação 
nuclear, terrorismo e criminalidade transna-
cional organizada. 

Zona de tensão
Enfim, o mundo árabe continua e, provavel-
mente, continuará, a contribuir decisivamente 
para que os analistas persistam na classificação 
do Médio Oriente como uma zona de tensão e 
conflitos endémica, para muitos a mais violenta 
do mundo. Como novidade o facto de o povo ter 
surgido, finalmente mas também fugazmente, 
como ator na sua própria história. Mas os árabes 
receiam e desconfiam de revoluções a que atri-
buem inspiração ocidental, que encaram como 
um fator de divisão e fragilização dos muçulma-
nos, o que é paradoxal pois o divisionismo é en-
dógeno e tem sido uma constante histórica das 
comunidades árabe e muçulmana. 
Por agora o poder no mundo árabe continua 
nas mãos das mesmas três chaves, militar, re-
ligiosa e tribal. Porventura mais radicalizadas.
Dezembro de 2019
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1 O Choque das Revoluções Árabes, Lisboa, Edições 70, 
2012, p. 17.
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